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ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPESt

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N' DATA

312307-0001

REQL]ISIT,{NTE

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração

a

DESTINATARIO

(iabinete do Prel-eito N,lunicipal

Avenida Presidente Vargas, No.;1.16. Centro. Cep 65.730-000 Sto Ant. dos Lopes- NIA
CNPJ n' 06.172.7200001-10 / Home page: www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br'

E-mail: prefeitura@stoantoniodoslopes.ma.gov.br

I

ASSUNTO

Solicitação de autorização para instauração de Procedimento de

lnexigibilidade de Licitação, destinado à prestação de serviços de capacitaçào de

sen idores públicos no curso PREMIUM ONLINE "A NOVA LEI DE Ll( lTAq OLS
(LEI N" 14.1,3312021) - TURMA 6 - NOVO CICLO". de interesse da Secretaria

Municipal de Assistência Social. Juventude e Trabalho do município de Santo Antônio

dos I-opes/MA.

Santo Ântôíiô dôs

3110712023
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TER}IO DE ABERTTIR{ AÇÃc
N. PROC

IieÍirentc: Volume Único.

Aos 3l (Trinta e um) dias do rnês de julho de 2023 lavrei o presente TERMO de

ABERTURA. referente ao Processo Administrativo N" 312307-0001 . para realizaçào de

processo de Inexigibilidade de Licitação. que tem como primeira folha a de n" 001. que

correspclnde a este termo.

a

\r\í".-.,'. À^ \-- a
MARCIA DA SILvA LIMA
Chefe do Setor de Protocolo

Portaria n^. 015 :01l -GPSAL
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ESTADO NO NT,q,NÁ.NHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL
CNPJ: 06.1 72.720l0001-10

OÍlcio n" 0i 1/2023

A Sua Excelência o Seúor
EMANUEL LIMA DE OLIVEIRA
Pret-eito Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA
Nesta

nn' saxto nNrôNIO DOS

Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho.
Santo Antonio dos I-opes - MA. 3l de julho de 2023.

AUTUAÇÃO
N" PROC

t

ASSUNTO: Contratação de pessoa juridica especializada para prestação de sen'iços de

capacitação de servidores lotados na Secretaria Municipal de Assistência Social Juventucle e
Trahalho.

l. O Planejamento administrativo surge da necessidade pública em realizar um trabalho
eficiente e transparente com o intuito de melhorar substancialmente o desenvolvimento do

municipio. Portanlo. a educação jamais poderá ser considerada como um gasto público. mas

sim como um investimento. Esse investimento busca trazer eficiência e eficácia aos atos

adr.ninistrativos. inclusive no que diz respeito a se alcançar. como as licitações buscam a

proposta rnais vantajosa e a promover o desenvolvimento nacional sustentável. Sobre o

treinamento permanente dos servidores públicos. o Tribunal de Contas da União por diversas
passagens se maniiestou no sentido de que a Adniinistração deve adotar providências com
'r,istas ao treinamento do pessoal envoh'ido na condição dos trabalhos enl processos

licitatórios, treinamento para quem está a exercer a atribuição de fiscal ou gestor de contratos e

afins.
t

2. A Lei n" 11.13312021 trata sobre as compelências das autoridades públicas que têm a

responsabilidade de promover gestão por competências, implementar a govem.ança das

contratações e designar agentes públicos preparados para o exercício das funções, o que dá

Iastro para uma maior cobrança pelos órgãos de controle e responsabilização das autoridades

omissas.

-3. O Curso Premium Online "A Nova Lei de licitações" supre esta lacuna na t'ormação de

r.nilhares de agentes públicos. vem se apresentando como o melhor curso online sobre o tema.

Ele propicia aos alunos uma abordagem diferenciada sobre as regras da Lei n" 1,1.133/2021.

com enÍientamento de questões polêmicas e a análise de pontos fundamentais para aqueles que

lidam diariarnente com licitações e contratos. mesclando uma abordagem prática com

necessárias reflexões teóricas. em aulas e encontros ninistrados pelo professor Ronn"v Charles

e por tenomados especialistas convidados. em mais de 90 (noventa) dias de estudo

aprot'undado sobre o tema.

.1. A inédita metodologia do Curso prcmium permite um período com mais de 60
(sessenta) dias de imersão e aproh'rndamento no estudo do tema. Mesclandolaulas gravadas

Avenida Presidente Vargas. No 446. Centro. Santo Antônio dos Lopes-MA
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com encontÍos ao vivo (online), além de periódicos mateÍiais complementares, plirntões

dúvidas e participação em qualificado grupo de discussão, pÍua troca de experiência entre o

participantes". ministrado pelo Professor Ronny Charles, com caÍga horaria total de 60

(Sessenta) horas, com tempo de acesso de 90 (noventa) dias. Com 28 (vinte e oito) horas de

vídeo aulas disponibilizadas em ambiente online, com espaço para anotações e comentários

(Aulas gravadas - disponibilizadas a partir de 2110812023 e 32 (trinta e duas) horas de aulas e

oficinas ao vivo com renomados especialistas convidados (Aulas e Oficinas Premium)l

Material Complementar, Plantão de duvidas durante o curso com o professor Ronny Charles.

Qualifrcado Grupo de discussão no aplicativo de mensagens, com a participação de

professores monitores, e certificado.

5. Diante do exposto, no juizo da conveniência, oportunidade e legalidade, por parte da

autoridade superior, solicito à Vossa Excelência a autorização da abertura do presente

Processo Administrativo por meio de Inexigibilidade de Licitação, que está tipificada no art.

25 da Lei 8.666193, visando a capacitação e aperfeiçoamento dos servidores do setor de

Licitação, conforme anexo, pÍya desenvolverem suas competências de modo a contribuir e

melhorar a atuação dos que atuam nas licitações, em cumprimento as legislações pertinentes,

em especial. a nova Lei de Licitações. i

6. Por fim, esclarecemos que, após o cumprimento por demais formalidades legais

inerentes ao procedimento administrativo, em especial à realização das pesquisas de preços de

mercado e a verificação quanto à existência de dotação orçamentáfia bem como justificativa

da escolha do fomecedor, os autos deste processo administrativo retomarão ao Gabinete, para

fins de Ratificação, nos moldes da Lei Federal n' . 8.666193 e suas alterações.

7. Para tanto, anexaÍnos ao presente oÍicio, justificativa para contratação, assim como

folder contendo conteúdo programático, com vistas a auxiliar no procedimento administrativo

de contratação.

8. Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos sinceros votos

de apreço.

Respeitosamente

,*#h,t.$"hkm,huâ,
Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho

Port. n" 00712021-GPSAL
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ASSUNTO: Contratação da empresa GRUPO CENTRUM CAPACITAçÃO E EVENTOS LTDA

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestaÇâo de serviços de

capacitação de servidores públicos, por meio de participação no "CURSO PREMIUM ONLINE 'A
NOVA LEt DE L|CTTAÇÔES (LEl N" 14.133/2021)- TURMA 6 - UM NOVO CICLO", de interesse da

Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho do município de Santo AntÔnio dos

Lopes/MA.

A formaÇão de cidadâos e profissionais responsáveis tem origem no processo

educacional. Ao longo do tempo, o indivíduo segue suas aspiraÇÕes profissionais e, para se destacar,

precisa de reciclagem e aprimoramento constante. ?

A contratação dê tÍeinamento por Pessoa JurÍdica de Direito Público se enquadra na

hipótese de inexigibilidade de licitação prêvista no inciso ll do art. 25, combinado com o iúiso Vl do

art. 13 da Lei n'8.666/1993:

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de

treinamento ou apeieiçoamento dê pessoal bem como a inscrição de seruidores para pafticipação de

cursos aberfos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexígibilidade de licitação prevista no inciso

do aft. 25, combinado com o inciso vl do art. 13 da Lei n" 8.666n99Ú. (Decisão TCU n" 439/1998 -
Ptenário) Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no aft. 25. caput ou inciso ll, da

Lei n" 8.666, de 21 de junho de í993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para

treinamento e apeieiçoamento de pessoa/ ou a inscrição em cursos aberTos. (Orientação Normativa

AGU n" 18).

Nesse contexto, a Administração PÚblica deve servir de exemplo e contar com

proÍissionais qualificados e capacitados ao desenvolvimento de Suas funçÕes, com exlrema
qualidade e competência. E, por ser considerada Uma das áreas estratégicas para a economia de

recursos públicos, os profissionais à frente dos setores de compras devem estar preparados para

desempenhar Seu trabalho utilizando ferramentas e recursos que rêspeitem os princípios

fundamentais às licitaÇões e contrataçõês administÍativas. t

O mesmo processo é válido quando transportado para um cenário macro, como por

exemplo. o desenvolvimento de um Município, Estado ou País. É a competêncit moral e
intelectual de seus gestores e da sociedade, como um todo, que vai determinar o progrêsso desse

gÍupo.

FUNDAMENTAçÃO LEGAL PARA CONTRATAçÃO DO GRUPO CENTRUM CAPACITAçÃO E

EVENTOS

1. Noçóês gerais sobre o dever de licitar.

A obrigaÇáo de licitar decorre da noçáo de que o Estado existe para atender aos anseios

da coletividade e que, para tanto, manuseia recursos pÚblicos. Ao fazê-lo, deverá demonstrar que está

gerindo tais recursos da melhor Íorma possível. Nessa perspectiva, quando se fizer necessário

contratar com tercêiros para adquirir os bens e serviÇos indispensáveis ao atendimênto do interesse

público deve a AdministÍação sempre buscar a melhor proposta existente no mercado

Avenida Presidente Vargas, N'446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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A licitaÇáo é, como regra, o meio previsto no ordenamento .iurÍdico pátrio de que se u

o Estado para selêcionar a melhor proposta apresentada. Além disso, é um importante instrum

para assegurar a igualdade nas oportunidades de contratar, dentre todos os interessados
e

possuam as condiçÕes mínimas para executar satisfatoÍiamente o objeto. Trata-se de prestígio ao

princípio da isonomia.

A Constituiçáo Federal plasmou tal entendimento âo prever expressâmente o dever de

licitar da Administração Pública, direta e indireta, em seu art. 37, inciso XXl. Dessa feita, além de

observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eÍiciência, deve a

Administração Pública direta e indireta:

"XXl - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, seryíços. compras e

alíenaçÕes serão contratados mediante processo de licitação pública que assegu/'e

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da

lei, o qual somente permitirá as exigénc,ás de qualificação técnica e econômica

indispensáveisà garantia do cumprimento das obrtgações". t

Para regulamentar o aludido dispositivo constitucional foi editada a Lei 8.666/93, que

impôs, como regra, o dever de licitar, em seu art. 2", nos seguintes termos:

"Att. 2o - As oôras, serviÇos, inclusive de publicidade, compras, alienaçÕes, concessões,

permissÕes e locagÕes da Administração Pública, quando contratadas com terceiros,

serão necessan'a mente precedidas de licitaçáo, ressa/vadas as hipÓteses previsfas nesÍa

Lei".

Licitaçáo, portanto, é um processo que tem por objetivo selecionar a proposta mais

vantajosa ao interesse público, mediante as condiçÕes previamenle Íixadas ê divulgadas no edital, em

face da necessidade da Administraçáo de comprar, alienar ou contratar a prestação de um

determinado serviço ou obra, dentre outros.

O processo licitatório destina-se, no mÍnimo, ao alcance de dois objetivos básicos: (a) a

seleÇão da proposta mais vantajosa ao interesse público, em face do dever da Administraçâo de

aplicar da melhor maneira possível os recursos que administra e (b) assegurar igualdadê de

condições a todos os interessados no objeto licitado, uma vez que não possui liberdade de

contratação. Ainda, ôom o advento de Lei 12.349/10, a licitação objetiva, também, a promoÇão do

desenvolvimento nacional sustentávê|. t

Assim, para atender ao interesse pÚblico, a regra e licitar, proporcionando igualdade de

condiçóes a todos os concorrentes, sendo dispensável ou inexigÍvel a licitaÇãc>. apenas,

excepcionalmente, nos casos autorizados em Lei.

Com efeito, é requisito para a instauração da licitação a existência de competitividade, ou

seja, de viabilidade de competição. Por evidente, só existe competitividade quando houver mais dê

uma possibilidâde de contrataÉo, tanto no que se refere ao objeto (mais de um), quanto no que

concerne ao fornecedor (mais de um).

Assim, tem-se que a licitação é um instrumento para a consecução de um fim, qual seja,

o atendimento satisfatório do interesse pÚblico. Por conta disso, quando constatado, diante das

caractêrísticas do caso concreto, que a licitação não é o meio apto para alcançar a finalidade pública,

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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ela deverá ser afastada, sob pena de frustração do fim último a que se serve o Estado: atendi

do rnteresse público. *,.
a[

"No entanto, exlsÍem f,,póteses em que a licitação formal seria imposslvel ou frustraria a
realizaçáo adequada das funções estatais. O procedimento licitatório normal conduzíria

ao sacifício dos fins buscados pelo Estado e não asseguraria a contrataçâo mais

vantajosa".

Dessa Íeita, muito embora a licitação seja um dever imposto constitucionâlmente, ela

deverá ser afastada nas hipóteses de inviabilidâde de competição. lsso porque, se a licitaçâo tem por

flm selecionar a proposta mais vantajosa dentre as existentes no mercado, verificada a inexistência de

pluralidade de fornecedores e/ou de produtos/serviços ou, ainda, a impossibilidade de comparaçáo

objetiva entre os serviÇos prestados, nâo há razão lÓgica para a sua instauraÉo. Neste sentido é a
prêvisão do caput e incisos do artigo 25 da Lei 8.666/93, que prescrevem:

'Art. 25. É inexiglvel a licitaÇão quando houver inviabilidade de competiçáo, em especial:

Avenida Presidente Vargas, N".1.16. Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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Nessa esteira é o posicionamento do professor MarÇal JustenFilho:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que sÓ possân ser fornecidos

por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferéncia de

marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado.fornecido

pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaia a licitação ou a obra ou o

seviço, peto Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades

equivalentes;

ll - para a contratação de seruiços técnícos enumerados no aft. 13 desta Lei, de natureza

singular, com profissionais ou empresas de notÓria especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

ttt - para contrataçáo de profissional de qualquer setor artÍstico, diretamente ou através

de empresâio exclusívo, desde que consagrado pela crltica especializada ou pela

opinião pública".

Sãliênte-se que os casos de inexigibilidade mencionados nos incisos do art. 25 são

meramente êxemplificativos, existindo, pois, outres situaÉes que podem conduzir a inexigibilidade em

face da inviabilidadê de competiÇáo.

Em suma, pode-se concluir que nos casos de inexigibilidade o procedimento licitatório é

materialmente impossÍvel, na medida em que não será eflcaz para o atendimento do interesse público.

2. Singularidede do obieto e inviabilidade de competição

Um objeto é singular quando apresenta câracterísticas especiais que tornem inviávêl â

competiÇão por meio de certame licitetório. Esta singularidade é relativa ao objêto.

É um erro comum acreditar que a singularidade referida no art.25 somente estaria

presente quando houvesse um só agente econômico apto à satisfação da necessidade pública (o que

ocorre no caso de monopólio).

EnÍetanto, a inviabilidade de competiçâo não significa inexistência de concorrência ou

disputa. Esta é veriícada no caso do inc. I do art. 25 quando há apenas um fornecedor exclusivo. No
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da técnica empregada para o
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âmbito do art. 25, inc. ll, a competiÉo é inviável porque não é possívelrealizá-la sem que se ofend

principio constitucional da isonomia, mesmo hevendo a possibilidade real competição (disputa) por

haver mais de um proÍissional ou empresa notoriamente especializade. É assim por que o inc. ll do

art. 25 pressupõe a singulaíidade do objeto e náo a exclusividade do prestador. t

Esta impossibilidade de extraçáo de critérios objetivos ocorre quando o atendimento da

necessidade pública depende de Uma soluÇáo que nâo pode ser mensurade (sob o ponto de vista

objetivo) e/ou que vai além da técnica presumidamente detida pelos agentes que opêram naquele

ramo de atividade econômica; ou seja, quando a Íealizaçâo do objeto depende não apenas da técnica

conhecida, como também da criatividade na construçáo de uma solução que nâo pode ser

previamente apontada pela AdministraÇão, ou ainda de uma profundidade técnica que sabidamente

náo é detida pelos demais proÍissionais atuantes na área.

Quando a Administração tem condições de definir objetivemente a necessidade e a forma

de sua realização (conteúdo e técnica), a reduÇâo eficiente do risco de contrataçâo de um agente

tecnicamente incapaz podê ser feita por meio da qualificaÇão técnica na fase de habilitaçáo (o que

viabiliza a licitaçáo).

Ouando a Administração tem condiÇÕes de deflnir objetivamente a soluÇáo para atender

à sua necessidade, e reconhece que há mais de uma forma técnica para sua realizaçáo, podendo

valorá-las a partir de critéÍios também objetivos e diretamente relacionados com a necessidade a ser

atendida, deve promover uma licitação por melhor técnica, ou por técnica e preÇo.

Mas quando o atendimento da necessidade depende de criatividade no desenvolvimento

de novas soluçÕes, ou quando há elevada complexidade nâ aplicaçâo destas soluÇÕes, não sendo

possivel eleger parâmetros objetivos que permitam, de forma objetiva, valorar as propostas

apresentadas, não é possível a licitaçâo. A competiÇáo, no caso, levaria aos seguintes resultados:

a) Não havena como qualiÍicar objetivamente aqueles que teriam condiçÕes de encontrar

a soluÉo demandada, sem o risco de incluir nesta qualiÍ]caÉo agentes incaPazes de

chegar ao resultado esPerado;

c) Se e análise de preço fosse prepondêrante, haveria uma elevaÇáo no risco de

contratação de um agente tecnicamente incapaz, na medida em que o desenvolvimênto

de soluçÕes depende de um suporte técnico em múltiplasáreas de apoio,

A compÍeênsáo destas hipóteses permite concluir que a contrataÇão dirêta nâo é uma

exceçáo, como muitas vezes se refere, mes sim um caminho necessário diante da stngulaídadê do

objeto.

3. A notória especialização como elemento de redução de riscos na contratação, quando

inviável a competição

A singularidade do obJeto é fruto da impossibilidade dê extraÇão de critérios ob'etivos por

meio dos quais, isonomicamente, seja possivelnão sô a análise da melhor proposta, como também

seja rêduzido de Íorma eficiente o risco de contrataçâo dê um agente tecnicamente incapaz de

atender à necessidade pública dependente de contratação.

Avenida Presidente Vargas. N",1'16. Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
Página .{ de I I

{



t,
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MT]NICIPAL

NPJ: 06.172.72010001-10
DE SANTOANTÔNIO DOS LOP

Santo Ântiktio dos N'PROC
Ft.

A partir do momento em que a contratação dependa de um nÍvel adequado de segu

quanto à qualidade e profundidadê do conhecimento detido pelo contratado (bem como de

capacidade de tÍansfêrir tal conhecimento), o menor risco para a AdministraÇão PÚblica ocorrerá se for

trilhado o caminho legal da inexigibilidade.

Bastará à Administração, diante da evidente singularidade do objeto, centiÍicar- se de que

o potencial contratado detém notÓria especialização. E esta análise, ainda que não de forma

comparativa, pode ser feita com alto grau de segurança se forem obseNados os critérios elencados

no s 1o do art. 25 da Lei no 8.666/93: "considera-se de notória especialização o profi§sional ou

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,

expeÍiências, publicâções, oÍganização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos

relacionados com suâs atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o

mais adequado à plena satisfaÇão do objeto do contrato".

A notória especialização não é feita de proletos, de um futuro imaginado ou desejado Ela

é demonstrada objetivamente pelo passado do proÍlssional ou empresa contratada. AIém disso, é

necessário compreender que a notória especialização pode Ser comprovada por mais de um meio. Ela

é uma análise dê capacidade de um agente específico, por meio de critérios próprios, incomparáveis

objetivamente com as características de outros agentes econÔmicos.

Outro ponto a ser destacado é que a notÓria especiâlizaçáo não é fundamento paÍa a

decisâo pela contratação direta, mas Sim fundamento para a decisáo a respeito da pessoa a ser

contratada. A decisão pela contratação direta é fundada na singularidade do obJeto. A fase interna da

contratação (em que se decide se a mesma será ou não precedida de licitação) deve levar em conta

apenas aspectos relativos ao objeto.

Após esta breve exposição de referenciais teóricos a respêito dos tundamentos da

contrataçâo direta pela via da inexigibilidade, cumpre demonstrar o enquadramento dos serviços do

GRUPO CENTRUM, (especialmente das atividades que relativas ao planejamento e realjzação de

cursos de treinamento a aperfeiçoamento voltados para a Administraçâo Pública como um objeto

singular, bem como a notória especializaçâo da empresa

4. Da notória especializaçâo do GRUPO CENTRUM CAPACITAÇÃO E EVENTOS LTDA

A empresa Grupo Centrum de CNPJ 12.622.98810001-00, fundada em 04/'10/2010 e com

razão social Grupo Centrum Capacitaçáo e Eventos LTDA, está localizada na cidade João Pessoa do

êstado ParaÍba. sua atividade principal, conforme a Receita Federal, é 85.99S-04 - Treinamento em

desenvolvimento profissional e gerencial. Sua situação cadastral até o momento é Ativa.

S. Do enquadramento dos eventos ê treinamentos da GRUPO CENTRUM CAPACITAÇÃO E

EvENToS LTDA em inexigibilidade de licitação.

A contratação do GRUPo CENTRUM cAPAcITAçÃo E EvENTos LTDA, deve ocorrer

com fundamento em inexigibilidade de licitaçáo, com base no art. 25, inc. ll, da Lei n" 8.666/93. Náo

seria viável cogitar da realizaçâo de uma licitação para a contrataÇáo desses objetos. lsso porque náo

é possÍvel estabelecer critérios objetivos de escolha, o que torna impossÍvel a tealizaçáo da licitação e

determina a inexigibilidade como fundamento adequado para a contrataÇão.

Reconhecendo a inviabilidade de competição para a contrataÇâo de treinamento, AntÔnio

Caíos Cintra do Amaral aduz que:

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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ou empresas sâo incomparáveis. Não há, portanto, viabilidade de competiÇão. A adoç

do tipo de licitação de'menor preço'conduz, na maioria dos casos, à obtenção de
qualidade inadequada. A de'melhor técnica'e a dê'técnica e preço são inviáveis,
poÍque não se pode cogitar, no caso, de apresêntação de proposta técnica. A

proposta técnica seria, a rigor, o programa e a metodologia, de pouca ou nenhuma

diferenciação. 0 êxito do treinamento depende, basicamente, dos instrutores ou

docentes. Que sáo incomparáveis, singulares, o que torna inviávelr a competição".

(grifou-se)

No presente caso, a licitação não é o caminho adequado para o atendimento dd interesse

público. Primeiro, porque, havendo apenas uma proposta, não se prestará a sua finalidade principal,

qual seja, eleger a melhor dentre várias (art. 2' da Lei no 8.666/93). Segundo, porque as

caracteríSticas peculiares do objeto impedem um julgamento objetivo, o que estaria em descompasso

com a determinaÇão do art. 3" da Lei n" 8.666/93.

Convém transcrever os ensinamentos de Celso AntÔnio Bandeira de Mello a respeito do

"São licítáveis unicamente objetos que possam ser tornecidos por mais de uma pessoa,

uma vez que a licitação supÕe disputa, concorrência, ao menos potencial, entre

ofertantes (... ).

Sóse licitam bens homogêneos, intercambiáveis, equivalentes. Não se licitam coisas

desiguais. cumpre que sejam confrontáveis as características do que se pretende e que quaisquer

dos objetos em certame possam atender ao que aAdministraÇão almeja".

Nessa esteira, o Tribunal de Contas da União, na Decisáo n" 439/98, pyblicada no DOU

2317 I 1 998, sedimentou o seguinte entendimento:

"Ou seja, a realidade brasileira hoje vivencia que mesmo nos cuÍsc-§ que já

atingiram certa padronização, a atuação do instÍutor ainda Íaz diferença, afetando

os bons Íesultados almeiados no treinamento. Esse fato está estÍeitamente
Íelacionado com as deficiências obsêrvadas na elaboração de manuais
padronizados de ensino no Brasil. 9. A aplicação da lei deve ser compatível com a

realidade em que está inserida, sóassim o direito atinge seus Íins de asseguÍaÍ a
justiça e a equidade social. Nesse sentido, defendo o posicionamento de que a

inexigibilidade de licitaÇão, na atual rêalidade bÍasileira, estende-se a todos os cursos de

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, fato que pode e devê evoluir no ritmo das

mudanças que certamente ocorrêrão no mêÍcado, com o apeíeiçoamento das

técnicas de elaboração de manuais padronizados de ensino. Essa evolução deve

ser acompanhada tanto pelos gestorês como pelos órgãos de controlê, no âmbito

de suas atuaçôes. Assim, desponta, a meu ver, com clareza que a inexigibilidade de

licitaçâo para contrataçâo de treinamento e apêrfeiçoamento de pessoal, na atualidade' é

regra geral, sendo a licitação exceçáo quê deve ser averiguada caso a caso pelo

administrador.

Destarte, partilho do entendimento êsboçâdo pelo Ministro Carlos Átila no sentido do

reconhecimento de que há necessidade de assêgurar ao Administradoi ampla margem

de discricionariedade para escolher e contratar professores ou instrutores.

Discricionariedade essa que deve aliar a necessidade administrativa à qualidade

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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perseguida, nunca a simples vontade do administrador. Pois, as contrataçÕes d m

ser, mais do que nunca, bem lastreadas, pois não haverá como imputa
legislação, a culpa pelo insuceaso das ações de treinamento do órgão sob suâ
responsabilidade.

"..as contratações de professoÍe s, conferencistas ou instrutores para ministrar
cursos de treinamento ou aperteiçoamento de pessoal, bem como a inscriçâo de

servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram'se
nahipótese de inexigibilidade de licitação prevÍsta no inciso do ar7.25, combinado
com o inciso Vl do art. 13 da Lei n'8.666/93". (grifos nossos) t

A colenda Corte afasta, portanto, a necessidade de realizar licitaÇáo, admitindo a

contratação direta por inexigibilidade fundada no art. 25, ll da Lei n" 8.666/93.

- A conÍiguragão da inexigibilidade de licitação no caso concrêto

O incrso ll do art. 25 estabelece:

"An. 25. É inexigível a licitação quando houver inviâbilidade de competição, em

especial:

(Omitido) |

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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Por sua vez, o Supremo Tribunal Federal .iá decidiu:

AP N. 348-SC

RELATOR: MlN. EROS GRAU

EMENTA: AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE ADVOGADOS

FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

SUCEDIDA- LICITAÇÃO, ART, 37, XXI DA CONSTITUIÇÁO DO BRASIL, DISPENSA DE

LICITAÇÃO NÂO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÂO DOS PROFISSIONAIS

CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA À CONFIANÇA DA

ADMINISTRAÇÃO POR ELES DESFRUTADA, PREVISÃO LEGAL.

A hipótese dos autos náo e de dispensa de licitaçáo, eis que não caÍacterizado o

requisito da emergência. CaÍacleíizaçâo de situaçáo na qual há inviabilidade de

competição e, logo, inexigibilidade de licitação. t
2. "ServiÇos técnicos profissionais especializados" são serviços que a Administraçáo deve

contratar sem IicitaÇáo, escolhendo o contratado de acordo, em Últimainstância, com o

grau de confiança que ela própria, Administração, deposite na especialização desse

contratado. Nesses casos. o reouisito da confianca da Administracão em quem deseie

contratar é subietivo. Daí Oue a realizaoão de Drocedimento licitatório para a contratacão

de tais servicos - Drocedimento reqido, entre outros. Delo orincíDio do iuloamento obietivo

- é incompatível com a atribuicáo de exercício de subietividade que o direito Dositivo

confere à Administracão Dara a escolha do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais

adeouado à olena satisfacâo do obieto do contrato" (cf. o § 1o do art. 25 da Lei 8.666/93).

O que a norma extraída do texto leqal exioe é a notÓria esoecia-lizacão. associada ao

elêmento subietivo confianÇa . (grifamos)
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ll - para a contratação de servlÇos técnicos enumerados no aft. 13 desta Lei.

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgaçáoi'.

§ ío. Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros
requislfos relacionados com suas atividades, permita ínferi que o seu trabalho é
essencia/ e indiscutivelmente o mais adequado à plena saúlsfaçâo do objeto do
contrato".

Ainda

"AtÍ. 13. Para os fns desÍa Lei, consideram-se serv,Ços técniêos profissionais

especializados os trabalhos relativos a: (...)

Vl - treinamento e apeieiçoamento de pêssoa/. "

Do texto legal, extraem-se como requisitos para a conÍlguração dêsta hipÓtese de

o objeto deve ser serviço técnico profissional especializado;
o serviÇo deve ter natureza singular;
o profissional ou empresa contratado deve ser notoriamente especializado

a) o sêrviço é técnico profissional especializado

O art. 13, em seu inciso Vl, classifica expressamente o serviço de treinamento ê

aperfeiÇoamento de pessoal como técnico profissional especializado. No mesmo sentido, é o

entendimento do TCU, descabendo, assim, maiores consideraçÕes a respeito.

Com efeito, conforme esclarece Antônio Carlos Cintra do Amaral

"A proposta técnica seria, a rigor, o pÍograma e a metodologia, de pouca ou nenhuma

diferenciaçáo. O êxito do treinamento depende, basicamente, dos instrutores ou docentes. Que sáo

incomparáveis, singulares, o que torna inviável a competição.' "

Portanto, qualquer têntativa de licitar serviÇo como este restaria frustrada, pela

inviabilidade de processar-se o julgamento objetivo.

a

a

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA t
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inexigibilidade:

No caso concreto, todos restam atendidos, como se pode observaÍ:

b) o serviço é de natureza singular
t

Na linha do entendimento do Tribunal de Contas da Uniáo, a singularidade também se

concretiza por força da impossibilidade de estabelecer cÍitérios objetivos de comparaçâo técnica para

objetos dessa natureza, que dependem da capacidade e do desempenho do proíissiohal que o
executará.

Nesse sentido é a ligão de Joel de Menezes Niêbuhr:

}/
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"Ao lado da hipótesê relativa à contrataçáo de Íornecedor exclusivo, há outras tantas

também redundam na inviabilidade de competiÇão e, poÍ isso, dâo azo à inexigibilida

de licitaÇão pública. Entre elas, vem à colação a contratação de serviços técnicos

proíssionais especializados de natureza singular, cuja aferiçâo é deveras complexa,

dado que nela pode haver pluralidade de pessoas caPazes de prestarem o serviço visado

pela Administraçáo, porém, noutro delta, faltam critérios objetivos pata cotelá-las,

pressupondo grau de subjetividade que faz cair por terra a competitividade

Advirta-se que, diferentemente da inexigibilidade fundada no reconhecimento de

fornecedor exclusivo, Já agora os serviços enunciados no inciso ll do art. 25 da Lei no'

8.666/93 podem ser prestados por vários especialistas. lsto é, não se faz necessário que

somente uma pessoa disponha da técnica pretendida pela AdministraÉo, outros também

podem dominá-la; no entanto, todos eles a realizam com traço eminentqlnente subietivo,

em Íazâo do que, repita-se, a inexagibjlidade tem lugar pela falta de cratérios objetivos

para cotejá-los".

c) o prestador do sêrviço é notoriamente especializado

O Tribunal de Contas da União, com base no relato do Ministro Adhemar Paladinichisi,

no processo TC 010.578/95-1 (Ata no 49/95-Plenário), entendeu:

". para fins de caracterizar a inviabilidade de competiÇão e conseqÚentemente a

inexigibilidade de licitação, a notória especializaçâo se manifesta mediante o
pÍonunciamênto do administrador sobÍe a adequaçáo e suficiência da capacidade

da emprêsa para atênder ao seu caso concÍeto.
Logo. num determinado setor de atividade, pode haver mais de uma empresa com

ampla experiência na pÍestação de um serviço singular, e pode náo obstante ocoÍrer

que. em circunstâncias dadas, somente uma dentre elas tenha 'notÓria especializaçáo':

será aquela que o gestor considerar a mais adequada para prestar os serviÇos previstos

no caso concreto do contrato específico que pretender celebrar.

Ressalvadas sempre as hipóteses de intêrpretaçÕes flagrantemente abusivas, defendo

assim a tese dê que se deve preservar margens flexíveis para que o gestor exerça esse

poder discricionário que a lêi lhe outorga." 
?

Na Decisão no 439/98, anteriormente citada, a mesma Corte dê Contas assentou, ainda,

que

"... a Lei não exige que o notoÍio especialista seia iamoso ou

reconhecido pêta opinião pÚbtica. De acordo com o texto legal, o conceito do

profissional, no campo de sua especialidade, decorre de desempenho anterior, estudos,

experiências, publicaçÕes, organizaçáo, aparelhamento, equipe técnÍca, ou de outros

requisitos relacionados com suas atividades. citamos o grande mestre Jorge U/lsses

JacobyFemandes: 'A reputação da notoriedade só precisa alcançar os profissionais que

se dedicam a uma atividade, sendo absolutamente dispensável, ou impeftinente, a fama

comum, que a imprensa não especializada íncentiva' (in ContrataÇâo Direta sem

LicitaÇão. pá9. 316)."

Pelo acima exposto, pode-se afirmar que

a

a
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a notória êspecialização é fruto da análise discricionária do administrador público qu

à capacidade e ao desempenho do proflssional/empresa para a execução do objeto,

Ainda

"(...) a palavra notório indica algo objetivamente observado ê que pode por isto mesmo

ser comprovado"

Portanto, os profissionais instrutores dos cursos em questão são considerados

notoriamente especializados, em face de sua formação técnica, experiência proÍissional e capacidade

intelectual no campo de sua especialidede, demonstrâda através da análise curricular.

A contrataçâo por inexigibilidade e a confiança como Íundamento pafa a escolha do

executor do serviço foram reconhecidas pelo Tribunal de contas da uniáo, conforme conteúdo da

Súmula no 39:

..Ainexigibilidadêdelicitaçáoparâacontrataçãodeserviçostécnicoscompessoas

fíSicasoujurÍdicasdenotÓriaespecializaçãosomenteécâbivelquandosetratarde
serviÇodenaturezasingular,capazdeexigir,naseleçãodoexecutordeconfianÇa'grau
de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificaçâo

inerentesaoprocessodelicitaÇão,nostermosdoart-25,incisoll,daLeino8.666/93,,

Dêoutrolado,êmrelaÇáoàadequadainstruçãoprocessualdacontrataÇáo,érecorrênte
a dúvida de como justificar o preço da contrataÉo, tendo em vista a impossibilidade de uma

comparaÇão objetiva entre as opçÕes/soluçÕes disponiveis no mercado?

Avenida Presidente Vargas, N' 446, CenÚo, Santo An
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. a notória especializaçáo nâo requer Íama ou reconhecimento público;

. o Tribunal de Contas deve respeitar a decisâo administrativa de contrataçâo direta que se

mostrar razoável, por força da discricionariedade atribuída pele Lei.

Eimportante destacaÍ, também, o que escreve Hugo de Brito Machado, ao elucidar o

conteúdo de "notório saber", conceito similar ao ora debatido:

',Sempre existiu e sempre exístírá inevitáveldescompasso entre o formal e o substancíal.

O títuto que qualifica alguém como Doutor, afirma que Íal pessoa possui certos

conhecimentosemdeterminadaáreadosaberhumano,MastalafirmaçãoéVerdadeira
em Sentido formal, Pode ser, e pode não ser Verdadeira em sentido material. Por outro

lado, se considerarmos apenas as qualificaçóes afirmadas por esse título, e imaginarmos

que os cursos nos quais é ofeftado foram ministrados, na origem, porrquem dele não

dispunha,teremosdeconcluir,emflagranteincoerência,queosalunossabemmaisdo
que os professores, Assrm, nas insÍiÍU,çÕes de ensino formal buscou-se uma forma para

evitar tamanha incoerência, criando-se o título de notório saber para 'quatificar

pessoasque,desprovidasdotítuto,sáocoasideradaspossuÍdorasdo
conhecimentocomomesmoatestado'AexpressãonotÓriosabertemsidoutilizada
pelas lJniversidades brasileiras para qualificar professor que não fez curso de doutorado

e que, por isto mesmo, não tem o titulo de doutor, mas possui conhecimentos

equivalentes.Foiocaminhoencontradoparaíormalizarumtítulocapazdeatestar
conhecimento adquirido fora do ensino format. Notórto, portanto, é o que é notado'

é conhecido, rclerido, respeitado e aplaudido, com ou sêm merecimento'"

fl
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O processo administrativo de inexigibilidade de licitação deve demonstrar a razoabili

do preço cobrado pelo executoÍ, tal como determina o aÍl. 26, parágrafo único, irc. lll, da L

8.666/93

AUTUAÇAO
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Como meio eficaz para essa comprovação, devem ser .iuntados "o 
pri""rao du

inexigibilidade, nota fiscal ou publicações em Diário Oficial de outras contrataçÕes realizadas com o

GRUPo CENTRUM CAPACITAçÃO E EvENTos LTDA, por órgáos ou entidades, as quais

demonstrem condições comeÍciais e de valor similares em sua atividade profissional. A Orientaçáo

Normativa n" 17, de 1" de ebril de 2009, da Advocacia-Geral da União determina que:

"É obrigatóia a justificativa de preço na ínexigibilidade de licitação, que deverá ser

realizada mediante a comparação da proposta apresentada com preços praticados pela

futura contratada junto a outros órgãos p(rblicos ou pessoas privadas."

Nessa mesma linha de raciocÍnio, já se mantfestou o TCU (Acórdão n'1.70512007 -
Plenário). Ou seja, deve ser demonstrada a coerência e a razoabilidade da Íormaçáo dos preÇos da

empresa a ser contratada por meio de outros contratos írmados entre ela e outros clientes - públicos

e privados.

Posto isso, considerando as dêcisões do TCU e do STF acima apontadas, que resta

demonstrada a capacidade técnica dâ empresa e do(s) instrutor(es); a ContrataÉo dos Cursos ln

Company e inscriÇões de servidores em eventos abertos e dos Proletos de CapacilaÉo devem ser
realizadas mediante inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 25, inciso ll, combinado com o
inciso Vl, do artigo 13, da Lei n" 8.666/93. 

I a

tiu*th^ $*r$l",ro"kal'&8 Bn ff
Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho

Port. n" 007/2021-GPSAL

i

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
Página ll de I I

Santo Antônio dos Lopes - MA, em 31 de julho de 2023.

->
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Nossa empresa é especializada no
desenvolvimento de soluções para gestão
pública e privada, oferecendo soluções que
gerem inovação, desenvolvimento da
qualidade e melhoria nos resultados de seus
clientes.
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Oque
Curso
Premium?
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Sêrvrd

Um Sonho realizado

O Curso Premium surgiu, em 2O18, pela decisão do Professor Rónny Charles
de ampliar o acesso à capacitaçôes na área de Licitaçôes e Contratos, com
uma metodologia diferenciada, a troca de experiência pelos alur os e a
participação de renomados professores e especialistas da área. Entretanto,
somente em 2O2O, durante a pandemia, foi que conseguimos concretiza-lo,
tornando-se uma verdadeira E;<l,reriencia ent cct ot.l,- rtcrcóo, atualmente com
mais de 25OO (dois e quinhentos mil) alunos premium capacitados em todas
as nossas edições.

Uma Nova Turma, Um novo Ciclo
Nesta nova turma do Curso Premium, o alunos vivenciarão uma
experiência completa em capacitação, através de uma
metodologia que permite, num período de mais de 90 (noventa)
dias, imersão e aprofundamento no estudo do tema.

Mesclando aulas gravadas com encontros
ao vivo (online), com o professor Ronny
Charles e renomados especialistas na área,
além de periódicos materiais
complementares, plantôes de dúvidas e
participação em qualificado grupo de
discussão, sobre o tema Licitaçôes Públicas
e Contratos Ad m in istrativos.
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Renomados professorer
especialistas

Aula gravadas e
encontros ao vivo

i
Material
Complementar

Plantão de Dúvidas
com Ronny Charles!
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A NOVA LEI DE LICITAÇOE

uM NOVO CICLO
CURSO PR E N4 IUM

Em abril de2021 foi publicada a Lei n"14.133/2021, a Nova Lei de Licítações,
que substituirá a Lei n" a.666193, Lei n" lo.52ol2oo2 (Lei do pregão) e o
Regime Diferenciado de ContrataÇôes (RDC).

Ela já pode ser aplicada desde a sua publicação e a partir de 2024 passará a

ser obrigatória em todas as esferas do país, órgãos e entidades federais,
estaduais, municipais e do Distrito Federal, com impactantes mudanças
que precisam ser devidamente compreendidas por agentes públicos e
priva dos.

A Lei n" 14.13312C21 representa avanço em relação ao anterior regime geral
de licitaçôes e contrataÇões públicas. Ela exige novos passos para a fase de
planejamento, agrega diversas disposições oriundas de julgados dos
Tribunais pátrios, experiências normativas anteriores e apontamentr s feitos
pela doutrina, entre outras novidades.

Há novas "ferramentas", novos direitos para os fornecedores, novas
competências para os agentes públicos e novas regras para as licitaçôes e
para os contratos ad m in istrativos.

Nada obstante, milhares de órgãos e agentes públícos ainda não se
preparam adequadamente para a aplicação obrigatória da Lei no

14.13312C2ir. Mesmo em nível federal, e mais ainda nos estados e municípios,
faltam instrumentos, normatizaçÕes, capacitação adequada e instruções
fundamentais para a aplicaçâo da Nova Lei de LicitaçÕes e Contratos
Administrativos com eficiência e segurança. Será necessário iniciarmos esse
Novo Ciclo para as Contratações Públicas.

t

5á.^" o porto, mude o disco, limpe o
coso, sacudo o poeiro. Deixe de ser
quem era e tronsforme-se ern quem é.

GIorio llurtqdo

\ry
RoNNy -- CHAR|ES
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Vale lembrar, a própria L:ei n" 14.13312021 trata sobre as competências das
autoridades públicas que têm a responsa bilidade de promover gestão por
competências, implementar a governança das contratações e designar
agentes públicos preparados para o exercício das funçôes, o que dá lastro
para uma maior cobrança pelos órgãos de controle e responsa bilização das
autoridades omissas.

Pois bem, o Curso Premium Online "A Nova Lei de licitações" supre esta
lacuna na formação de milhares de agentes públicos, venl se $preaent{indo
côi'no c melhcr curso on line sabre o terno. Ele propicia aos alunos uma
abordagem diferenciada sobre as regras da Lei n" 14i'3212Cl21, com
enfrentamento de questões polêmicas e a análise de pontos fundamentais
para aqueles que lidam diariamente com licitações e contratos, mesclando
uma abordagem prática com necessárias reflexões teóricas, em aulas e

encontros ministrados pelo professor Ronny Charles e por renomados
especialistas convidados, em mais de 9O (noventa) dias de estudo
aprofundado sobre o tema.

Se você é agente público da área licitações (pregoeiro, agente de
contratação, gestor, fiscal, membro de comissão, procurador, auditor ou
membro de assessoria _.jurÍdica, entrê outros), fornecedor, analista de
licitaçoes ou assessora empresas, este curso lhe municiará com o

conhecimento necessário para aplicar a Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos com eficiéncia e segurança.

A inédita metodologia do Curso premium permite um período com mais
de 6o (sessenta) dias de imersão e aprofundamento no estuâo do tema.
Mesclando aulas gravadas com encontros ao vivo (online), além de
perlódicos materiais complementares, plantões de dúvidas e parti.;ipaçào
em qualificado grupo de discussão, para troca de experiência entre

RoNNY : CHARI.ES

participa ntes
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g Aplicação e âmbito da Nova Lei de Licitações e vigência
da Lei n." 8.666/93;

g Nova Lei de Licitações Parte Geral (Princípíos, Definições
e agentes públicos);

S Contratações Diretas;

0 ,u fase preparatória ;

& Ou divulgação do edital ao encerramento da licitação;

$ Oos Procedimento e Instrumentos auxiliares; '

S Contratos administrativos;

ff Cestão e fiscalização dos contratos;

ff trprgnações, pedidos de esclarecimento e recursos, e

ff lnfraçOes e sanções administrativas.

d

As Aulas Gravadas são aulas disponibilizadas, no dia 21/08/2O23,
através da plataforma da Hotmart, ministradas pelo professor Ronny
Charles, com conteúdo atualizado, acerca do tema proposto âo curso
premium, qual seja, a Nova Lei de Licitações e Contratos, com carga

horária de 28 (vinte e oito) horas de aulas.

a

AULAS ORAVADAS

r
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CONTEUDO
PROGRAMATICO

20

27

29

auruaÇÂo
NO PROC

OFICINA PREMIUM

SETEMBRO

AULA PREMIUM

AUIÁ PREMIUM

OUTUBRO

Questôes polêmicas sobre
diretas na Lei n." 14.133121

contr{taçõesas

AULAS E OFICINAS PREMIUM

AULA PREMIUM

SETEMBRO

03

' SETEMBRO '

A Lei 14.13312021 e o futuro des
Contrataçôes Públicas

A Governança nas contratações públicas e a
Lei n" 14:13312021

^ O Novo Ciclo nas Contrãtaçóes Públicas:
íV nnallse panorâmica Oa lài n." 14.\S3|2O2I e os

desafios da transição normativa

Pontos fundamentais da Análise Econômica
nas licitaçôes públicask

Confecção dos tnstrumentos de Planejamento:
Plono Anuol de Controtoções - PAC,
Estudo Técnico Preliminor - ETP
e Termo de Referêncio -TFl

k

A Pesquisa de Preços na Contratação Pública
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AUTA PREMIUM

OUTUBRO

^ Questões polêmicas envolvendo o controle
í7 interno e exteÍno na Nova Leí de Licitações e

Contratos Administrativos

# Questôes polêmicas sobre
Processual e Sessão da Licitação

lnstruçãoa

O Credenciamento na Nova Lei de LicitaçQes

AUIA PREMIUM

OUTUBRO

<V2 Defesâ dos gestores e fornecedores perante os
^ Tribunais de Contas

A Nova Lei de Licitaçóes e o
Licitações para ME/EPP

AULA PREMIUM

impacto nas

ff Atu - Building lnformation Modelling

OUTUBRO

24
Meios alternativos de resolução de controvérsias

. nâ Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos

,

Questões polêmicas sobre terceirização de
serviços na Nova Lei de Licitaçôes

. OUTUBRO

Licitações para obras públicas

AULA
. OUTUBRO

Mapa de riscos e matriz de riscos na Lei n"
14.133120,21#

AUIA PREMIUM
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26

3I

07

09

<^z Seguro-garantia e a cláusula de retomada na
r--Y 

Lea n" l4.l3slzozl

OFICINA PREMIUM

contrato de eficiência5v

AULA PREMIUM

Elecursos

OFIC'NA PREMIUM

NOVEMBRO

NOVÉMBRO

AUTA PREMIUM

l4

AUIA PRÍMIUIâ. OUTUBRO

. OUTUBRO

Questões polêmicas sobre reajuste,
repactuação e reequilíbrio econômico na Lei
no14.133120/21

Pregão eletrônico ne Nove Lei de Licicações:
Compros,gov.br e
Portol de Controtoções É

U

Questões polêmicas nos
Administrativos da Lei n" 14.1332021

. HOVÉMBRO '

Gestão e
ad ministrativos

fiscalização dos contratosk

Procedimento de Manifestação de lntepsse e
Pré-qualificação Permanentê

# si.t"-, de Registro de Preços - sFlP

lnstrumento de medição de resultado, glosa e' remuneração variável
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O Regime das Nulidades das Contrataçóes
Públicas

As A,ulas Premium são aulas realizadas ao vivo, com renomados
especialistas na área, com a possibilidade de interação,
apresentando as questôes polêmicas e novidades sobre o tema a
Aplicação da Nova Lel de Licitaçoes, visando seu aprofundamento,
com carga horária de mais 32 (trinta e duas) horas de aulas.
A Equípe do Crupo Centrum reserva-se o direito de modificar
temas e progíamãção divulgada. sem aviso prévio, por questôes e
razÕes de ordem superveniente;

l
I

AULA PREMIUM

A NOVA LEI DE LICITAÇÕES

UM NOVO CICLO
ll :i ,.,, , :i i i? t.r ,l

Nesta Sexta Turma do Curso Premium Online "A Nova Lei de Licitações"
serão mais de 6O (sessenta) horas de conteúdo, dividos entre as aulas
gravadas, com o acréscimo de novos conteúdos EAD, e encontros ao vivo,
com Aulas e Oficinas Premiurn, as quais os nossos alunos podem interagir
com os nossos professores e especialistas, tirando dúvidas e debatendo
sobre o tema proposto.

3

#

O regime sancionatório da Lei n" 14.13312021
(questões polêmicas)

Palestra de Encerramento: A Nova Lei de
Licitações e a busca pela Eficiência
Administrativa

. NOVEMBRO '

# Uentoria final: Vamos iniciar esse Novo Ciclo!

H

Além das nossas aulas, teremos o nosso plantão de dúvidas pela Plataforma
da Hotmart, respondidas pelo Professor Ronny Charles, materias
complementares especiais, um grupo de discussão, no qual estará
participando o Ronny Charles, professores monitores e nossos alunos,

I",'il3;.:T:".i:T"l'#ii;"=""i.1'.,11:;:,",:'"T:'::".i;::,H:'v



COORDENADOR
PEDAGOGICO
E PROFESSOR

t
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Advogado da União. Doutorando em Direito pela UFPE. Mestre em

Direito Econômico em UFPB. Pós-graduado em Direito tributário. Pós-

graduado em Ciências Jurídicas. Coordenador das pós-graduação em

Licitações e contratos, da Faculdade Baiana de Direito. Co-Coordenador
das pós-graduação em Licitações e contratos, da Faculdade CERS.

Membro da Câmara Nacional de licitações e contratos da Consultoria

Geral da União. Autor de diversos livros jurÍdicos, entre eles: Leis de

licitações públicas comentadas (14" Edição. Ed. JusPodivm); Direito
Administrativo (Coautor. 13' Edição. Ed. jus Podivm); RDC:D.egime

Diferenciado de Contratações (2'edição. Coautor. Ed. Jus Podivm);

Terceiro Setor: entre a liberdade e o controle (Ed.Jus Podivm), Licitações

e contratos nas empresas estatais (2'edição. Coautor. Ed. Jus Podivm).

lmprobidade administrativa (Coautor. 4" edição. Ed. Jus Podivm). Direito
Provisório e a emergência do Coronavírus (Co-autoria. 2" Edição. Ed.

Fórum).
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ESTADO DO
PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTO A
CNP.I: 06.172,72olo@1-10

sâÉôân&h doÉ

PORTARIA N' OO7/2021- GPSAL ;

O PR.EFEITO DO M[JNTCÍPIO DIi SANTO ÀNTONIO DOS LOPES, F,StAdO d

GABINETE DO PREEE
LOPES-\,IA, 04 de Janeiro dc 2021 .

ITO MUNICIPAI- DE SANTO ANTOMO DOS

Mara,hào. ro uso das abibuições que rhe confere a Lei otgâaica do municípi'o dc santo
.{,ntônio dos Lopes-MA e a Lei Mu.icipal No 02 rje 27 dc Jateiro de 2017 quc , Dispõe
'sol>re a Raorganizaçào .4drfiinístrüi'tla do Municipn de santo Anrônio dos Lopes, ri-stado
d.o Maronhào, cria cargo:t de prolinentú em conitsão e./i:rlrçães gratificadas, d.e/ine os
re$J,r:Í:t,r,.ç simbolo.; e fta os valores dos subsidios corrcs?ondentes; at,.ibui
tonrye-tência,t aos órgôos e aos sêus dirigektes e dá outras providétrcias, revoga tt Lei
illuni< ipal n" 03 de l4 de Ágosto de 1010 c .suas alterações e dá outras provitlências. .

R.ESOLVE

-,{'rt. l'. Nomear IIA,DILLA DA SILVA CAMPOS BORGES, Dorrâdom de RG
03104339200o2 SSp,&tA e CpF 033.891.5 t3_3ti. pâra ocupÍrÍo cargo O. SeCúiÁnfi
I\4IJNIC]PAL Dt- ASSISTÊNCIA SOCIAL, JUVF,NTTME E TRAtsAI,HO dO
municipio de Sanlo Anlônio dos Lopes_MA. - 

ü-

An. 2" 
^ 

Secretária Municipal de Assistência social. Juvcnrude t, Trabalho scráordenadora de Despasa.s do Fundo Municipal de Assistência social-FMAS. conÍbrmeart- -57',ruágrafo único da Lei Municipat quc 'Dispõe sobre o sistema (Jnico aeAssisténcia Social no município de Santo Antônio dos Lopes e üá outms providêacias..

Art. J'. Lsta Portaria cnhaÉ am vigor na data tlc sua publicaçào, revogadas as tlisposiçõcs
enr contnário.

a

N. PROI

!&8 /
(,

a

!4Ll,u*"^"-manu
Pre ito Munici IAI

a

Avenida Presidente Vargas, N-ô 446, CentÍo. Sento Ântônio dos Lopes-MÂ - CEp 65.730-0Oo



Emanúel l-ina do Olivêira

PORIARIA n} OO7/202I. GPSAL

RESOLVC

rmánüê, Limr dc Ollvêlrâ

POtiTÀRlÂ N. 009i202t- GPsaL

Dlánô OÍicial El.tÍúico Edlsão r' zr202l Púhlicãç-: 05/0 I /2O21
90 /3t 99e' / SSPrl\r . CPF 7,í:. 1 0?. 1 1187. pá.â úüprr o c.rgo dê DIRE ÍOtiA
DC DEPARTAiENTO J,lRiDlCÔ do ÍnurdctÍro d. SaÍlto Antônto dG Lon.s-l/|A

Aí. 2 rsl, Poiiaíla enlrarâ Bm v 9or na dala de suã put k€ç!o. /evo9ad5 ae
ci.Pôs,ç5.§ êD contáÍio.

GÁBlN:rE :lC PFEFÉllO lrtui\lclPÂl- DE SaNTO ANTONlÔ oos LOPESMÁ.
c4rJ,,.ianeiÍo d€ 202i.

O PREFEITÔ OO MUNICIPIO OE SANÍO ÁNÍON|O DO§ L 3PES, isIAJC 'i)Maánhão no ulo das atíbúlçôês quê lhê Fní*€ a Lê Or!ântca do msnrcigrc Js
S.nto Áolôn,o los Lop€r-MA o a Ler Municipai M 02 dE 2? de .raneúo dâ 2Ot ,

que 'Dispõ€ sobr€ â RêorgsnEação Admrnbtrat vâ do Mi.nicipio de Santo ArtanrE)
úos Loos§. Êllâdo do Mar.õhào. cria crÍgos de sovim..to s.r cô.rÊrr) a
Íunções gratificades, denne os rêspêdivos simbotos e íxa os valo.es dos
!ubêldc§ coF€E@ndsrâ.. âtíibLr cornpotêncÉ! ào3ó€ãos E sD6 s"s dtrr.ta lc!
e dã oülÍss proúdàncias. rêúog€ e Lê Mur,cbd irOJ C€ r4 d6 

^Oütr 
/(: ?0ra c

suás áJl€íações ê (H odlas omvldárrtâs

RESÔLVE

,
Arl 1!. Designá. FRAIJCISCA MARTA SC\L,SA CARVALHO DOS SAf.TOS.
Frlâdc:ê dÊ RG 16682092001-6 SSP/MA ê CPF 825.§76_503-91. s(rívidorê
iotôorant€ do q!6dro etsrvo do honlcipro, peís oãipâ. o câr§o d€ SECRE tÁÊr3
DA MI..,LHER cô rrl.iciDio dâ Sântô Antônio do€ Lopê6.MÂ

,tul ã. Fsrá Por.sr6 ertÍará êlh viSôÍ n, dâtâ de suà puhliqaçâo. r!,/âpadã! .i§
dbooGiiõês àm conlniio.

a

! PIiETEI-O DC IIUTTIC|PIO JL SANÍO ANTOMO DÔS LOPES Ê!L.dô dO

Itârênháô. ,1o r,s./ dâE âlriturÇàa6 íluê tlie aoÍícío s Lêl Oí!áoca do rnunlcipa, dê
Sa_ru A,lêxio dos L.rpes-i,lA € Ê lêr Munic,DàlNô 02íj€27 de J.mg,.o d.2017
.uê t)Épóê sôlÍc a Rêo.gêni7âÉú Admlni6hstiva lô Mrrnlcldc dê sánlô 

^ntóniooos LrrFs Esr6do do M3Íà.hãô, c.iâ cerlo6 (b prôvimêííô êm aôrnls!ào ê
í!tóê6 J'tlt.rdás, detni os r.sÊêclivos Eimbolos á flrá ôs vâlorâE dô.
3ub§njbs coÍe§pordaííê§i ehbuj competêíclec âc oÍgào5 s ao3 sêu3 dldgeqÍss
e dé ourÍâs p.oYidênclâ6, r6vogâ 6 [êi uunlcDaj .o03d314 do A96810 dp rolo €
s.á§ rltr:?rô€s e câ ôírr2-§ p.ovirléncis§

An 1D. Norea.lrrulLlA DA §lLVÁ CAMPOS, poíâdora ct RG O:jt0a339mÊ2
SS|,/MA r CPF 033.891.5í3-38, paÍa ocupar c cergo O€ SECRETARIA
rJJr'rrctÊÂ_ oE Âssrs;ÊNcrA soctÀL. JUvEflÍuDE E rR^AAtHC do
1lu'ldt)E ,e sarlc antôniô lcs _rp€§-MA

én ;ô. A sÊ(,.eÉrâ uúnicipâl dê aleistânciê so<iat, Juv€n(ude € TÍabrtho será
ÔÍlensdora dê DàsÊêsâs do ru.do MLnlcrpâl de 4ss6rência Social-FMAS
ionlirhe à1. 57, r.rágrâ'o ün,co da Lêi Munrlpat qu. ,Dlspóê sobr€ c Sistesa
Únro dê Asslsêíclâ Sodâl no nrun cÍptô ó4 S.nto Artôíro õG Lop6s . dó od6s

&t 3.- Esrã PoíãrlÂ êntârá em ytgor na .tâtâ de EUâ púb|câçáo, rsvogsdâs as
drspêsçó.í êm co-tádo

GASINETE DO MEFEIÍO \4UNICIPAf DE SANTO ANTONiO DCS TOFESMA,
0ú dê J{neto dê 2021.

Àn :ic r5lã Poíáriiâ enlraíá €m vqor nâ dâts de suâ public!çáo. .esoqãda3 ss
dispos çôês en contráno.

GÀBINÊ IE OO PEIIFFIIÔ i't 
'NICIPÀI 

DE S^N-rô ÀNÍÕNíô DôS L@Êg-!'Â,
04 dc )aneltro ôe m2'

E.nànüêl LiÍE cb Oliveirs

PÔRÍÀRIA N9 OO8/2021. GPSAL

!'. PREFEIIO I)C A,IUN'CiPIO OE SANIO ANÍOT{O OOS LOFES. E$AdO Ô
íra.ânhão. íro uso ílêi arÍibu(éss eue lhe codeíê a Lêi Oroánicâ do ínuíiopio de
srôlo 4.1ôôio dos Lopês-MA € . L.i lÂritcjgat N. 0Z de 27 de Janen, de i/.]17
oLP DlsDôê sob.e â RêoíganizâÉó Ádminist€tivâ dô UuÍÍcíplo de Santo A,ltônro
Cos Lopes. astedo ío !,íaíanhâc, criã cálBr d6 lrovim.nto €É cóí lsóo e
tu,,çôaE gretí,crdãs. dêÍinê os rsspedivos siDbotoe e íi.ra os vatoras rtos
subsidb6 .oícsÍrondêntês âl.ibüi cünpê:êncre6 àôs óígão! ê â06 set§ dirioên*6
€ dá oLrlrÂs piovkJênoas. Í€vogât! Lei itunicipêloo03dê 1,0 de Ao§€to d€ 2010 ê
srar 3lrárdçipÁ c !á úkas uovlcârÍtas'.

RFSOI V!

Ar. 1.. Designe' RAIMUNDA SOLTSA CARVA|iIO NASCIMENTO, poítaoora de
RG 03/186082m!,0 SSprtúA. CpF 433_151.353_04 s€íviroE inlsgÍafite do
!,,,nr.1 eÍêrrô dr l,Lnrcloro prrr oqrpár o co,90 de SECF(ET^ÃIÂ MUNtCtpÀt
DÊ COUCÂçÁO do rruni.ipro dê S'i/to Àntônlo dos Lopê!-UA

An 2'. A Sêcrêtárle Mun cpaldê Educação -16.á Ordêr€dor. ds Oê6pesâs do
Fundo liún . oál d. rr'rálutêné! E Oesênvotviín€nb de Educ!Ção gà§tcs s dê
VabrrTâçãô drô Pônssrdãis dá EdLÊáçâo-FUNDEA.

OABI\IETE DO FREFEITO MUI{CIPAL OE SANTO ANI(jNIO DOS I-ÔPE:;I./Á
aos.t âlÍc dÉE&) mésCêjüaiíodo âío Jê dd§ rnil€ vintê c un ,{UTUAÇAU
ióânuêlLrms dê Oliv€úâ N" PROC

PORTARIA N' O1O/2021. GPSAL

c PREFEIÍO DO MU\tlCiPlO DE SA\TO ÀMtONtO OOS LOPÊS
MaÍarr'ão, no (,3c dâs alnbuiçoa§ +t.lhe coríere â Lêi Orgá.ic? do -nuírciJo.!c
Sânüo Á^lôôlo doâ Lopes-MA ê s Lêi Muhicipal N" 02 de 27 d€ Jaôeiro de ?itt7
+rê O,§pôê sóàa â R€o.rânEeçb A.hninh,tâtiva do ,,tunictpk ttâ &antu Àttô1to
dos top6s, Éstâdo íro Maranãâa, cíiâ cd.gas dê p.oimênlc àm conússã, e
lú.-õ€s ghltficêdas, dsrae ôs .esr'êcíyos s/ír,õoros a fuá os ,arorês dos
sr.Dsiaüo§ ,/r€§Brírd.nte$ ataiôrl cô.rr,€tir,ôrá3 áIôs óroros a ãos seís dk eêrrs§
e ü 6tuas p.ôv*rétcirs, twoga ê Lel MuniaP,ai n 03 d.14.E Asosta de 20.iO c
suas allarâtôes c dà ouíreê p.uúúiíd€C_

EESOLVE ,
Arl. í'. Nomaar MAR,A LIMA DA STLVA NEI(ES Eortadora de Rc
00m35483095.3 SSn.,MÀ É CPF 89O.rt67C3-?8. pz,í ocrpà, o L ,'ro dé
sEcRr?aRlA ltuNlctpat oE sqúDr F SaNEAME :O aüun,crou oç 

-sa 
r,: aAdoic dos '-ope s,í!lA

Art ?c- A secrarár'a Munlcip6l d€ §êüdê ê saneam€ilro §eíá ordêoádo.í ce
DêBoesâs das óeínais conláB pública§, sênCo rêsronaâvet petâ íjã.trô .
MaümentaÉo dss Co.ts6 8âncárias dâ Prêfêtt!ra lvunr.lFât .io Sc.llc, Anlafllo
Úo§ Lope!;MA. C|úPJ ..:06.172.720,0001-1c e .{ncc lilntcitat de sâúilÊ !.
Sá.ôá,neoto, C{pr. 1 1.74õ.3O9rCm1-27.

Art. 3t. isiã Ponallê sllraá om úgoí na dstâ Ce sua ouDlicâçáo íevogadâs s
dsposiÉês eín coírlráro

GABINETE L» PREFBÍ() MUIUOPAL DE SANTO ANTONIO 3ÔS LoP'SI,,À
0a dê ian€{.o do 2421.

:mrruêl Lrmá d6 Oiivêirâ

PORÍAFIA N' 011/1021. GPSÂL

o PREFÉI lO oo MUNIC,PIO DÉ SANÍo 
^NTON|O 

DOS I O?ÊS, Ê*â.i,: d.
Maranhão. Íb 1rs, dâÊ embuqõss quâ lhá ôonÍê.ê ã Lo C,gitriçã do ounrjiprc ó.
Saíto Ántô.Do rlcs Lopês-MÀ € a LeiMuniclpal Nt 02 de ?7 is Jsnêiro dê 201/
quo 'Dispõe 6oô.e É Reoryúização Adminbríativa da Muntcipb ds Sâ1to Antônia
.loa Lopes, Estaío dô Maíaoháo, cíid caeos de 1ÍotineÍto efi cônissàê e
Ífiçôês Sratificadas, dàlihc os íêsp.ctivca sitâoros ê riia cs ,a,o/es dos
,§.,D§/dios conlspordrrle§, ,Uibtti .!hpelénctas eos áigáos € ãG járJ, ,r/rúÉrt.s
a & aubas pavdé-,clss. t ewrga € Lê' Mut n ipa t i: oi de 1 á clê Aeosto tJ! àO t u c
Euas aÂüàçôe6 a ri outÉs p,oúdóraãs . t

An. r0. \ír'càr AÊC|O AAMOS VOURÁ, pô1ãdor ó. Rqbt3!732C.200(-: .
§SP/MÁ e tpF OOi.?72813.60, panâ ô.Jpar o.rrgo í" srCe.,ax'" t
MIJNICIPÂL DE TRÀNSIÍC, IRANSPORÍTS E MOBILTOAOE dO JTICiUO IE
Srnlo Àriôn-ro 006 !op€s-L,lÁ"

An- 3P. Es.á Poílârià ertiaÍá êír \,.9oÍ rã datâ dê süa púbtieçâo. revogàiâs ãs

Pe'gr-.â Mun,cpC de Ssnlo Ântonio do3 !-.p8. MA, Áe rrâ3 dêílê vâl§er, 4/16, cenlío, s.Íto ÂÍÀ1io dos tolss- M.fãnnào - cEP 6573LgLlo
§§\rr.3loârlü|ixloslooe!. ínâ.g3v.hr

Oiánô Onciál Eler.ó^ico do Muô@pb - S.crrrárá Uúnicipêl dâ Pl!.Iá,rEnlc 6 Ádmlnr.ú.ção - .,omo3toáôionirõo.lopes.ná.tov.ú
Ediçe, nô 212Ü2'
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DE SANTO ANTÔNto

,nto Antônío dos Lor GABTNETE Do PREFE|TO

DESPACHO ADMINISTRATIVO

A Sr."
IUARIA LIA SILVA E SILVA
Secretária Municipal de Planejamento e Administração
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL
CNPJ: 06.1 72.72010001-10

AUTUAÇÂO 
.

I'1" pROC

ASSUNTO: Autorização de abertura de processo administrativo para contratação de empresa
para capacitação de Servidores Municipais.

Senhora Secretária,

Com nossos cumprimentos, este gabinete apreciou positivamente F conveniência e

oportunidade da solicitação, por meio do expediente encaminhado pela demandante a este
gabinete, trazendo em seu conteúdo a necessidade e relevância objetivando a contratação de
pessoa jurídica especializada para prestação de serviÇos de capacitação de servidores públicos
no curso PREMIUM ONLINE "A NOVA LEI DE LICITAÇÕES llet No 14.133/2021) - TURMA 6 -
NOVO CICLO', de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho
do município de Santo Antônio dos Lopes/MA.

Portanto, APROVO a vossa solicitaçáo feita de modo a atender as necessidades da
referida Secretaria.

CONSIDERANDO, que os argumentos e documentos apresentados a esta Autoridade
Superior, preliminarmente atendem a requisitos legais básicos;

CONSIDERANOO a confirmação desta autoridade signatária da conveniéncia e

oportunidade da solicitaÇão;

a

Por fim, no uso das atribuições que a mim foram conferidas através da Lei Orgânica
munrcipal. AUTORIZO a deflagração do procedimento de Contratação Direta por meio de
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, na forma da legislação em vigor, visando, a efetivaÇão da
despesa requerida.

Para tanto, encaminho a vossa senhoria, afim de que proceda a todos os atos legais
necessários e pêrtinentes à matéria em pauta. conforme determina a legislação em vigor.

Gabinete do Preíeito Municipal de Santo Antônio dos Lopes, em 31 de julho de 2023

.;.--"0 U,*{"Q"^.-

EMANUEL LIMA DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

,

Avenida Presidente Vargas. N" 446. Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA





ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔ

,ãnto Ântôflio dos CNPJ: 06.1 72.720l0001-10

DESPACHO

Senhora

MÁRCIA DA SILVA I,IMA
Chefe do Setor de Protocolo

AUTUAÇÃO
N'PROC

Fi,

Senhora"

Encaminho a Vossa Seúoria, solicitação desta Secretária, devidamente

aprovado pela Autoridade Superior. Para tanto autorizo o prosseguimento com a abertura

de processo administrativo, objetivando a contratação de pessoajurídica especializada para

prestação de serviços de capacitação de servidores públicos no curso PREMIUM CrNffNp

"A NOVA LEI DE LICITAÇÕES (LEI N" 14.133i2021) - TURMA 6 NOVO CICLO".

de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho do

município de Santo Antônio dos Lopes/MA.

Sem mais para o momento. reiteramos nossos sinceros votos de apreço.

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração de Santo Antonio dos

Lopes - MA, em 31 de julho de 2023.

a

\ ki.s,rra

Í
i n.I

MARIA LIA SILVÀ E SILVA
Sec.Mun. de Planejamento e Administração

PoÍ.: no 00412021- GPSAL
a

Avenida Presidente Vargas, N' 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA

,

l





!t
ÊSTADO DO MÀRÂNH
PREFEITURA MUNICIPAI. DE SANTO ANT
cNP ) t O6. 17 2.7 70/OO0r-1o

PORT.ARIA N" OOjI/202I- GPSAL

RESOLVE

N

ü AUTUÂÇ4O
N. PROC

seruLJ

Arr' l"' Nomear MARIA LLq' SILVA E SILVA. portadora de RG 2§602912001-0ssP/MA e cpF 027.433.083-03. para ocupai o 
"**" o" secretiiria rvrunicioar dePlaneiamento e Adrninistração do município ,le Santo *,ar. ã", ü;._;;. 

y"' "'

Aü- 2"' A_Secrctária Municipal de Planejamelto e Adnliôistração será ordenadora tleDespesas das contas públicas. sendo responsáver pela cestao'e t'tof imenração das c.,ntasBar:cárias da prefeirura Municipal de Santo ffi;;;;. Lopes _ MA- CN,J N.06.172.720t0001-1A.

âT":o;,:;:r,r:*raria 
entará em vigor rra data de sua pubticação. revogadas as disposições

a

T opEs_M.A,. r?â:j[:ffi,r"",pxEFErro N4rJrucrpAl DE sAl\rro ANroNro Dos

AL
e llet -a

Municipal

a

Avêrida Presidente Vargas, Ne 446, Centro Sânto Antônio dos Lo pes-MA - CEp 65.730-OOO

§arto Ânt&b dúj

O PREITEITO DO MUNICiP]O DE SANTO A},ITONIO DOS LOPES. ESTACO tJr.
\4araúão, no uso das atribuiçôes que rhe confere a Lei orgânica do município de San,ro
An1ônio dos I-opes-MA e a Lei À'Íuaicipal N" 02 de 2? de Janeiro de 2017 qtre,Dispõt
sohre a Reorganizaçtio Ádministrativa do Muhicípio de santo A,.tônio dns Lopes.. Estadtt
tlo lt4aranhão, cria targos de provinenÍo em comissão e funções gratiÍicadas, deliite tt,-
r?spectí1'o-t símbolos e -fixa os valores os subsídios torresponrlerues: uírihu_i
competânda-t aos órgãos e aos sew dirigentes e da outas protidàncias, yevoga tt Í_ei)'ítoicipul n" ü3 de r1 de Ágosto tre 2t 0 e suas ahet'ações e dá outf..s pror;dênciai.



í
t

ESTADO DO MARAru
PREÉEÍTURA MUÍIIICIPAL DE SANTO A
CNP I i 06.t72,72olo001-10

SôÍrto AÍüônío dos

AUTUAÇAL
N" PROC

FIEDI AL DE PUBI,ÍCÁÇÀ()

GABINETE DO PREFEITO DE
I-OPL-S, Estado do Maranhão. 04 de Janeiro ae iOZ{ -"

PI]BLIQUE.SE

REGISTRE-SE

Cl]MPruA,-SE

í::./ li ri.4

Maria Lia Sil"-a e .çily.]
SecretáriB Munrcinst,t+

Planeiamento c Adn1inistràção

*&*ot*,
pzLfe{to Municípal

CERTIFICO, que nesta data publiquei c registrei a prescnreI)ortaria n' ,,#GpsAL a" ol.ae-iarui, a"-iiizrl *ileio de Edirar. lendo sidrraiirado um exemprar no Á*ium a" ryJi" oã p*t"i*à ürri'"ipar. pubricaao no frizirlo

;lH::* 
Mu,icípio de santo Antônio dos L;;;;;4A';1"-ais rocais de acess. ao

Santo Antônio dos Lopes-MA, 04 <le .laneiro de ?ô21 .

Seryrdo.R

Pelo presenre ÊDITAL DE pIfBLiCAÇ_{O. o preÍ.eiro Mrrnicip:i
de S,{NfO ANIONIO I]OS LOPES. Eshdo do Mararhão, IN1ANUEL Lroi,r óioLlvEIRA. no uso de suas atnbuições previstas ua I-ei orgânica do MunicÍpi., f-'^h;a tod.s os habitantes de sANTo ANTôNIO Dos 1oPES-M.{, à5 aur.c)ridàiies
municipais c estaduais, e a quem interessaf possô que! P[JBLICA a portaria n,,004 de
!!,tt^e.fa19iro de 2021 que nomeia MÀRIÀ LIA §tLV,,{ E SILVA, portàdí)ra de RC
25ír029f2ffi-1-0 SSP/MA e CpF 027.43-3.0g3_03, para ocuprr o cargo de SecretáriarÍunicipal de Planejamerto e administração do município de santo Antônio tr,sLopes-MÁ. para que doravanre passe a viger em seus .feils legais. E, paÍa qre, noarnalla' nã. se aregue ignorância, faço púbrico o pr"esenrc Eilirai-que .",r rc*áJo'.*
locril de cosru',re c de fácil acessrr ao púbiíco e oubricado no Diário cifi.iol du l,r*r"ifi"
:i:-l*a Arrtônio dos Lopes-IvÍA. Dou a portaria n'004-GpSAL de 04 de Janeiro de2021 por publicada.

a

SAN'TO ANTONIO DoS

,

Ávenrda Presidente Vargas, Ne 446 , Centro, Santo Antônio dos Lopes-à,44 - CEp 65.7JC-eOO



oiáriô Ollciãl Etotrôni@ EdiÇào n'2l202i

AUTUAQT-

,\
tllblicãçào: 051011202Í

tr# il
! ad$Df..i--a{àr{-.",,

Diário Oficial Ele tco
Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes MA

lB§tuldo o.|, Lêi l,Ul.,pálN.0ío de 0!, dê oÚtubro de 2or? | Ano Edi€q 2/2021 santo Â,tt.olo dos Lop.5.IÁ c5trr@l

Gatrinete do Prefeito
PORTA$dA M 003,/2071- GPSÂL

í] PR:FEITO DO ML,NIC:PIO DE SANIO A\ÍONIO DOS LOPES. E51êdO dO

Mrr.ôhàc nc uso d9§ ã1ÍibLç-aêr que lhá .oííaíe a Lor Ct§âôi:a do Írunlclpio 0e

3âÍlo Anrônlo lôs Lop€s-MA e a Ler uunlcipal il" 02 de 27 de Janeko de 2017

q!€ D,spóc. .tob€ r Rrorgrô niaç^o Aomln,i,t.3tlva do Munblph clc S.nlo A'dl'ni)
J.s lopâs. Es!âdo rro 

^rn.À.àào, 
.às Çotgos.tê pindm.Àto ú.oôi.,to e

httcôà. (llâttílcsclss drl,ré lr§ rêspêclivo§ sirrDolos e íírà o§ vá!o'ê§ dos

!!,i)srtr)s d,rsaêrrCeí,!€s õÍtilrüi .lJ,npêlé,?!..las aÉ aígiãoa o ao5' sc|,§ dfu'oê,ilê3

e dá culm. ptcyCàt1cl.s. .eúga a Le, Muí cipât no 03 d€ 14 de AgÇsto !ê 20'lt ê

s!a.r dlrr,rróts e d3 ourss .rcvi4êfi.lat.

sütssidios ooít 6ooÍtdente§: âtíltui comPetê.Çiá§ aos orgãos e 
'Dr 

seJ! crdS"nl's

ê dá.,uíâs p'úvidênciàs, râvogã a Lê Mon'cjpâl n" 03'lê I 4 ds Â!a! o de 2u 1 lr i
suas altêíâço€s e dâ outÍas píovtlé.cÉs .

Âí 2' 
^ 

SêcrÊtárlz Munlcipâl dé O qlmârlo s Finançâ6 seÍá OrdenâooIa dê

Lisspssas das .onl,as prülrrâs §.xdo rá6pon3àvôl p6lâ Gesláo e \rovfin.nláçào
rae Conrãs 8êncá,i,s da PÍeleluía Munrc.pd d€ Sáiío Ârtr-,rro do§ Lqes - À'tÀ

cNPl N.0Á.'72 720100c1-10.

AÊ 1'. Nomêí MÀRlÂ LtA SlLvÂ E S|LVA porlâdôlâ de RG 25Í10291 2o!J'r_'

SSÊ/MA s CPF 027.433.08J_03. Pãra ocopaí Ô 
'ãr9o 

de SEÜR'TARIA
túuNtctPAt oE PIÀNÉJAMFMTo E ADMlNlsrPÁÇÀo óo mu'r pd 

'L 
5ên :

ant6nio do§ Lopes-tlA.

Árt. 2 A Sec'êtàna Muqlcrpd.b Earqamso o a adÍln'Et_eÉo :nra 
''o ' 

jL'l

dê DEÉpe§4s dââ contgs púbticaÊ 56ndo rêrponsàvsl pclâ (iêrlá11 I

Movirênlàção daE Co.lâs BancánâE ds P-eÍeit!.a Municçál íe llJnkr I\n141''
dÕs r^Â-. - rrÁ aNP.r Nô06 172 72Cr0O0r'tn .

Ârt. 3â Ssia Pc ana 3ntíÉ em vigor aô dâlt al€ sJa pulíitaÇào, íÉvota:lâij J:

dlsposrçõâs tm c.nt_éÍio.

GÁBlNErE DO PREFEfTo MUNICIPAL [tE sÂNÍO At'rcntC OOS Lopr+t'tl
0a de .lanêmdâ 2021.

Emãnu.l Lim! de OllvêiÍá

PORTAR]A N' OO'20?1- CPSAL

C PREFEITO OO MU\lClPlO DE SAr'lTo ANÍON|CI OOS LOPÉS. E iaiÔ 
"

Maranháo, no J§o das ãtlDúlfrêE que lhê co'lere 3 Là O'gân'cà ti'; rr'tnrüi4 'r!
Saalo Ânlõnlo óos Lop€s.MA e a Lêl Muniopal fl. 02 de 2:r Úê.1ã_átÔ Jê 20:;'
qlrê 'Dispôê sôorê 6 R€oEanizâção ArlÍn nistaàti/e clo Mlnicipit, cP Sâi,lo Â]ta,rÚ

dos Lopos. Eslado do Ma_anháo. crrê ldrgls oe provrr.renlo êm -,ônr-Év ';
ru.Éês gràrilicadas doliô. o! rà§oeciiYos limboloe e :ixâ 03 "ô15t6. 3Ô'

subsidios aolesoônd€íto6i 3íibui {:ômpêlênêrâs ao.t ôí§ào§ e 306 §4r§ ,:nQe'rle"

É &á culras pío$dmcies, lê.vooâ â -eiMunicipalrr' 03 de 14 de Agr6lo â€ 2l1C l
6üá6 âl16rações € óâ dlkas pourlànêià; -

R:SOLVE

Élrânu€l L 1à rê Ol|?.j'n

PORÍARIA N' 006/202J' GPSAL

O PREFEITO DO MUNICiPIÔ ÔÊ SAI$O ANTO\IO DOS LOP:S ESt;,l: i

Maraflháo. no u3o dâ6 etributçaos oue tte Énlere 3 .€| OrgánEâ do mu'rLrriin

Sântô Aírô. o dos LoDêeMA ê â Lei M1r cipal N" 02 de 27 de JaÍléitc d. 1, :

qúâ'O!5põ6 sobrê a R.organrzsçàô Ad minislÊti!. .tr MunrciPro ds Sânro 
^nlorri

do§ Lopê§, Eciãco do Mêranháo. cÍia .êígos de crovimênlo aô
rufçces gí4,Ú6eô5, dêílno oô 'ôõPcç3vca
§u!§id 4s cotiê3porÊentês: atribu .oho.lênoa aosó3àos c a...'.u§ lf'ge'r(É'
e d€ ounas !,rdidêcdâs, ísvogâ â Lêi lrunicb.{ n' C3 dB '4 dê Á3o5lo ce 2i ' :''

ôuas sltêmçôes e óá outÍâs prDviiéocis§'

RESOLVE

aíi 1' Norêâr SÂMARA CARVALHO SÔU,IA OIAS PUrtaJÚrà le

:\rl 1' uoíneêÍ PALLÁ LTAIANNE LiMA LEAL 9oíracsà (b RO 0 t 3592232C0G'l

rst,f,la s Cp. 921 821 943-04. pâ.r ocupâr o cárgo ÍJe SECRETÁRI^
í\rrrNl(lrPAL DE ORCAMENTÔ E FINANÇAS.lô mu'icipo dc Ssnlo Ântónl., dos

ArT 1" Nomêar RICAROO AUGUSIO DUARÍE DOVERA, :OTIA.JCI IC I.i

8086320481 S€rrJSPlllA ê CFF 916998.7E0-72 pârá 3 carg. d

PRoCURADOR OO MUMô|P|O dê Sáí:to Antôno dos LoreeMA

AIt 2à. E61a Êonarlâ enúâÍá êm \,igo. nÁ drls dê suê pdtlicâção .e!o0â'1â:i x

disposcôes cln qltránô.

GAAINETf DO PREFEIIO MJ\lClPAi DE SlalTCr ANTONio 3OS lOlr:j-l.i'
aos qulÍo das Óo rÉ3 éE -ârEro do aÍlo de dqs hí ê vinlê Ê um

ilEÉ]i)L\E

ENnuel Limâ dê Oliv.lE

Âri 3' Cda P.Í1âfls êilretá am vtgoÍ na dala de súa publicsçâo. /êYogada3 as

dispusi!.aês ê5 con'Íáriô.

GABINEIE oo PREÉ:ITO MUNICIPAL OE SANIÔ ANÍONIO DÔS LOPE$MÂ.

ó4 de JaneÍr de 2021.

PÍ1r( laRta ft" oo.úrU21. G?§ÂL

C itrEFElÍO DC t,tLNlClPlC o! SÂNÍo ANTONIO DOS IOPES Estedo do

Mâíá_hào. n5 Lso dã! âríibdrçoes que lh. (âí6ís à Lêi oíEánÉ. do mu.icipiô d'
Ss1t. 

^n!ónio 
dos-:opsê-MA â: teiMuôiciPd N" 02 d€ 27.lê lsnêi'o dc ?017

qn.'Dt'!t,õê sobre à RclrEêni2açáo Al]nnnictâi,la do Municípro dé S.nio Anúõio

dos LoD.§. =stsclo dc Msranhão, criâ Gar90â dB pÍovlmcnlo 6nr mmlssào o

í,ôçõês gíallicadas dcÍrne os reepÉclivos sllrlbohs ê lxâ os vsloÍes {os

PreJênurs Munrcoâlds §anlo Aíronl.o doc Lopas -MA. Âv Pi *il€ntâ várgâs, 4{6. Çêrrüo Sáítô AÍíoôio ô5 LoPs_ Mereínáo ' cEF: ô573t}o0o
q*.sloâlotlodcdooes.ma.9ov.bÍ

c€.! oídál É.:úÀÉo do Munidpio . s!êc,GtÉná [.lslcipa| Je.íi,ÉJâllÚlô. AdF'nistru§ã6 . dÔí@sl*trronicnc9oÍÉs au,gov y
ETtaà(' 'O llttrl

Atos oprctlts Do PoDER EXECUTIVO IíUNICIPAL

N" PROC
FI

| :xpeottrtE I

c uránô ô,r:êt EtêtÍó.'(,! do Municirro.ê ssnro Ariton'o c.Ê LÔp€6' va. i

cr,rdri r,ttê Le. NF 016 rlF 09 d6 ouÚb'J óê 2cr7 €'ycllr3:Ú.@lô iâ fo'hâ 
|

i Uera^-,. . , ,a r,- rtcxro da Àor{nrstÍáçlÔ Dncrâ dêÉtÊ Mumclio 
1

iacERvo ' I

i À!;r,çór3 do D,aÍE Orcjâr;letrônico dâ Sanlo Âhlonro dos Lop!3 oodárào ser I

,"rsul.âias 't,a"ês oa rleUel. Por n6tc oi' .r,gur.lte endereçI, I

' .n!. ircaÉ rr ,an!o.iêdoro0E.r? 9ov.b' I

;i'; ;;,",,;, F" q'"tuu"' iermo e utirrzaçáo d' iliro'r acss§e I

' n',0. .,i."-.r*"*n,oOt"lqrÉ3 mâ.gov br. Às cô{'sulret, pÉ!(t'rss§ ê d'riííoâd I
j sir ,r. aesso rHruiro n,no€pendglt d€ q!, qlÉ'ctdâstto' 

I,EITTIDÁOE 
I

i:-'êrê{uráMuíiclgelíesanloMlonio@6Lop€t_trÂ i

i ;;;-:;.;.';o;;,-ro.p,€ràroEme,"iLidãdàôrv.r'(agr; i

' in"",oço rv. ftesdenae vrr9.3, 440. celltÍÔ sánto Anlrnio dt3 Lopêb _ 
I

íáÍ ãnhâo - 'rF: 6573ú000 
'

, i""i."" 
-feol 

:eoi t 
'or 

*Ine1. dôri@rlo€r:o.riodoslop.§.nrâ gov.br 
i

: 5'tc .1*r strsitrn cúoslü,eÊ n'á goY.Dr I



ESTADO DO MARAN
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO
CNPJ: 06.172.72010001-10

santo AÍúônío do'

AUTU
a-
AÇAL

N'PROC
Ft.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N': 312307-0001

NOME/R{ZAO SOCIAL DO INTERESSADO:
Secretaria N Íunici al De Plane amento e Adminis ao

ASSUNTO:

Contratação de pessoa juridica especializada para prestação de serviços de

capacitação de servidores públicos no curso PREMIUM ONLINE 'A NOVA LEI DE

LICITAôÕES (LEI N" 14.13312021) TURMA 6 - NOVO CICLO', de ínteresse da

Secretaria Municipal de Assistência social, Juventude e Trabalho do município de
i

Santo Antônio dos Lopes/IvtA.

DOS AUTOS:

Nesta data, recebemos a documentação inerente à instauração de procedimento

licitatório para execução do objeto retro mencionado, composto pelos seguintes

documentos:

Certificamos para os devidos fins
administrativo acima identifi cado.

de direito. a AUTUAÇAO do, processo

Desta forma. em juízo de cognição, vislumbrando imprimir mais celeridde à

tramitação dos feitos e mais segurança ao manuseio dos autos deste processo' eu

MARCIA DA SILVA LIMA. servidora pública deste poder executivo. lavro esta

autuação na presente data.

À^ br..- L-'
MARCIA DA SILVA LIMA
Chefe do Setor de Prolocolo
Port. n" 02 5.1202 I -GPSAL

CERTIDÃO DE AUTUAÇÂO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

ATA,:3110712023

DE,STINATARIO:

GABINETE DO PREFEITO

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA

r/1

t, t,

,

\

l. Oficio de Solicitação da Secretaria Requisitante (fls. 02103);

2. Justificativa da Contratação (fls.04/11);
3. InÍbnrações do Curso (fls. 15/27);
4. Portaria de Nomeação do(a) Secretário(a) (fls. 28/29).

5. Despacho Administrativo (fl. 30).
6. Despacho da Sec. Administração ao Setor de Protocolo (fl,31)
7. Portaria de Nomeação do Sec. de Administração (Íls. 32134)

a





I

TSTADO DO MARAN
PREFEITURA MUNICIPÁL DT SANTO AN
CPN.I : 06. 172.720lO0O1-10

!,rÍ!to futtôí*o doí

PORT.{RIÀ N" 025/2021- GPS.AL

f, PREFEITO D(] MTINICIPIO DE SANTO A}{IONIO DOS LOpFtS- Esrâdo d(i
llarsnhão. no Llso das âtribuiçõês que lhu confcre a Lei Orgânica do município de Santo
Antônio dos l,opes-fulA e a Lei Municipal N', 02 de 27 de Janeiro dc 201 7 {rue .Drr./rí)c

,sohre t Rcorgunizução Ádministratiya do illunit:ípiü de Sanro Ántónio t*ts Lopes. i-stalrt
do l4aranhão, cria car4os de provlmento em comi-rsão e funções g.atificadus. de./htc ot
re speclí\,os símbolos e .lixa os valore.s dos sttbsidiot corresptndentes: ar.ihui
t:ompetência.r aos órgãos e aos seus dirtgerues e dá outras provüências. retoga a Lc!
ríuni<:ipal n" 03 de I4 de .4gtsto de )0la e suas aheroções e dá üulrds providancias'_

RfS(II.\'E

-/rrr. ln. Nomear UÁncia DA sll,vA LIMA, portador(a) de RG 023360202002--5
sESPiÀ4{ e cPF 032.977.9ó-3-08, para ocupar o cargo de CHEI.'E Do sEToR DE
PROT(XI{,LO de Santo Antônio dos Lopes-\.lA. ,

Árt. 2' Esta Ponaria entrar{ em vigor na data de sua assinatlra- revogadas as riispo ições
c'm contÍâio.

GABINETE DO PREFEI.TO IvtI.i\iICIPAL DE sANTo ANT0NIÔ DoS
LOPES-h.{A. 04 dc Jâneiro cle 20Zl .

.'^'' . ';. -^l-, ....;- ::'i ':'-"--
rimanoàl Líúa dà Olíüeira

Prefeito l,íunicipaÍ

I

Avenidã Presidc nte l,âígas, Ne 446, Ceniro, Santô Antônio dos Lopês-MA - CEp 65.730_000

/ AUTUAÇÀr

É-



i ISTADO DO MARAÍ{
PREFEITURA MUNICIPAI- DE SANTO
cPNI: 06.172.720/O0O1-10

rà rto ÁrÍfu*ú dú§
t'

?-)

,td..

EDITAL DE PIjBI-IC.AÇÃO

Pelo presente EDtllAL DE PUIJLICÀÇÃO, o prerii(o Municipal
ilc SANTO ANTONIO DO§ LOPES, Estado do N{araúão, EMANIiEL Lt\,Í.,\ bE

CERTIITICO- tre nesta- data publiquei e regÍsrrei â prsscnrcPgrtnria n" 025-(iPSAL de 04.rlc iareiro de:02i, p.rr- meio <Je Edirar. tend. sidou:Í::*ldl u* exem,lar n<t ,4trium rlo prédio au pr"f.ir*"'úrnicipat, publicado uo DiáriooÍitrial do !Íunicípio de santo Antônio dos Lopes-lvl,L. a"*ui. locais de acesso sôpúhlico.

-h. ,.-
, t rW, Jú1,, .ç, r,,, " .ç,,,..,
Yicrcuiria Muni;içral Jc-

Planejlmento e,Adrninis(.eÇâô

Prettito illunicipat

Siinto Antô[ir) dos l,opcs-lv{A. 04 t]e .laneiro ,lc 202.!

Avenidê Píesidênte Varg3s, Ne 446, Cení o, sânto Antônio dos Lêpês-MA - CÊP 65_73O-0OO

;,

oLlvEIk\. no urc de suas atnbuiçôes prcr,is-tas na Lri orgânica do Ivlunicípio, t'az saber
a rotlos os habitantes de sd\To ANTÔNIo Dos LopEs-i\,ÍÁ. as atnoritladcs
nrunicipais e estacluais, e a quem intcrcssar possa que. putlI.IcÂ a portaria n" 015 de
0rl de.Ianeiro de 2021 que nomeiq MÀRCIA DA SIL\iÁ L!MA, portado(a) de RG
02.1160202002'5 SESP/NIÀ e cPF 032.977.963-0t, para ocupar o cargo de CHEFE
Do sEToR DE PRorocol,o, para que doravante passe a riger crn seus et-eitos lcgai-"
[, para que' no amanhã- não se aleg,e igooráncia faço púbrico o presente Edital que será
aüxado em local de eosrume e de fiicil acesso ao público e pblicado no Diáno olici.ilrlo 4unicípio de sanro Ântônio dos Lorrs-MÀ. úou a portaria n" 02s-GpsAL de 0{
dc Janeiro de 202I por publicada.

GA,BII\JETF] DO PREFEITO DE SANTO ANI'ONIO DÔS
[,UPES. Flstado do Maraúão, 04 de Janei:o ,le 202I .

PUBL.IQT-IE-SE

Rl.:GISTIàE-SE

CtI\4PRÀ.SE



Pá.tiírs 2 dê C\ En.âtrÍ-rárrênrcdofrocêss.dc!id,m.h,.,".,-,0",.,,"n:H:*iXft:SãEàfr1,:lrJi"..o*,no*o,oo8ltTÃl::1li.i:
'r 'peqoÍ com Jtrcp€gts dê hôínolossção írlaranhio. ro rso .,â. árriouiíÉ€s cL. rhe k,írraíe á .ei ##;;:#:;,. ;

fuL;$r:"::*::"1i"*Tffis.";;.:::p1.y:,:j:::-:ij ;::!ffi::!.":",ffiH;;:i,*T,"1Hi:::'^n?:X;::;iji.l:::
dâ piÉíe !úa MJ,! chã, ,!e s,"" 

^,*.," "* i.Àiít iii,t?.i;"íiiii"li líffy;"?;i:Íi:""ff:i;i";:i:l ;il;::.::
Arr .'. Es,i, porraÍia enrÍará e. ,isor nE dar" d€ sua pubricâeào íicândo :TlyàTffiH:X,^#."trtrm,§,*;",:rf1#,fiíT?f:
'e'.,qêda§ 

as orsposrções eÍr conkáÍro 
sua.s a/teráçóes e dé orrrrEs a,o_ú4rc,6s _

Diee liêndâ 
RE..LVE

Pud.oue_sê 
Art. 'ô. Nomêa. slNoovAL olÂs DE Lll,ra FrLiro. pr.:âd5rii) ,rq .\lcunoÍe-sê 0382762820094 sEsP/MÀ ô cPF 010.2g.1.00J-52, para ocupai o cêrq,, (1.
UREfOR DE ALVOX,ARJFACTO E pAt R|MONIô de Santo nnuiuo Ocs r,,r,,::_GABINLfE 0C PREF:ITO MUÀ,lClPÀL ot SANTO Ai{TON|O DOS LOPES-MA MA.

a,l ie JcaeÍf d.20?r
AÍ1. 2" Eslâ Po.ir a cnirÀra *n, ,.gor na OatJce s,,,,, ã§siru.ruía
dispo6rçó.:s ôD conn&ro.Emên,El Limà de üiy§ira

PrsÍeat(r Mrrntrtpd

PORTÁRIÁ T' }J'202i. GPSAL

o PREtLtTo DC ÍulJNtclpto Dt §ÂtiÍo ANI-,oMO DOS LOPES, Ésredo droÀtaEnhào, íro u§o dô. ãtJibrições que the coíríerê â tâi OÍgonica do múniüDio ;;
S5nr, A.rfó.io dos Lop.s-nrA o ã Lâ, Muílci9.i N! oz a.i, u l"nr" iJ mii
-u€ rr,st oc sêt,p â Roor?Bt tzêçeo Àó,ninistrttua do ,lunicipto da Sonlo Aífiütolos lcoÊs, tste,c.to Matannõo êrÉ caryos d? pôümoto er' comissào e; t1ç.ê3 gtrt.tt(ÂctÊs dalr)e oJ ÉsIrêcrlos srnbolos a [r, os rzrro.Ês dos§rôsiÍ/,.§ .olJ.)sporiênú,sj €tlrà/, co.r,Írâlénq;,s sos drlCio" 

" -" 
*r. OÇÀ"

à.tá oltrà. ptóricêt ê]i]s. ftvogâ a Lsi Mu\rjpelna 03 ds U dc Aqosto dêr71;;
suas eho.âçôes e dá oúras plovdéaclâs .

RESOLVE

Art. '. D€siÊnâr vÀNt^ i/ARtÂ SoUSÂ ALENCÂR, pôrtadors d€ RG
0000 ljl5098gÊ 1 Ssp/i,iÂ e C o E 331 .88S. 1:f- Z. ssryijorá intÊgrants Oo ri uadÀ
:.1:l:- i.^"-*" ct pa. o càÍlo dc sECRETÁRta uunlcrnet eoJUNri DsEt UCÁCA(J oo hunlcioro de S€nto A.tónD lor Loos6-UA.

ÀÍt 2". Esia ,.rlsria crirâíá er v goí na dab dê arsi.strrra, íêvogsrlss as
dj3pos(àes ern co.trâ,ro

IJABII(FTE OC PREFiIIO MUNIÇIPAL OE SA\IÔ AMIO{IO OO§ LOPES.MÀ
0,, dê lar€iro cb 2O2i.

Ertunuel Lim. d. Olv?ira

PIJRÍATIA ff OI9/2C2I. GPSAL .

c oRE-nro Do ÀruNlclpto oF sÂNÍo A\Torilo Dos LopEs. Ertado do
y-"j"- iT;1" 1"" i"" *'buiÇõ6 querF6 côrl6íê â r"io.gá,,"" a.,.*iipi" i"
,r.f,- ursprê sEDê r RaorranEqao adn,rtstradw (ta M ngipio de s,llaa Amüln
:1'-5 

roÍ,.fr 
:f,ârr9 do Ma.art,ào, cíiêt rarsô. ttê tltovt@nta ên êo,n/ssito eÍlhçoos grnfitEa./Jr. d.tinê õ, .êroôc|vq, lldbuk s e tlxa as leto.eE .ros

:*,-r:i l"Ty:*r" s. àt.bo; .Ã,,.pe.e&,a. ,os o4!áôr c ,6 .rêus d,iirc,rês. a: ôu.nas yovdé:cià\ têrõ93 c Let Munic;pat ãõ03 de t4 dê Aq.I9!o b"m1a e\-es â tLeçôés . dà od,as a.owranclas-

RESOLVE

an_1' ÀrmoJ JOSE rAFtAs cE t ou?A. ?oftsdor d€ RG 7711í7 ssp/MA ÉCP.f 1At D01_?92.72, pâ,â ocirpcr o :.,sô d€ SECRETÁR,O uULtCtpeiAoJUNÍo DE cBRÀs. HABÍaÇÀo E uRBANtsMo do muni",rr.-.r. ià"iãÀ lônio oôs Lopes-MÂ

1l: 2" 
_EÊá 

rao.iãná oôtrârá e,a vrqo, ná.tã1, cte assinâtúía rêvogídas ârdirlosiçôê3 em co.trário.

GABINEÍE DO PR:FEIÍO i,UNICIPAL OE SÂNTO A}I -ONIO DOS TOPE§MÂ.
04 ,Js iânêiro dê 20: 1 .

Êmanu.l Limâ d. Otiv.a..

PoRIARI^ ftu o2zl2021- cP31l

íJASI\ETE DO PREFÊIÍO MUNICIPAI
A4 d. Jane,ío de 2021

DE SANÍO AN.OtJtú i)oa I CpE!-11,t
.rUTU AÇ x '

Emanuêl Liíha de Otiv0ka

PORÍARIA Nô O23f2O2í. GPSAL

PREFEITO DO MI,NICIPIO OE
M9.ânhào. no uso C€s alribuiçõês
Sânto Antônrc doG Lopo3-MÂ e a

SANIO À\ IÔNIO DCS I,
quslhe cÍjíêíê a Lc CAár.(., dc

iervrdor Res

N'PROC
FI

Lêi MunlcipalNc 02 oê 27 d€ Janero dê 201,
RooÍganiz4áo Adftii.istrâtiv, dô Munici,r.a d. Sa^t. Att,rti ,
do MaÂnnão. (,ta ca.gos .re pÍovimênto êr, coh,-sslr, a

det?rê o.s rêspccllvos si.rtbolos e fixe os vâlôÉs ./ns
s u bs i ct a 3 co 4e s oan.tê n les: êtnbui .cm1P-ténaes z>s or§ros e áos -.eus

íêvoga à aej Muncipàl n 03 de 14 de Agosto de :01tt c
sva§ zttaêFes ê dá

RESOLVE

GABI\EIE I}O PREFEI
O,1 dê.ran€rro Co 2021

ÍO MUNICIPÀL DE sANro ANÍoNIo oos LoPEi:: M^

A,'-, 
-1". 

NoÍne.i SUANNE L|MA ,E ALE\CAR OL|VEIRA. porra.to.|ar ,t,. ÊG0i19921i1520138 Sasp/ÍtA c CpF 610 552 273-85 pã,a rruEar o .J:ao ,,a
CHF;E OE RECUÍaSOS HUMANOS o. Sân[ô 

^rrônioon, 
Loo.*'ú 

-

Âí 2" E§tâ Portaoà eflEara ern vigor 
^a 

daia ds eul| âssinatura, .êvdtrlq. ,.
OrEPOs,ções sô c6ráno

EmenuÊl Llrna da OtieaÍr.

PEíÀto [,{un c.93I

PORTÁRIA N. C25,/202.t_ 6P§Át

o PREFErro Do Mui{tcipío oE sAr.lro ANToNto oos LopEs, Êsr.ac ün
!-"fli11:1"-:" f " "-bu,Çô.6 

qE rhe oo{.fs à Le o.sán,c, ê mnh ljp x .r§s.nro A,tói,o ooÉ LoÊê6_MA e â hr Municipál Nô Oe re zl ac .Jáncio Je.t riqJê irspóa saôl! , Áiêó.eâtu.ãçÁo Àd1intstF,tive.tõ litúniêt.ltd de Sárto A.h\ott,o":."!y":: 
l:?o? * ":tanh.o. 

ú. carsos .lc p.vimedto,- ."".,.,", ;ruí,çDes gratlraad€s. .lohne os rerpoet,vos s,roor(,! Ê :rr, os td/ur,.\ oi!ôtbsuics @trêsqotdênlêsr a{rlii, colrp€Íêíc.rs áos dl,áos ê aos ea.r d,,,gea;je_.y-yta, p:-dê:'c,a: .êvose a Lci ttuhk eat n 03 c" u a. Ag*t O. ii jà 
"stás á,tEí.Çées . cá .whz3Iroe.dárk t s,.

RESOLVE

Ârt. 1ô \oaêa MÀRC|A OA SrtVA LIVA ponsdo,ía) de RG 02J16020?0C:-!
SEsp_rtlÁ^e CPF 0J2.977.!16&08. pa? ooJrer o cá.go de CHEFE Oo SEÍoR oEFr\rI urulu da siolo An6.uo rlrs Loo66.tú

Ij:.:T:"TT :.*rá ên vsoÍ nê dãrs dc suâ ârsinãtu,â. ÍelcsÂdíq ãsoBp<Er@âq em canráno

GABINETf DO PREFEITO MUNICIPAT DE SANÍO ANÍOIIIO :}OS IOEES,IIÂlN dc Jsnêlb d€ 2021 .

E hânt.l Limã dê Otiv!i..

P.eÍertví, tüunldpat116 SEnt, Anto.6 do§ Lop€s _ MA, Áv. presiõênte vârges, ittô. Cên[o. Sanro Aíonb dos I opoê - Varanhâo - CEÊ. 65110,000

o,*o ondarÉrníón.ô do M-,*- - *,*-ff"1TrTT'flX"ffi#SH" 
"*"o. aooosroaoonÉdodôpee.ma.g",-b,
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ESTADO DO §IARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.1 72.72010001 -10

SOLI('ITAÇÂO I)T- PROPOSTA E DOCIINTENTAÇÃO

AUTUA.ÇÀL
*'"*?,t-4-

A

ENIPRESA: Crupo Centrum Capacitação e L.r entos [-T DA

CNP.I: I 2.622.988/0001 -00

Í:NDEREÇO: Nossa Senhora de Fatima 184-l Cr. postal 087 Sala I ll Torre. João Pessoa - l)ll

ASSI-iNTO: Solicitação de Proposta e Documentaçào pata Instauração de Procedimenttr

\dnr inistratir o.

I'tczatl,rs Scttltores.

Solicitamos o envio da proposta de preços e documentação a esta Prelcitura

Municipal dc Santo Antônio dos Lopes/lvlA. referenle ao Processo Administrativo n' 3 12i07-0001 .

que tenl por objeto a contratação de pessua .iurídica especializa,Ja para prestação de ser\'iços de

eapacitaçào tle sen.idores públicos. por meiÚ de participação no "cuRSo PREMIUM ONLINE ".A

NgVÂ LEI DE LICITAÇÔES ( LEI N" l4.lil/2021) - TURMA 6 - UM NOVO CICI.o"- de

inreresse da Secretaria Municipal de Assistência Social. Juventude e Trabalho do município de

Sanl(r ,\nlônio dos [.opes'\íA.

A proposta de preços dererá especiticar: o nome du cn.'p?"'a' dala' ralor Jii

proposta e o prazo de validade da proposta. 
.

Fazem parte da presente solicitação. os seguintes anexos:

ANEXO I - Planilha Da Proposta (Especificações' Quantitativos c

Preços ).

ANEXO lI-Relação de Documenlos Necessários para Contrataçào'

Deveràoserencanriúa<los.iuntanlentecol.napropostadepreços.ooriginalotr
cópia dos documentos exigidos no Anexo ll.

Certo do vosso cntcntlimen!o c compreensão. nos colocamos à disposiçào para

quaisquer esclarecimentos que se fizerem nccessarlLls'

Santo Antônio dos Lopes/MA. I I de itrlho de ll)l r

r. I
WJr,,o l,§ lrüo : IJI

Maria Lia Silva e Silva

Sec, Mun. de i)lane-ialrertto e Administraçào

Port.: n'004i1021 - GPSAL

a

a

Ar enida Presidente Vargas- No 4-+o. Centlo. Santo Ant

Pagina t dc -1

I

ônio dos l.opes'\Í.\

Iri



t.tt* ESTADO DO MARANHAO
pREFErrtrRA MUNICTpAL DE sANTo nNrômo Dos LopEs
CNPJ: 06.1 72.72010001-l 0

ANEXO I

PLANILHA DA PRoPoSTA (QUANTITATIvOS T RnTçOSI. }

Qtrr\NT.
VAI,OR
TINIT. RS

VALOR
TOTAI- RS

a

euruaçÃo
N'PROC

FI

O prazo dc r'alidade da proposta nào poderá ser inlerior a 60 (sessctrta) dias.

A proposta de preços deverá ser encarninhada a Secretaria Municipal de Planejamento e

Administração (via e-mail). do Município de Santo Antônio dos Lopes - MA. de preÍêrência em

papel timhrado da empresa fomecedora dos preços. conforme modelo da próprio.

0

a

Avenida Presidente Vargas, N' 446. Centro, Santo Antônio dos Lopes/MA

Página 2 de 3
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PREFEITTiRA NII.iNICIPAL DE, SANTO ANTÔNIO DO§ LOPES
('\P.I: 06.1 72.72010001 -l 0

( .r.l
qanto Ant&lio doí

t , Faoc
FI

REt-.{Ç.Ào DE DOCI-rN{ENTOS NECESSÁRIOS P.{R-{ O PROCI*iSO D[.
CONTRATAç'AO

O Proponente deverá apresentar. juntamente com a proposla dc preços' tts

comprovantes de regularidade.iurídica. fi scal e trabalhista. mediante apresentação

dos docunlenlos abaixo relacionados:

I.

Il.

r III.

I \'.

ATO CONSTITUTIVO. ESTAT[JTO OU CONTRATO SOCIAI- ENI

VIGOR COM TODAS AS SUAS ,ALTERAÇÔES OU CONTRATO

CONSOLIDADO. OU REGISTRO COMERCIAL. NO CASO DE

EMPRESA INDIVIDI.iAL:

DOCUMENTOS PESSOAIS (RG F CPF). DOS SOCIOS OL] TITIIT,AR

D,,\ PESSOA JURiDtCA:

PROVA DE INSCRIÇÀO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA

JURÍDICA (CNPJ):

CERTIDÀO CONJL]NTA NE(iAIIVA. OU CERTIDÀO CONJI]NTA

POSITIVA COM EFETTOS DE NEGATIVA, DE TRIBUTOS E

CONTRIBUIÇÕ,ES FEDERAIS E DiVIDA ATIVA DA ITNIÀO F

..PREVIDENCIÁRIA..: t

CERTIDÃO NEGATIVA. OIJ CER1 IDÀO POSITIVI\ C'OI\'I EFT1ITOS

DE NEGATIVA. QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ES'IADO:

CERTIDÀO NEGATIVA. OU CERI]DÀO POSITIVA COM EFI']ITOS

DE NL,GATIVA. QUAN TO ,{ DÍ\'IDA ATIVA DO N'ÍUNICiPIO:

CERTIFTCADO DE REGIILARIDADF. DE STTUAÇÀO IX) F(ils
CRF:

CERTIDÀO NEGATIVT\ DE DEBITOS TRABALHISTAS (CND'I'):

.\ t.LS TADOS DI-, L"\I)À('ID,\DE I L('NICA:

COMPROVAÇÔES DF- CON{PATIBILIDADE DE PREÇOS

PRATICADOS:

DECLARAÇÀO DL Ctr\,ÍPRIlllENl'O DO DISPOSTO NO .ART. 7'-

XXXIII DA (,'ONS] I I-UIÇÃO FEDERAL (PROIBIÇÀO DE

TRABALHO INFANTIL)

\v I

YI

\ vu.

vIII,
-lx.

\x.

- \I.

Anttluio tlos Lopes \'1.\Ar enida Presidente Vargas. l..' 'l-16. Celltr o- Santtr

Página 3 <ic 3
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:'YÍ*h
},STAI)o DONIARANHAo
pRnFETTITRA NIUNICIpAL Df sANTo a.xrôuo »os
CNP.I: 06. I 72.720/0001-10

JUNTADA DE PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇAO

PROCESSO ADMINISTATIVO N" 31 2307-0001

AUTUAÇAc
N' PROC

Ft.

Junto aos autos do processo administrativo n" 312307-000'1, que tem por objetivo a

contrataçáo de pessoa jurídica espectalizada paru prestação de serviços de capacitação de

servidores púbticos no curso PREMIUM ONLINE "A NOVA LEI DE LICITAÇÔES (Let ruo

14.13312021) - TURMA 6 - NOVO CICLO", de interesse da secretaria Municipal de

Assistência social. Juventude e Trabalho do município de santo Antônb dos Lopes/MA,

provas de compatibilidade de preços e documentação apresentada pela empresa GRUPo CENTRUM

CApAC1TAÇÃO E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ no '12.622.988/0001-00, a proposta be preços e '
documentação apresentada pela empresa GRUPO CENTRUM CAPACITAÇÃO E EVENTOS LTDA,

inscrita no CNPJ n' 12,622.988/0001-00.

Santo Antônio dos Lopes - MA, 01 de agosto de 2023

Avenida Presidente Vargas, s/n, Centro, Santo Antônio dos Lope s-Mfu

a

."-,,-o I !L ,:.:,
MAiTIA LIA SIL1A E SILVA

Sec. Municipal de Planejamento e Administração.

Port, N" 004/2021 -GPSAL
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NOVO CURSO PREMTUM - A NOVA rEr DE LTCTTAçõES

João Pessoa/PB, 01 de Agosto de 2023

Curso Premium Online "A Nova Lei de Licitações (Lei n." l1.l31l202ll

I. I.\vESTIIIIENTO

INSCRIÇÓES VALORINDIVTDUAL TOTAL DO IN-VESTIUENTO
CO}I DESCONTO

05 R$ 2.490.00 R$ 12.450.00
ESSA PROPOSTA CONTEMPLA OI CORTESIA. TOTALIZ-ANDO 06 INSCRICÔES

II. A CONTRATAÇÃO CONTEMPLA:

. 28 (vinte e oitol horas de r.ideo aulas drsponi bilizadas em ambiente online com espaço pâra

anotações e comelrtários (Aulas Gravadas - disponibilizaJas a partir de 2110812023)

ÇAç

(tfinÍa c duas) horas de aulas e oÍicinas ac vivo com renomados especialistas convidados

(Aulas e Olicinas Premium); . Mate al cclmplementar; . Plantão de Dúr'idas durante o curso

com o professor Ronny Charles: . Q,ralificado Grupo de discussão no aplicativo de

mensagens, oom a paÍicipação de proÍ'essores monitores, e . Certiiicado;

III. DEN{,{IS INFORN{AÇÔES:

Carga horária total:60 (sesselrta) horas

Duração do Curso: 90 (noventa) clias

Formato: Online. corn aulas ao vivo pela platatbrma Zoom e as aulas grar-adas pela Hotmafi.

IV. VALIDADE DA PROPOSTA:

Essa otêrta é válida somente até o dia 20 de setembro de 2023

\," DADOS BANCARIOS:

(ilupo Centrum Câpâcitação e Eventos Ltda. - CNPI: l2-622.988/0001-00

Dados Bancános: Banco do Brasil
Agência n': 1636-5

Conta Corrente n": 47 .412-6

Att., Ncardo I tpes.

N" PROC

Turma 6 - Um Novo Ciclo", do Prot-essor Ronny Charles, com exclusir,a metodologia
Prcmium que permite um período de mais 90 (noventa) dias de imersào e aprofundarncnto no

estudo do tema, mesclando aulas gravadas com encontros ao vivo (onlhe), ministrados pelo

profcssor Ronny Charles e renomados cspecialistas convidados, sendo a aula inau,tural

realizada no dia 20 de setembro de 2023.

RoNwv C nnRLr§

pÁ8nÀ 2 [r z
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UTUÀcA
TT,TRCEIRA At.TER{ÇÃO DO CO)JTR,\ l0 S(}CIAL DA SOCIED,IDU LllltITADÂ

.GRIIPO ('ENTRTJM CONST]L]'ORt,\, (]ÂPÂCI'I-AçÀO E EVf NTOS LTDA.'

NIRE n." 25200533780

cNPJ í2.622.988/0001-(}!

^t. 
PROe

FI q5

,

Pelo prcscnte instrumento particulâr, RO\NY CHARLES LOPIIS DE TORRES. braÊileiro, natural dc

Recife-PL. casado çom comunhào parcial de bens- nascido em 31103/1977, Advogado. portador da ccdula dc

identi<ladc n,,. 1.899.712 SSP-PB. inscrito no CPF/MF sob o n'. 024.624.084-95, residente . ,lâi"ili"d,, à

Av. Cevemador Artônio da Silva Mariz, 601, Casa 79. PoÍal do Sol. CEP. 58.046-518. João Pessoa. Estrdo

da paraiba; e RICARDO LOPES TORRES. brasileiro. natural de Recife-PE, dirorciado. nascido ctlt

21101, 1981. Empresário, portador da Carteira Nâcional de Habilitação - CNH n'. 00795990.184 DETRAN-

pB. inscritr-r no CPF,MF sob o n'.010.038.564-89, rcsidente e domiciliado à Praça Villagran Cabrita. -19.

Jrczc dc Maic. CEP. 5t1.025470. João Pessoa, Estado da Paraiba. únicos sócios do GRI-IPO CfNTRtrllt

coNstjLToRlA. CAPACITAÇÃO E EVENTOS LTDA.. com sede na Avenida Nossa Senhora dc

Fátima, 1843, sala t 12, CXPT 087, Tone, CEP, 58.M0-380, Cidadc de João Pessoa, Estado da Paraiba.

inscrita no CNPJ sob o n' 12.622.988/0001-00. registrada na Junta Comercial do Estado da Paraiba sob o

NIRF n.,' 25200533780, com seus atos constitutivos arquivados em 04i10i2010, deliberam de pleno e

comum acordo ajustarem â presente alteração contratual, nos termos da Lei no 10.406i2002, mediante as

condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

DASALTERAÇÔESDOCONTRATOSOCBL 
T

,
CLÁIISULA pRt IEIRA: A sociedade que gira sob o nome empresarial GRUPO (:ENI'R[IM

CONSIILTORIA, CAPACITAÇÃO f eYnnTOS LTDA, passará a partir da data do

rcgistro,arquivamento da presente âlteraçào. a gimr so'O o nomc emPresalial de GRUPO CEN1 Rllt\I

CAPACITAÇÃO E E\'f,NTOS LTDA.

CLÁ1S1.1LA SECUNDA: A sociedade que vinira crercendo suas atividades no endcreço sito à Avenida

Espirito santo, M9. sala 01, Baino dr:s Estados, cEP. 58-0--10-110, cidade de Joào Pessoa, Estado da

paraiba. passa a fazêJo no seguinte endereço sito à Avcnida Julia Frcire, 1200, sala 807. Expedicionários,

CEP. 58.041-{m0, Cidade de João Pessoa, Estado da I'araíba-

a

' a



TER(:EtRA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAI- DA SO(llED^IDE LII\lll'ADr\
*GRUPo (:ENI'RUM CArAct',r,tÇ;\() L, Evf N I"OS L]-DA."

NíRE n." 25200533780

cNPJ 12.622.988/0001-qi
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CLÁtrSlrLA I'f RCEIRA: Em raáo da alterâção prevista nas cláusulas antcriores. a Cláusula Primeira do

((vn1r31r Original pâssa doravante a vigorar com a scguinte redaçâo:

CL,,|L'SULÁ PRIMEIRA: .1 sociedade ti linitada e girarú sob o nome emprçsurial ffiaFO

çENIRUM CAPACIIAÇÃO E EIIEN?ÍIS LTD,I " ..'gendo-se pelo presentc cotrtrato social e pela.s

rlisposições legais que lhes forem aplicdveis. Á societlatle lem sede no Avenida Juliu Freirei 120t). sdrt

,\07, Expedicionár'ios. CEP. 58.A41-00(), Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba.

Parúgrafo único: .4 sociedade poderri, a quolquer tempo, tbrir e fechar filiais ou olttrus dependénctut'

em tlLtolquer local do lerrilório nacional ou do lerritório de outros paises.

ftt,ÁtistÍLA eUARTA: Nesta opomrnidade. consensualmente. e na melhor forma dc direito, licaram

excluidos no objeto social as seguintes atividades:

a) Atividades de consultoria em gestão empresarial. exceto consultoria técníca especifica (CNAE -

70.20-4r00)r

b) Ediçào de liwos (CNAE - 58.t l-5100);

CLÁt;SULA etttNTA: Em razão das alterações preüstas na cláusula anterior- a Cláusula Tcrccira do

Contrato Original passa doravante a vigorar com a seguinte redaçào:
t

cLÁusulÁ TERCEIL4: ,4 sociedade tem Por obieío rocidl'

tt) Treinamento em desenvobimento profissional e gerencial (C'\AE - 85.99-6/01);

h) Sem^iÇos de organização de feiras, congressos, exposiçôes e.festas (CNÁE - 82 30-0/01l:

c) Cürsos prepararórios pdra concursos ((:NAE ' 115.99-6/05)' e

d) Oun'as alividades de ensino nào espectficadas anteriornente ((.'NAE - 85 99-6i99)

CLÁttSULA S0XTA: À vista da nrodificação úra ajustada, consolida-se o contrato social com a scguinlc

redação:

I

I

I
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I'ERCETRA ALTERAÇÃO DO CONI'RATO SOCIAL D.A SO(llllD.{DE Ll[lll',ADA
.GRUPO CrEN't'Rtilrr ( APACI-I AÇÃ() t. tl tlTos t-t'1x."

NIRE n." 25200533780

cNPJ 12.622.9881000 l-{A
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SEÇÀO I - NONTE EIIIPR.LSARIAI,. SEDf, E PRAZO

Ct.Átr§ut.A PRTMEIRA: A sociedade é limitada e girará sob o nome empresarial"@UP$ €E|çIRUN

C.Aq.4CIIAÇÀO E EI/EN71;5 LT&t ' ..gendo-se pelo prescntc contrato social e pelas disposiçõcs legais

quc lhes tbrem aplicáveis. A sociedade tem sede na Avenida Julia Freire. 1200, sala 807. f]xpedicionários'

CEP. 58.041-000. Cidadc de João Pcssoa, Estado da Paraiba

Parágrafo único: A sociedade poderá1" a qualquer tempo, ahrir e fechcr filiaisrou outlas

dcpendências, crn qualquer local do território nacional ou do território dc outros países.

CLÁtlStlLA SIC[INDA: O prazo de duraçào da sociedade é por tempo indeterminado. iniciantlo suas

atividadcs em 04;'l 0/2010.

sEÇÃo rr - OBJE ro s(x:I.{L

CLÁtlstlLA TERCEIRA: A sociedade tem por objeo socral:

a) Treinamcnto cm desenvolvimento profissional e gerencial (CNAE - 85 99-6iB);

b) Seniços de organizagão de lbiras, congressos. exposições e festas (CNAE - 82 30-0i01);

c) Cursos preparatórios Pâra concuÍsos (CNAE - 85.99{105);

d) Outras atividades de ensino nEo espeeiÍicadas anteúormente (CNAE - 85'99-6/99);

P8rágrâfo único: A sociedade poderá, ainda, adquirir e subscrever cotâs ou, ações de outras

sociedades empresárias, sejam elas do mesmo ramo de atividade ou nào, desdc que tal medida scja

tornada por deliberaçâo unânime dos sócios 
ü

sf,ÇÃo lll - t:APll AL SiClAl, E Qtlol'AS

CLÁUSULA eUARTA: o capiral social e de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). diridido t)m 20.000 {vintc

mil) quotas com valor nominal de RS 1,00 (hum Íeais). totalrneatte integralizadas, neste ato. c assinl

subscritas pelos sócios:

a

a

Il



TERCEIR.{ AI,TER{ÇÃO DO CONTRÁTO SOCIÀL DA SOCIEDADI, [,IiIIT.{DÂ
.GRUPO CENTRU}I CAPACITAÇÀO E EVE}íTOS LTDA."

NIRE n." 25200533780 '
cNPJ 1 2.622.988/0001-&l

Pásrna J ,ic À

Parágrafo primeiro: O capital social foi inlegralizado da scguinte forma:

a)O sócio RONNY CHARLES LOPES DE TORRES integralizou a totalidade de sua

participação societária ent moeda cortente nacional;

b)O sócio RICARDO LOPES TORRES integralizou a totalidade de sua paÍticipação societária

em mocda corrente nacional;

Parágrafo segundo: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de sús quotas: porém.

todos respoudem- solidariamente. pela illtegralização do capital social.
,

CLÁUSLLA QUINTA: As quotas da Sociedade sào indivisiveis. não podendo ser. em hipÓtese nenhuma.

alienadas. cedidas ou. de qualquer modo. transferidas a esüanhos ao quadro societário sem o consentirrrento

prério e cxprcsso do outro sócio.

parágrafo primeiro: Em qualquer hipótese, tica assegurado, ao sócio remanescente, o dircito de

pretàrência na aquisição da cota nos 30 (tÍinta) dias seguintes à comunicação pessoal e por escrib a

cstc.

Parágrafo scgundo: Se o sócio não concordar com a transferência voluntária da quota. tâmpouco

cxcrccÍ. no prazo previsto. scu direito dc preferência. haverá s rcsilição do vítrculo socictário cm

relaçâo ao sócio retiÍanle. obsen'ado o disposto na Cláusula Décima Terceira Parágrafos Segundo c

Tcrceiro, deste instrumento contratual.

CLÁUSULA SEXTA: As cotas da sociedade são impenhonáveis.

t
CLÁUSULA SÉTIMA: A sociedade poderá adquirir as quotas dos sócios, desde que a quotâ a ser adquifida

tenha sido realizada e que a operação se faça sern prgúzo do capital social e com a utilização deleservas ou

lucros disponíveis.

Parágrafo único: Nesta hipótese. aplica-se. supletir.amente- a Lei Federal n". 6.404, dc l51 1211976.

Página 4 de 9
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N.'de quotrs Pârticipação cm RSSócio

t6.000.0016.000RONNY CHARLL,S LOPES DE TORRES

,1.Í)00 4 0(Í) o0RICARD0 I,0PFS TORRES

20,000 2ü.000.rruTOT,\I,
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TERCEIR.{ AI,TER{ÇÃO DO CONTRÂTO SOCIÀL DA SOCIEDADE T,IMIT.\DA

-GRUpo cENI-RL,\I cApAC[rAÇÀo E rwrros lron.*
NIRE n.! 25200533780

cNPJ 1 2.622.988/0001-00
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SEÇÃO IV _ ADNTT\IS'TRAÇÃO

CLÁUSULA OITAVÀ: A administraçào da sociedade será exercida pelo sócio RICARDO LOPES

TORRES. já qualificado. que poderá exercer os seus dircitos e der eres, independentemente de ordem ou

nonrcaçào. podendo praticar todos os atos necessários ao regular funcionamento da sociedade desde quc

enquadrados no objeto social, sendo Iedado, no entanto, a assunção de obrigações seja cm far or de qualqucr

dos quotistas ou de terceiros, bem como corrtrair elnpÍéstimos. onerar ou alienar betts imóveis da sociedade,

senl autoÍizaçào prévia e expressa do outro sócio.

Parágrafo primeiro: O(a) administratlor(a) declara, sob as penas da lci, de que nào está

impedido(a) rle exercer a administraçâo da sociedade' por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal. ou por se encontÍar sob os efeitos dela. a pena que vede. ainda quc

tcmporariâmente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricaçào. peita ou

subomo, corcussào, peculato, ou contÍa a economia populaÍ, contra o sislema financeiro nacional,

conha normas de defesa da concorrência, contra as relaçõe§ de consumo, a fê pública ou a

propriedade. t

Parágrâfo ssgundo: E permitida a nomeaçào de administradores nào sócios.

Parágrafo terceiro: Será necessrÍia a prévia e expressâ aprovâçâo de quotislcs reprcsentando no

urinimo 600,0 (sessenta por cento) do capital social para prática dos seguintes âtos:

a) Qualquer decisão quanto à fusão. cisão, incorporação ou liquidação da sociedade;

b)Aquisição ou alienação de bens rnôveis e imóveis da sociedade, bem como à constituiçào dc

quaisquer ônus ou gÍavamcs sobre os tnesmos;

c) Abertura ou enceramento de subsidiárias, filiais. escritórios ou agêrrcias em qualquer pane

do paisl

d)Cornpra e venda dc açÔes ou quotas de outÍas sociedades;

e) Assinatura de contralo de fiança. penhor ou de garantia real outorgado pela sociedade cm

favor de tcrceiros;

f) Contratação de auditores independentes Para a sociedade:

g)Nomeação ou destituiçào de gerentc:

h)Adnrissào ou exclusào de sócios. ,

,

,

itg



TERCEIR,{ AT,TER{ÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADF, I,IMITADA
.GRUPO CENI'RU\I CAPACI'I'AÇÃO E EVENTOS LTDA.'

NIRE n.o 25200533780

cNPJ 12.622.988/0001-(}?

Pás':9 O o" e

í:,
UTUAÇA
ROc

FI

Página 6 dc 6

ssÇÁo v - orunoRaçoes

CIÁUSUla NONA: As deliberações dos sócios scrào tomadas em reuniàu.

,
Cl,ÁUSUt,l OÉCtltl: As reuniões serâo realizadas sempre que necessário, nào scndo obrigatór'ia sua

realização nos quatro pÍimeiÍos meses seguinles ao término do exercicio social.

CLÁttSL LA DÉCIMA PRI}IEIRA: As reuniões serào convocadas. sempre. pelo administrador

cLÁusut,.{ DÉCIMA SEGUNDA: O instlumento convocatório será entregue pessoalmente ao sÓcio,

scndo dcspicienda sua publicizaçào na imprensa oficial.

parágrafo único: A convocaçào feita pela tÍansmissão da informaçào por sistema de dados tac-

siurile ou pÔr sistema eletrônico (correio eletrônicü) dispensa a enÍegâ pessoal do instrumento

convocatório.

SE( AO VI _ RETIRÁDA. DISSENSÀO. MORTE, E I\JSOLVÊNCIA

CLÁUSL'LA DÉCIMA TERCEIRA: O sócio que desejar alienar sua participaçâo societária, comunicará,

pessoal c inequivocamenle, ao sócio remanescente o desejo de retirar-se da sociedade, expondo. com

precisão e rniludôncia, as condiçôes da cessão, tais gomo a quantidade de quotas. preço. Srma e prâzo para

pagamento.

Parágrafo primciro: DecaiÉ do exercicio do direito de preferência o sócio rcmantscentc que,

ciente da cxistêncià do interesse de outro sócio em alienar a parricipaçào societária, pcrmânecef

silrrnte durante os 30 (trinta) dias subsequenres à cornunicaçào.

parágrato segundo: Se o sócio não exerceÍ seu direito de preferência no prazo acima prcristo,

liquidar-se-á a quota do sócio Íetiranle, levantado um balanço de detenninação e apurado os haveres

deste socio.

Parágrafo terceiro: caso nào haja acordo na forma de pagâmento. o valor apurado a ser pago ao

sócio retirante será pago em seis parcclas nrelsais e sucessivas, atualizadas mônetariamcnte pelo

INPC/IBGE. ou, na extinção deste. qualquer outro indice oficial que renha a substituí-lo, c

acrescidas dc juros de um por cento ao mês.

a

a

,
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TERCEIR{ AI,TER{ÇÃO DO COIiTRATO SOCIAI, DA SOCIEDADE I,II\IITADA

"GRUpo CENTRUII cApActlAÇÀo u u,vf,tttos L'rul.*
NIRE n.o 25200533780

cNPJ í2.622.9881000í-Cl

Págrr!g_7_de 9

AUTUAÇÀL
i N" PRoc

I rl

Página 7 dc

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: rl sócro dissrdenre podcrá rctrrar-se da socicdadc nas hipótcscs do art-

L077 da Lci Fcderal n'. 10.406, de 10.0t.2002.

Parágrafo único: A apuraçào e o pagamento dos havercs do sócio dissidente obedecerá ao disposto

na cláusula décima terceira. parágafos segundo e teroeiro. deste instÍumento contraiual.

CLÁIISULA DÉCIMA QUINTA: A sociedade não se dissolverá em razão de moÍe. insolvência civil.

tàlência ou qualquer outro evento que resulte em inidoneidade financeira de qualquer um dos sócios.

der.endo permanecer em atit idade com o sócio remanescente, observado o disposto llo aÍt. l-0-13 lV. da Lei

Fcdcral 10.406. de 10.01.2001.

CLÁL-SULA DÉCIMA SEXTA: No caso de morte. os sócios remânescentes optarão pelâ aceitação ou nio

aeeitação dos hcrdeiros do sócio falecido, em até cinco dias útets após o evento

Parágrafo único: Não aceitando o ingresso dos herdeiros no quadro societário, liquidar-se-á a quota

tlo sócio talecido. obcdecido o disposto na cláusula décima terceira. paráglafos segundo e tcrccilo,

destc instrunlento contratual.

SEÇÃO \'II _ PRO LABORE. T'ISTRIBUIÇ,iO DE RESLL'I ADOS

CLÁUSU LA DÉCIMA SÉTIMA: Os sócios ryrderào ter direito a retirada mensal. a tiÍrslo de pro lahorc. a

ser estahclccida dc comum acordo entic elcs. ctn instrumento próprio, de acordo cottt o orçatttcnto da

s6ciedadç, c levatla à colta de despesas gerais da sociedade. respeitados os limites da legislaçào r igente.

t

CL1(t:SL:1,^ DÉCIUA OITAVA: Os luctos e prejuizos da sociedade ser'ào distribuidos dc comutrt acotrlo

cntrc os si)cios. potlendo esta distnbuiçâo scr clttuada em dcsproporção das respccti\ as participaçõcs n('

capital social. couforme definido em insÍunrento próprio.

Parágrafo único: C)s sócios poderào determinar o levartamenttt de balanços a qualquer temPo. ÍrrIa

distribuir lucros, mesmo que en pcriodos e\tÍâordinários. obedecendo às disposiçõcs lcgrrs c

conlt_dluals

a

I

I
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TERCEIR{ ALTERA.ÇÃO DO CONTRATO SOCIAI. DA SOCIEDADE I,INTITADA

'GRUpo cEItirRUlr cAPACtTAÇÁo e tvr-u os lrol."
NIRE n.o 25200533780

cNPJ t2.622.988/0001-Cl

Página 8 de 9
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Página 8 dc l!

§EÇ{{) rxEi.. {tEB§icI--E§qÇIA! E'EÀ[.4]§Çq,P-,AfinIM([§ !4,1"

CLÁUSLL.À DÉCIUA NONA: O erercicio souial terá inicio no primeiro dia do mês de janerro.

cnccrrando-sc aos trintâ e um dias do mês dc dezembro do mesmo ano, coincidirrdo. poftanto. com o an(!

c iyil.

CLÁUSULA \rIGÉSIMA: No encerramento de cada er.ercicio social serão elaborados, respeitadas as

disposições legais, o inventário, o balanço patrimonial e o balanço de resultado econômico.

SEÇ,ÁO IX - DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁL:SLL^ \,IGÉS!N,L{ PRIMEIRA: Elege-se, para diriurir tô,la e qualquer rlúr iJa s,rbrc ponto ()u

questão griuntla do presente contrato, o foro da ciclade de João Pessoa. Capital da Paraíba, rcnltnciantlo as

paíes o dirr:ito de excrcitar a pretensão em tlualquer outro foro, por mais privilegado qu'" seja'

CLÁUSL;L.{ VIGÉSIMA SEGUNDA Aplicar-se-á. supletivamente, uos casos omissos na lcgislação civil

tiestinada a regiular as sociedades limitadas, as noÍnas insertâs na Lei de Sociedade por Ações (Lei Iederal

n". ô.40.1. dc l5i I l/ 1976).

CLÁUSULT\ vlcÉslnr,c, tfncftRÂ: os sócios declaram que não estão inclusos cm ncnlum dos cnmcs

previstos em lei que os impeçam de ser sócios de sor,iedades limitadas ou de exercer atividades econômicas.

L, por estarem justo e col)tratado, assinam as partes o presente instrumento de constituiçào de sociedadc

cntpresária limitada cm três r.ias impressas em um só lado, da mesma forma e reor para que produzam um só

clêito. ô que fazem na presença dc duas testemunhas que a tudo assistiram e tamt ém assinam.

Joâo Pessoa, Paraíba, 22y'ejunho de 2022

RICARDo LOPES I'ORRES RoNNY CH.A.RLES L0PES DE II)RRES

,
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de DesburocralizaÉo. Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Regastro Empresarial e lntegração

Página I de g

AUTUAÇp.
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa GRUPO CENTRUM CAPACITACAO E EVENTOS LTDA consta assinado

digitalmente por:

lt

CPF/CNPJ Nome

01003856489 RICARDO LOPES TORRES ..

02462408495 RONNY CHARLES LOPES DE TORRES

ü a

cERttElCO O RIGISIBO Eü O9IOA/2O22 1{:2? sOB tI" 20220939154.
PRorccü.o: 22093915!t DE 21 106/2022.
cóDrco DE vülrtcrçÃo: 12210383!68. crp., DÀ sEDr: 12622988000100
úllE: 25200533740. coaa ElDtIos Do ÀECtStÀO llat 26101/2022
6B0po cúrtfRt t cÂPÀcttÀcÀo E EvBtros !.rD

JUêEP XIiIÀ DE FÀIIIiÀ VENTT'I,À VENÀIICIO
sEcREtÁBrÀ-GhÀr

n. r.d.!iÀ.pb.Eov.br

a

IDENTIFICAÇÁO DqS) ASSINANTE(S)

.'}
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co PnovaNrE ot tt{scRlÇÃo [ 0t gTuaÇÀo CÀDASTRAL

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadào,

Confirâ os dâdos de ldentificaÇão da Pessoâ JuÍídica e, se houver qualquer divêrgência, providencie iunto à RFB a súa

âtualizâÇào cadastral.

A inÍormação sobre o porle que consta neste comprovante é a declarada pelo contÍibuinte.

AUTUAÇt
N'PROC

Él

ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

caDAsrRo NActoNAL oA pEssoa JURiDlca

COMPROVANTE DE IT'ISCRIçÀO E DE SITUAÇÀO
CAOASÍRAL

ORIJPOCENTRUM CAPACÍACAO E EVEIIÍOS LÍOÀ

359ga.0a -TDinâm.rto m d.sàvolyiturto p.ofúlbÉt. g.mi.l

â230.041 - Sêrüç@ d. -gthlr.çIô d. Í.16, êôrgr..d,.rlodçéd.lÉl*
a§9c6.o5 - cu.so6 pEE r.róriG p.r. co..{G
3í9!}{-99 . cifá3 di!td.d.. dG .n.la nao dp.êmEda .nr.rtdÚb

206-2 - Sni6dadô Empr..ina Lieitrdâ

coNÍÂÍo@GRUPOCÉiÍiUfl ,COM.BR {33}9ê75{357

Aprovâdo pelâ lnslruÇão Noímâllvâ RFB n' 1.863, dê 27 de de2embro de 2018

Ehiüdo nodia 05110/2022 às t5:§:27 {data e horã d€ arâsiliâ).

I

a
? vnLÍÀF E}IMPft!íR

e!§!!3n!!§qp Â91ÀEl çllilulÂ .!eJ Eslatislrcâs Pârc€ríos §!!!iç!$MJ

Á RFB aqÍadêce a sua !rsilâ. Paía inloÍmações sobrê políiica de píiyacidade e uso,d!!!e-a!tu.



COMPROVANTE DE INSCRIÇÀO E DE §IIUAÇÀO CADASTRAL
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

UTUAÇÂO

fl

í",ru nt

t

CERTIOÂO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEOERAIS E À OIVIOA
ATIVA OA UNIÃO ,

Nome: GRUPO CENTRUM CAPACITACAO E EVENTOS LTDA
CNPJ: 1 2.622.988/0001 -00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquêr dÍvidas de
responsabilidade do sujêito passivo acima identificado que viêÍem a ser apuradas, é certificado que

náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários adminislrados pela Secretaria
da Receitâ Federal do Brasil (RFB) e á inscriÇões em DÍvida Ativâ da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabêlecimento matriz ê suas filiais e, no caso dê ente federativo, para
todos os órgãos e Íundos públicos da administraçâo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN ê abrange inclusive as Õontribuições sociais previstas
nâs alínêas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Let no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaçào desta certidão está condacionada à veriÍicaçáo dê sua autenticidade na lnternel, nos
endereÇos <http://rÍb.gov.bÊ ou <httpr/www.pgín.gov.br>.

certidáo emitida gÍatuitamente com base na Portariâ conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2l'lol2114
Emitida às 16:24:34 do dia 12J0712023 <hora e data de Brâsília>.
VálidaaléOglo1lzozl.' Ç

Código de controlê dâ ceÍtidáo: BgDF.07A2.FD30.E7lt5
Qualquer rasura ou emenda invalidârá este documênto. 

a
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

AUTT
, Í"Âoc

TACAO

íx-CERTIDAO

CODIGO: BABE.BBAA.AD6A.2122 Emitida no dia31lO7l2O23 às í6:26 00

ldentiÍicação do requerente.
cNPJ/cPF: I 2.622.988/000í -00
R.G. :

Certifico, observadas as disposiçôes da legislaçáo vigente e de actdo com os.
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situaçáo
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos êm Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da ParaÍba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão e válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser conÍirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: lnválida para licitação no que se refere ao fornecimento dê mercadorias ou
prestação de serviços dê transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitdção se reÍerir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com caractêrísticas urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apÍesentação conjunta do cartào de inscrlção no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidáo de Débito emilida via'lntemet'.

I

I

GOVERNO DO ESTADO DA PARA|BA



PREFEITURA MUNICIPÂL DE JOÁO PESSOÂ

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURAOORIA GERAL DO MUNICIPIO

Data

Hora

31t07 t2023

16:27

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

No de Controle de Autenticação

503.546.539.575

IDENNFICAçÂO DO REQUERENTE AUTUAÇÃO

Endereço

AV JULIA FREIRE

Número

01200

Bairro

EXPEDICIONARIOS

CEP

5804í000

Cidade

JOAO PESSOA

Apto/Sala Bloco Complemenlo

SALA 807

UF

PB

FIC.N, P.J,/C, P F,

12622988000100

Nome do Contribuinte

GRUPO CENTRUM CAPACITACAO E EVENTOS LTDA

Ressalvado o clireito de a Fazenda Pública tíunicipal lanÉr e nscrever quaisquer dÍvidas que vierem a ser apuradas. Íica certificado que. ale a

presente dalâ, não constam em nome do requêrênte acima qualiíicado pendêncaâs relativas às receilas munic pais, rnclusive as de nâturêza
tributária or não, inscritas ou não no sko dâ Dividâ Ativâ do Munici âl

INSCRIçÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS: 110422-5

IMOBILIÁRIAS

OBSERVAçÔES

Esta ce.tidáo e valda por 60 (sessenta) dias, confome o adigo 138. §1o, da LeiComplementar no 53, de 23 dê dêzembro de 2008 {Codigo Tnbutário
Í\,lunicipel).
A aceitâção desta certidão está condicionada à rnexistênciâ de emendas ou rasuras, bem como à venficáÉo de sua eulenticidade na lntemet. no

endereço http://www.ioaop€ssoa.pb. gov. br.
Cêrtidâo emilida tamenle em 31/07/2023 16:2ô:59

a

111 a

Número da Certidâo

20231OA2950
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CÃ'Xâ.
cAtxÀ ÊcoNóM:cÀ FEDEFIAL

Ccrtilicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

GRUPO CENTRU14 CONSULTORIA CAPACITACAO E EVENTOS LTDAial:
Endereço: AV ]UT]A FREIRE 12OO SALA 807 / EXPEDICIONARIOS / ]OAO PESSOA /

PB / 58041-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acÍma identificada encontra-se em Situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

validade:21107 /2023 a 19/08/2023 -

CeÉificação Número: 2023072t07 542337 307 319

Informação obtida em 3U07/?023 16:25:08

A utilização deste Certificadô para os fins previstos em Lei esta
condicionàda a verificação de autenticidãde no site da caixa:
www.caixa.gov, br

12.622.988/0001-00

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS. t
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CERTIDÃO I{EGATÍVÀ DE DEBITOS TRJABÀLHISTÀS

Nome: GRUPO CENTRUM CÀPÀCITACAO E EVENTOS LTDÀ (MATRIZ E FILIÀIS)
cNP.r: 12 .622 .988 / 0007-00
Certidão n"z 38296639 / 2023
Expedição: 3\/01 /2023, às L6:21 ;44
Validade: 27 /01/2024; 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇão. t

Certifica-se que GRUPO CENIBOU CÀPÀCIrÀCÀO E EVENTOS LTDÀ (llÀTRIz E
EILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o no L2.622.988/0001-00, NÃo coNsrÀ
como inadinplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A dâ ConsolrdaÇào
clas Leis do Trabal-ho, acrescentados pelas Leis ns.' 12.44Ai2011 e

13.461 /2011, e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiroSde 2022. a

os dados constantes desta Certidão são de responsabilrdade dos
Tribunais do Traba1ho.
Nc caso de pessoa juridica, a CerLidão atesta a empresâ em relação
â tados os seus estabelecimentos, agências ou frliais.
À aceitaÇào destâ certidão ccndiciona-se à verificaçãc ce sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Traba.Iho na

I nternêt (http: / /www . tst.jus.br).
Certidào emitida gratuitamente.

INFORTáAçÃO ITíPORTàIITE
Do Banco Nacional dê Devedores Trabalhistas constam os dados
necessárlos à identificaÇãô das pessoas naturais e juridicas
inadimp]êntes perante a JustiÇa do Trabalhc quanto às obrigações
estabefecid.as em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabafhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, ,a custas, a

êmolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados Perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demars titulo{ que, po,
d-Lsposição legal, contiver força executiva.
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins que o GRUPO CENTRUM CONSULTORIA

CAPACITAçÁO E EVENTOS LTDA, com sede no municipio de João

Pessoa/PB, na Av. Nossa Senhora de Fátima, n. 1843, sala 112, Bairro Torre,

CEP 58.040-380, inscrita no CNPJ 1,2.622.988/o00í{0 prestou serviço para

este municÍpio cujo objeto foi realizar curso de capacitação para os servidores

do Município com obietivo de aperfeiçoamento do corpo técnico com relaçáo

as contrataçées públicas, mormente em relação a manutenção do equilíbrio

econômico conúatual" realizado nos dias 15 à 17 de junho de 2021,

evidenciando plena capacidade técnica, proporcionando resultados

extremamente positivos no aperfeiçoamento dos servidores'

Registramosainda,queareferidaêmpresacumpriuÍielmenteos.termos
constantes do Projeto Básico, nada constando que a desabone'

Uberlândia, 13 de agosto de 2021 .

an n

Diretora da Escola de Governo

a

cilPi t8,{3í.3tu0028{5
Secrataria Municioal
de GesEo EshatÉgba



CBTU
Companhia Brasilêira dê Trens Urbanos

SLípeíintendêncra de Írens L,rbanos 6e lúaceio

ATESTADO

§ Pinto

Juírd JIJR

Âc

AUTUAÇAO

i,dor R

r! Àirjíiiijt

I
Atesto, para devidos fins e a quem possa interessar, que Ronny Charles Lopes

de Torres, contratado pela empresa NP Treinamêntos & Cursos Ltda., estabelecida na

Avenida Marechal Floriano Peixoto, no 306, 22o andar, Bairro Centro, Curitiba - PR, CEP

80010-130, inscrita no CNPJ 20.129.563/0001-91, atuou como instrutor no curso Lei N'

13.303116 Quais as Mudanças nas Licitaçóes e Contratos das Empresas Públicas e

Socredade de Economia Mista "na cidade de Maceió na dala 17 a 19 de outubro de

2016, evidenciando plena capacidade técnica no assunto, pelo domínio dos conteúdos

apresentados e metodologia de ensino eficaz, guê proporcionaram positivos resultados

aos servidorês participantes do treinamento.

O instrutor supracitado atuou em conformidade com a programação proposta,

nos prazos estabelecidos, tendo-nos atendido com qualidade e cumprindocom todas

as expectativas, não havendo nadâ que desabone sua condutâ.

,
Atenciosamente,

Maceió/AL, 20 de outubro de 2016

,

a

Ílriana Buarque
G§?E{I GlÀtl

CU

1e

caÍu CET SI|. I r,lnC-

es

\

c

,

N'PROC-
Íl_



AUTUAÇÃo
N" PRO6

FI

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA ,
ESCOLA DE CONTAS CONSELHEIRO OTACíLE SILVE]RA -.ECOSIL

, a

LARA Ão

Declaramos, para os devidos fins, que o Sr. Ronny Charles
Lopes de Torres ministrou curso sobre.Governança na Aplicação de
Sanções Administrativas nas Contratações Públicas, nos dias 14 e
15 de setembro de 2015, promovido por este Tribunal através do
grupo CENTRUM CONSULTORTA, CAPACITAÇÃO E EVENTOS
Ltda., com carga horária total de 08 horas. I

João Pessoa, 09 de novembro de 2015.

nr[X§YríÀhõPs
Secretária da EC

a

a



DECLARAçÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR

eÊxtrRuM

Rl cARDO LOpES a'í;ildAoRde forma drc'ràr

TORRES:01 0038 ToRRES:0rooiss&se

silBs ?i::*i;lfá*

AUTUAÇAO
N'PROC

FI

,

GRUPo CENTRUM CoNsULToRlA, CAPACITACAo E EVENTOS LÍDA Sediada à AV JULIA FREIRE,

1200 inscrita no cNPl 12.622.988/0001-00, por intermédio do seu representante legal o sr. (a)

RICARDO IOPES TORRES, portador da identidade ne 2474Mo e do cPF ns 010.038.564.89,,

declara para os devidos fins que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e náo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir dê 14

anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do artigo 7', Xxxlll, da Constituição.

JOÂO PESSOA 09 DE AGOSTO DÉ 2023

,
Assinatura do declarante

a

7



santo Aítônio dos

EST,\DO DOMARANHÃO
PREFEITURA MT]NICIPAL DE SANTO ANTôNIO DOS LOPES 

t

CNPJ: 06.172.72010001-10

i

JUNTADA DE PROVAS DE COMPATIBILIDADE DE PREçOS

PROCESSO ADMINISTATIVO NO 312307.0001

AUTUAÇ Ãr,

Junto aos autos do processo administrativo n0 312307'0001, que tem por objetivo a

contratação de pessoa jurídica especializada parc prestação de serviços de capacitaÇão de

servidores públicos no curso PREMIUM ONLINE "A NOVA LEI DE LICITAÇÔES (LEt tt"

14.13312021) - TURMA 6 - NOVO CICLO", de interesse da Secretaria Municipal de

Assistência Social, Juventude e Trabalho do município de Santo Antônio dos Lopes/MA,

provas de compatibilidade de preços e documentaÇâo apresentada pela empresa ÊRUPO CENTRUM

CAPAC|TAÇÃO E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ no 12.622.988/0001-00.

í

Santo Antônio dos Lopes - MA, 01 de agosto de 2023.

tL r$
I\

MARIA LIA SILVA E SILVA

Sec, Municipal de Planejamento e Administração

Port No004/2021-GPSAL

j

Avenida Presidente Vargas, s/n, Cenú0, Santo Antônio dos Lopes-MA

t,

Nt PROC
rL -36*--
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("
EST { IX) I)O I\TARANH
PREFEITIJRA MUNICIPAL DE SANTO
CNPJ: 06.1 72.72010001-t0

DESPACHO

A SÍ".
PAULA DAIANNE LIMA LEAL
Secretária Municipal de Orçamento e Finanças.

Departamento Financeiro de Santo Antônio dos Lopes - MA

Nesta

Santo Ârúônio dos

AUTUAÇAO
N' PROC-

Ft._ Trl

Senhora,

Venho por meio deste, solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a

disponibilidade orçamentária, bem como a classificação orçamentário-financeira

do(s) recurso(s) para custeio da despesa referente ao Processo Administrativo no

312307-0001, cujo objeto é contratação de pessoa jurídica especializada para prestação

de serviços de capacitação de servidores públicos no curso PREMIUM ONLINE 'A NOVA

LEt DE LTCITAÇÔeS 1LEt No í4.133/2021) - TURMA 6 - NOVO ClCLO',, de interesse da

Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho do município de Sãnto

Antônio dos Lopes/MA,

O valor total para execução do objeto, com base na proposta de preços

enviada pela empresa é de R$ 12.450,00 (Doze mil quatrocentos e cinquenta reais).

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima

identificado.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o

ensejo para reiterar nossos votos de elevado apreço.

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração de Santo

Antônio dos Lopes, Estado do Maranhão, 02de agosto de2023.

!L,
MARIA LIA SILVA E SILVA

Sec. Municipal de Planejamento e Administração
Port No 0042021-GPSAL

Página 1/1

ASSUNTO: Solicitação de informaçÔes sobre disponibilidade orçamentária, bem

como a classificação orçamentário-financeira do(s) recurso(s) para [usteio da'
despesa requisitada nos autos do processo administrativo n" 312307-000'1

Avenida Presidente Vargas, No 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA i



'*h
tESTAIX) DO MAR,{NHA

PREFEITURA MI.INICIPAL DE SANTO AN
CNP.I: 0ó. I 72.7201000 l -10

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA

AO STA. RÚBEM FRANCISCO BRAGA SOUSA

Contador Geral

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes
Estado do Maranhão

ASSUNTO: Solicitação de informações sobre dotação orçamentária,
classificação orçamentária/financeira do[s] recurso(sl para custeio

recluisitada nos autos do processo administrativo na 312307-0001'
t

(1:
TUAÇAO

?,'Z
w

bem corno a

da despesa

Prezado Contador,

Venho por meio desta, solicitar a vossa senhoria que informe sobre a

tl ispon ibilidade orçamentária, bem como a classificação orçamentária/financeira do[s)

recurso[s) para custeio da despesa referente ao Processo Administrativo na 312307-0001,

cujo obleto é objeto a contratação de pessoa iurídica especialÍzada para prestaçaio tle

serviços de capacitação de servidores públicos, por tneio de participação no "CURSO

pREMTUM ONLTNE "A NOVA LEI DE LICITAÇÕES 1 let Na M.133/20211 - TURMA 6 - UM

NOVO CICLO", de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social, fuventude e

Trabalho do rnunicípio de Santo Antônio dos Lopes/MA.

O valor total estimado para execução do obieto, com base no orçamento do

órgào requisitante, será de R$ 12.450,00 (Doze mil, quatrocentos e cinquenta reais).

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acinta

identificado.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aprofeitamos o r
ensejo para reiterar nossos votos de elevado apreço.

Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças de Santo Antônio dos

Lopes, Estado do Maranhão, 02 de agosto de 2023.

AULA DA IANNE I,IMA LEAL

Secretária Municipal de Orçamento e Finanças

Portaria nq 003/2021-GPSAL

a

-4

/MA
Página 1de í

Avenida Presidente Vargas, Nq 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes

a

oP[:s

J
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I
í] ESTADO DO MARANH

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE SANTO A
CPNI i 06.772.720/0001-10

PORTARIA \T' OO3/2O2I. GPSAI,

Santo .ântórlo dos

UTUA§AO.
N" PROC

Fl.

O PRL,FEiTO DO MLNIC1PIO DE SANTO ÁNTONIO DOS LOPFS Fst

RESOLVE

do Maranhão. no uso dâs atribuições que lhe contàre a Lei orgânica do municípit: <.ie
Santo A,tônio dos Lopes-MA e a Lei Mrmicipal N,02 de 27 de Ja,eiro dc r0i7 qL:c'Dispõe sobre a Reorganização Ádministrativa do Município de santo .4nrtlni, ,.!r,.
Lopes, gs1o4,, do Maranhão, tio cargos tle provimento em tomissão e j nçries
gtaÉficadas, deJine os re.specliwts sínbolos e .fixa o-s valore.s do:- s,tbsítii,,:
«'rrespondenres: atribui compeÍêncio§ aos órgãos t aos setls dirilentes a tlit ourrrts
proridências, retoga a l.ei Municipal n" 03 de tl de lgosto de Z0l0 e suas titeru\,õe.,. t
dà <sutras proúdêntias' _

An- l"' Nomear PAUI-A DAIANNE LIMA LEAL, portador de RG 0lisa22i200,-a
SSP/iVí.A e CPF 921.8rt.94j-04, para ocupâr o cargo de SecreÍária Municipal deOrçamento e Finanças do município de Santo Antôniã dos Lopes_MA.

AÍ. 2ê. A Secretária Municipal de Orçamenro e Finanças será Orcienadora dc Despc-sasdas conkrs púbricas. sendo responsáver pera Gestào e MovimenhÇâo da:; cc^tasBancririas da pretbitura Mrmicipal ile Santo *,ôrrio do, l.opes -. \.{.A.. CNp.l N"i) (t. 1 I 2.7 20 I 000 1 - 1 0.

ff":;_.:;:*"*ia 
enaará en: vigor na data de sua publicaqão. revogaclas zu disposiçrie.;

CABTNETE Do- PRIFEITO tvÍIr_l.,tctpAÍ. Dlj SANTO AN.|ONTO ]){:)SLOPES-MA. 04 de Janeiro de 2021.
ic tt ..

,har*{dr;7,,n,|y1;;,{i,*,*
PréêiÍo Mturicioal

Avênida Prêsidente Vargas, Ns 446, Centro. Sânto An1ônio clo s Lopes-MA - CEp SS.73O,C0O



PRE

ESTADO DO MARAN
FEITURA MUNICIPAT DE SAIVTO A N

CP N i,: 06. 17 2.j20looOt_10

EDITAI., DE PT, BT,ICAÇÃO

AUTUAÇÃO
r'r" PROC

Ft.

Pelo presente EI)ITAL DE p-u-BLICAÇÃO, 
o prefeito Mur:ide SANTO ANIOn-IO DOS LOPLS Estado do Maranhão. EMANI.jEL. LI\íÁ. DI.

Ci

itutorid;ides

()LI\/EI&A. no uso cle suas atribuiçôes prevista_c na Lei Orgânica do lvíuoicÍpio. làz snberi todos os hâbitantes de SÁNTO ANTôNIo DOS LOPrrs_\íA. àslllutilcrpals c estaduâis, c a quenl lnlclesBar possa que. PI.ÍBLI(Ir\ a portrria n" íX)l-GPSAL dc 04 de Juneiro e 2021 qu€ nom err PA I;LA DAI,\NNÉ I-I\,I.,T I,E -\L.portâdor de RG 0Í3592232 000-4 SSPiMA e CpF 921 .821.9.í3-04 parq ôcupâr (rcargo de Secrctária Municipal de Orçarnento e Frnanças do municíplo de Sânto.\ntônio dos Lopes-MA sentlo Ordenadort de Iles Pesas das dcmais contas pú[rlicas,sendo responsável pela Gestão e MovímenÍa ça t) das Contas Bancárias da Prefeilura\Iunicipal de San to .Aatônio dos Lo
mar:hã. nôo se al

pe§ - MA. pata que dorar.ante pua-*" a .,ig", .,useus efeitos lcgais. E. para que, no a egue rgnorâacia. faço público opre-senle Edi tâ.I que será afixado em local de costume e de fác il accsso ao públilo c
publicado no Diário Oficial do À,Íun lcrplO de Santo Antônio do-s Lopes-MA. Dur: aPortaria no 003-GPSAL de 04 de Janeiro de 2021 por pLrblicad

d

a.

;xirl}T^::,,i,:1":##h*:í:"r*":.,*1l#ru1*Hig;",m*:
ll.ffi::" 

M*,icípio a" s"nto-À*ài"#tr'i'#:::'üf'".1i"_,, 
ro""i, de accsço ao

Sânlo Antônio dos Lopes_MA, 04 de Janeim de 2o: I

ltÍarie lia Si:va e Silvú
.-. .Sqrerárta Munrcipal dc
l'laneJamerrlo e AJrhinistrÀçào

Avenida presidente arBas, Ne 446, Centro Sante Antônio dos Lopes-MA - crp gs.z:o,ooõ

§arto Ar ôÍb doj

r opES. Estado d" Mf*fj}EolEd.?:",r#rjrrjli DE sANro ANroNro Dos

PUBLIQUE.SE

REGISTRE.SE

Ç ctJMPRÁ_sE

t'i '::' ,'' ,',];
o*"f,rí#nnPs iUi"-i* t

PÉfeito Mnnicipal
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I c!n§lltá.ras atavé§ da ialêr.ê1, por rré,o dD 3ê9u,nt3 ênder.ço.i ,rt.: raor 3to t,.,ocst Fes íá.gôv.brprrE oêsqri.a por orrnt€uâ, teiÍo e uritzaçao de nttrô!, Ec66s6\trer Í.ioí't si.a4lnnrod.§kçEmr 9!)! br Àr (!n&t!âs. DêsqL,€ns ê dowÍJcd
, 5nô os àÉso flràruho e tadeóê-iêFt6 d. qudaliêr c,rr6st,o
IEITTIDAOE
I Fi.let ja .Ànic.p€t Jr Sârto nflrorio do3 _oDô§ - MÂ
i CNPJ (b I 22.72'0,Ou01.i., olEíedo fqâ,xrÉl , IrÉ de Crtvâ!Ê {Brgui
i :y::f .1 presden:ê vârsas. ue, cenrro. sano enroiooôe Lop.! -
I rr'rrâ-:.'.b- ?:ÊP 657ttJtíyJ

Es
j.ne (gel 3ô64.1 li)l €-ílajr donrosloâfl!ürtodoslopos.Íia§ov_hí
sl$_sloânrü odostor*s.mâ gov,b.

subaldr.ô .!Írêspond eni;r: atrtbúi cmootánoes ãc ó.9áô6 ,Ê ao§ sêus dÍ,qrj|l r.
ê di orkss pmvidênci.s, ravogs a Lê Munrcrpat n" 03 d; ! a lÊ Âíôs:o :]e ?rj j , *
aues Éllaraçóôs e dj üt'c Eoudêncras.

RESOLVE

Afl í"- \orn!âr MAR|A LIA STLVA E STLVA p.rrÊcora dê Fc z:bc: q l /,s-St/rrA e cFT 027.413.09!03. ,ãÍd ocupar o iàroo os 5f,jF:.À. r.
MUNICIFAI DrE Pl A|\EJAjUE\|TO E ÁO^ N|STRACÃO do munL,:.,: !,ê :. .
An:ômo dos I Ope6-iíA.

Árt. ?. A Secíslána Aluoicpat dê F anejêmê.llo e Admtni$Éç*ir sêrá CÍiiena:lúhde Dospêsas da6 aoariôE púbhcâs. sêndo respoítsâvut pÉt, Ges:à^ (.
Dicvim6ntáÇâo da6 Contâi Balcárias ds p,êÍc,turs MLlnicipal oâ Sãnto 

^nnl.r 
l

dcs L@€. - MA, CNPJ N" 06, 1 72. 
'20óCO1-1.1

Aí 3ô :sta Porránâ €l4úãó en vrgor na datà o€ súà rublcá!ão. Íâvog,,.r. . i-
d spo€lçôê§ em com|nÍio.

cÁBtNErE oo .REFETÍo MUNrcrpAL DE saNro Àyro,u,n oo$[5I$&ÇÀu
04 dâ JsnêiB dâ 202r J ,IJFOC

Érn ÍueJ LlÍlá dê Otivrtr.

PORTAfUÀ lt. o05noz1. GPSÂL

FI

SrGabinete do Prefeito
PORÍARIA ÀI' OO3T2O21. GFI§ÀL

o PRErE'TO DO rrr/f,rtc;pto DE sÁNÍo ANTOMO OOS LOPES. Elrado do
I":lT;111.: :r. ""b!çô.! 

quâthe ú.rere â re, oÍgú.t,c. do munic Í. ;;
7LQ ot.pce sottt ê PeoonÍdêçéa Actmúisttâtiye do M).tt.,pio de Saâlo AlrÃnbdrs.L.pes- rlado dh Ma.anhào, ctla rarT,os dê ptov:úênt. êi1 coãns.àn;lt ncca. oQt,hcêa.s de.r,:e cs r6spâctivas siirbotês e tixa os va;ores Ooiy,Dsrí,r. .@.e spddcnÍcsr á,aàur catr rp€téh.íás Eos ór9áos e.Àr 366 d,,'Fâr.e. .a o,/,-rr§ covde,r âs,Ê eogn o La M.,htcÊs, ho Oi O r 

" 
* 

^*r 
* "* iõ 

"suar !?iia.àÊ5É§ e c,á orrri,s pa&én.iâs,

RESOLVE

11-,. No'"o patla OÀANNF Ltrri{ t-FAL poíâdors dê RG ur3s922l2r,llo,íssP/rj^ É cpi 92r A21 9,.3-0!4. pârâ c.upâ. o câ.go d€ sEcREtÂRtÀMirNlalPÀL DÉ ôqÇÂUEN rO E F tNÀNÇ,q"S.ro ÍrJ êipro de sântâ Arr,ó_r, dcsLô.êr.MÁ

:1 _:--1sEíÍ4u,É rlrm,.ipst ,,6 orcárn€ito B r,jránças sêrâ c.denác,orà (rê
t/erÊÉ5áS cas faniâ:j pudr-rs. Senoo rês0onsá!/€l isle Ocsfáo e Àtovtmontáuroun§ LuI6 úE4Erás ('s prctê uÍs Munlôoc íi sárlo Antônjo dcs LoF.s _ úÀcNP.r N, u5 i72 -z9lÍtcol-10

o PREFF,To Do },UNICIPIo DE SÁ,.iTo ANToNIo DoS I9PEs. É.tado ãMerenháo. ro u§o dãs árÍtõürçô.s qtE í.E coír,erE a L€| oÍ€dnEE l,Õ 1tr'ni.r^L, .r
5áj o Antõn,o dos Lopes-MA e a Lâr Mu.icip€t N" OZ ta Zt a. ç""t,.. iJ^.quê Dispôc so!Íê s FtooEánrzâçáo Adrinnist ah\ra do ü_ 

"p" * Sr.,, 
^ ia, ,dos Lopes. Est.do do túa:anhâo cr|ã crrgos de orovincnlunçõê§ oÍeiúcaoa3, doline cs ospecrvos simbols3 e l,ra oc vrrcíps du§r r'õ|(t3 coí6po1Jê..Iesi eÍiô(,l compêt. cÉ3 âô6 or@os e âe <êrÉ ._tn,_-r-

:.:-â_i:l:3 ?Ídv'dgdâê,âvosâ. I ê. Mu.hp.r n.oa o.,r a" aeo"1^ *-- 2,1,,;suas á[eraçoas e 0á ouhâs floüdêncE,

RESOLVf

11_ -:. Nomê* R|CÁRDO ÁuGUSTc DLÂR Í: DCVERÁ. roiíCcr oê q,:4C8532048t SEJiJSp/UÂ É CpF 9r6 sqB.zBGTz Dârâ 
" ";,;" ;,PROCIJRÂDOR Dô MUMCipto.rê sanro Am'n. o*-r"*_.-ui 

*',r" ",

Ad^-2"_Est 
.t:orrêÍiã 

ei!,..! .m eigo, na d6rá o. su6 puufiEsçáô, rávô3àJâr â.a'sDos'ç!ês êm .ontláío

GABINEIÊ;|o PREFETÍO MUIICIPAL Df SAtlTO ANTOIIIO DOS LOPESMAãc§ quãto d,a3 .h Dh dê Já.riro do âno de doi§ atit ê Mnre e m.
Em€-u€J Lmâ de Ofiv€ka

POflTARIÀ L. 006/202í - cPsÂL

O PREFbIÍO OO lruNlclpto DE SÂtfro ANTONTO DOS LOPES. Es!êd., nMaíânháo, r'o u6o das ât ibuigõrs qxelho coítâ.€ a Lêi oruãnlnq co mu|ticrpio rlxSanio_ Ànlón'o .ros LoDâs-MÂ. à Lêj Mri.todl N. 0z uu i, .tu t"*," jJr,,j,
::: ,"-:r:" "-"i."., :*lgar.záÉo ^d,hrr 

srrdvà do r,,r,n,"rp. o. s".u, a.ta ,oo§ Lôpê.<, Estedo do Mâía .ão. dia cáÍgo. de oíoüÍnsnto eD cnórssác i
:,-T;:-"--1.-*:. oênn€ or rcq)ec J(x.'n,ooro§ € Ífiá * ,"r..". ai,iarsro.E êoÊ§adrcÊnt.s: âtróu,..npeerear âo.,i,saos.,ô, eeu" a.çeri".ê cli oul,* í,íoüdiircias. ,Êvog. . +r Munrctpât nô O: j.-,r o" níJr"*, ,. ão i,,.usuàs âieâçó6§ â dá OUt !E povidénclá§,

RE.SOLVE

An r!. I\omêâÍ SÁMARA CÂRVALHO SOUZÂ DtÂS pôíreúoÍn .é RL:

Arl 3' rsta pôdaí., eoúará m vloor
dlsF,ca(o€c em .onÉ.id

)r dâlâ de sua pubtcação, .evoqadsg as

GÀqINETE OC PRE}çITO MUNICIPêI DE SAÀITO A}IIONIO OOS LOI'ES.MAM c€ Jànênc de 2o2i

Emsnu.l Lima .t€ Otiv.tr,

POBTAíüÂ it 0o{202t- cFsÁL

o PRÊ-FErrô Do MJNlCjpro cE saNÍO Âf.tToÀIO oos r.(JFEs. Fstãdo .roNã'êdir.h no Lso Cas át.ibÍiçpê3 quô thc.onthqe â Lsi Orgâôi.á do tunicioio dêSânr 
. ^.róno 

dc r or€q-MÂ ê â | ni uurÀpât Nô oz aeb oe uaaro oe iti)u,,e t,)r>Jr,F sob'ê â Rcôrgs,Írâclio Âdp!histÍsllvâ ito Mrníctrio oe Sãnto Ah:ôr,o
'lo3 Lnr(s, Ês:ado i,'c Márõ-háo. rnã cárgos de provrl'rêõro et. comrsSao en'rÇi,(r 9,ãr.r'.:Éae .r.rrê B r6sr,€c,llo! 3try*rotõs ê Íra o! va/oíês .tog

ATOS OFICTAIS OO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Pré.er!'E Municipd de srnto Ant rkr do§ Lope§ - À/r4, Av. Frê§úên[! v.q&e,44ú. c€ntÍrr. sfito Áírono aoa Lwes , trr.rEhhio - cEp: 95730-ocf
Drâ.i, (,f,c ar Ereró-ico do M*,*. - "*"",1l;.}fjlmfrlfffiL*,,*" - -,,r,,rcãhronir.ôsroF€.nâ.sd.b.ETtcb no 21?102'
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ianto Antônio dos

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT D

CNilt O6.17 2.?20/0001-10
E SANTO ANTÔ NIO DOS t

GERTIDÃO N" 167/2023

AUTUA, AU

Eu, RUBEM FRANCISCO BRAGA SOUSA, Contador Geral, CRC/MA n. 010202/0-0. no

uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinaÇõgs da Lei

Complementar Federal no 101 , de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal no 8.66t, de 21 de
junho de 1993, que exigem a indrcação da doiação orçamentaria para realização da

despesa pública, CERTIFICO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para

atender ao presente objeto, cujo gasto estima-se no valor de R$ 12.450,00 (Doze mil,
quatrocentos e cinquenta reais) a ser empenhado, conforme quadro abaixo:

Classifi cação Orçamentária

a

|il 09- Sec. Mun. de Assit. Social Juv. Trabalho
t nidâdc ()r atne n tária 09.01- Sec. Mun. de ão Social, Juv. Trabalho
F unção 08 - Assistência Social
Sub-[unsão

Classifi caçào Econômica 3.3.90.39.00 - Outros Serv. Terc. Pêssoa Juridica
l(,nle dc Recursos í 500000000 -Recursos não vinculados de lmpostos

( ) Reforçado mediante abertura de crédito suplementar
( X )Valor não reforçado

A referida despesa está adequada à Lei Federal no 8.666/1993 e Lei 14.13312021 e ao
Orçamento-Programa do Exercício de 2023, está incluída no Plano Plurianual 202212025.
na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual do corrente ano.

Santo Antônio dos Lopes - MA, 02 de Agosto de 2023

Rubem F ranc ga S usa
Contador Geral

CRC/MA n.a 010202/0- 0

a

CERT]DÃO DE DOTACÃO ORCAMENTARIA I N. PRoc_

objeto a contrataÉo de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços
capacitação de servidores públicos, por meio de participaÇão no "CURSO PREIMIUN/
oNLtNE "A NOVA LEt DE LtCtrAÇÕES (LEt No 14.133/2021)-TURÍúA 6 - UM NOVO
CICLO'.. de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
JUVENTUDE E TRABALHO do município de Santo Antônio dos Lopes/MA

e

244 - Assistencia Comunitaria
0137 - Gestão de Politica da Assistência Social
2.048 - Manut e Funci. Da Sec de Assist. Social

t
Avenida Presidente Vargas, Ne 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA

(,

Pr0granra
Proicto .\ti\ idadt
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E§íADO DO MARAN

PORTÂ.RÍA N' 02Tl202I. GPS,,TI

çr*.r AÍdó b doj

,, A|.ITIJAÇA!
trr'pnocn E

() PRET.EITO DO MUNIT,iPIO DF, SAT'NTO A}ITONIO DOS LOPES, EStAdO tltT

Ir,larânhào, no uso das attibuições que lhe c.on1êre a Lri Orgânica do municipio de Santo

Antônio dos l-opes-lr'lA c a [-ei Municipal N'02 de 27 de Janeito de 2Ol7 quc 'Dt'tpric

stthrrt Rtor,àuttização Àdministrati,*o do Município de santo Antônio do.s l.opes. Estatk,

do Muranhütt, crid car!:os dt PrÕf ime nlo em camis.sãc e .luttçõcs grotficadns' de lint' os

,espectivos simbolos e -fixa os valores tios subsitlios corresponrlenlfs: utrilsui

contpctânciÍtt uos ótgdos c aes seus dirigcnlcs e tllt outrus providêncius, revo5la u Lei

'Mtinit'iptri n" C-1 tle tl de Agosro de 2010 e suas altcroçõa\ e dá outtu§ 9t'ovidêncic's' -

REs()LYE

Art. l'. Nornear RUBÊM FIüANCISLI() BRAGA SOUSA. porrador de RC

00010089-5698-5 SSI'/MA e CPF 018.57a.833.32. pírw! ocupar o caÍgo de DIRETOR DO
l)EPAR1-AI\,ÍENI t) Dlr CONTABILIDADE rle Santo Antônio tlos l-opes-lvÍz\.

GABINSTE DO PREFE,ITO N,íUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS
LÕPES-IvíA. 04 dc Janero de 2021 .

t 1',;, :! !,. ,- ,i,,-
. - F.rna4úelLima de 0livtira
' PreÍ'eiro Municipal

Ayenidã Presidente Vargas, Nq c46, Centrc, Santo Antônio dos lopes.MA- CEP 65.730{00

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO

cPru: 06.172.720/(m1-10

Ait. 2" Esta PoÍtaria entr'aní ern vigor na data de sua assinalura, rerogadas as disposições
em colrtrário.



EsTADO DO MARA

PREFEITURA MUNICIPÂL DE SAHÍO A

cPNJ: 06.172.72010001-10
AUTUAÇÀO§rlto AntôÍdo dod

N" PROC
Í1.

Pelo presente Í1DITAL DE PIJBLICÀÇÃO' o Prefeito ivtunicipal

de S.4NT0 ANToNto »os íôpis' E§tâdo do Mataúào' EMÀNUF-LUMA DE

ol_lvElRA. no uro de *uus at iiuiçoes prcvisar na Iriofgâúcado Municipio. faz saber

;;;; ;. habitantes a" sÀüo ANToNIo Dos L(JPES-MA' às autoridacles

municipais e estadl'rais- " 
u qo"t i"ter"t'ar potta que' PLIBLICA a PorÍaria n'S1'1 de

04 <le Janeiro de 7o2l qu"- noi"it nÜnglr FRÀNCISC0 BRAGA sousA'

;;",rd; de R(; 0001008c5ost-s s§P/MÀ e cPF 0lE'574-833-32' para ocupxr o

::;:-;" ir,isióri »o tÉi,rn'r,lmrr'mo l)É coNTABILIDADE dt santo

T,lâ"",1-0.í.'ilo";M;. ô;;;à;ràv3nte passeê viger em seus cfeitos legais. t. pura

quc, nt, i:manhâ. nlo se alcgue ignorância, l'aço público o presente l'idiral que será alixadr'

]_'f,r*f 
'àl 

..,*me e dã f,ioí u".so 
'uo ' 

pobli"o . put'li".odo no Diario Oficial du

lv{unicipio de Santo Antônio 'los iopts-Me'nou â Portrriâ n" 021-GPSAL de 04 de

Janeiro rto 2021 Por Publicada

G,A'BINF.TE DO PREF'EI]O DE SANTo A'I'i]'C)NIO DOS

LOPES. Bstar.la do Maranhão. 04 de laneim de 2021 '

PUBI-lQl.rE-SIr

REGISTR.E-SE

CUMPRA.SE

CERTIFICO, qrte nesta dala publiquei e regislrei â prcscnlc
pot-târi8 a" 02I-GPSAL de 04 de Janeiro rlc 2021, por nreio de Edital. tendo sido

aÍixado um exemplar no Áffiufi dó Predio da Prefeitul,a Mtrnicipal, publicado no Diáritr

otjcial do iv{unicípio de santo Antôni'.r dos Lopes-tvlA e demais locais de acesso ao

público.

Santo Antônio dos Lnpes-iVl.A, 04 de Janeiro de 20ll

11

"§ür,rr 
g Srlvrr

rolêÍlo MüniçlPel dç
Planejamento c Adminisnação

Avênida Presidente Vargas, Ng 446, Centro, SaÂto Antônio dos Lopes'MA- C€P 65.7304'00

í
ii r.

EDIT..I"L DE PT]BLICAÇÃO



Diárlo oíclái ÊlBrrnico Ediçáo n' 9,I2O2í Pu§lica4áô: 1 !l0l r2021

Diário Of Icial Eletrônico
Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - MA

lh§thrido od. Lêl uünrsPál!{' 016 Úê 09.1. O.núb.o d.20í7 lÀno Ediçào' g'íã}?l Sanlo Ântdi3 do' loP'5 'i,.A' 11tu1i,,E[

An râ Nomêáí ALAN KÁSS|O t.lMÂ LEAL. DodadoÍ íjê RC 0í6ô56122CO15

SSPlt4A e CPI' 023.939.103_S§, psrâ ocupa'o cârgo ds i';R:T'lR Lr:

OEPARÍÀI'IENTC BÉ RECURSOS HUMANOS E FINANÇAS dê SANIO t.]-IõNiI,
EXPEDIENÍ€
o rl:á1lÓ (Írc!.l ÊleÍirnlcê r,o l\4uni.jip'Ô oê sâflto Anloílo .c Lop€s _ MÀ

Cr.aCô I,êl! Lél ÀP 01e .,ê 09 ds Outulro dê 2017' .xÉludvángta na ldmâ
cê1rôni.á . r:É.,.l.ecáãdn ÀdeinÉEsç3oDnctã dei.uulíiPlo.
ACERVO

^r 
LlrÉe: do Dâr. Otiuâl El€irónrco de Sânlo Antoni') do§ I op€s p'deráô s€r

,oreultâclâs nltsvês nâ inler.cl, Por ÍnÊlo dô s'gÚl'te EnderÊçÔ

i Hl9.J/dqn sloan!orú1614-3.me.{êr.br.

I P.râ pesQuisê poÍ qualqúer lÊrmo . ,lilizaçãó dà rrltíos..rcê'r§Ê

i htps,,Í,om ío6ni5n.o«|5LrG ma §ov br a! coreullag, péqu..s € dowdÔad

I sao ilc aeesl gratuto a,âoêcoúêrle de qudqrer.ãr'Lsi'o'

I ENnDÁDE
i P sr6,luÍà Vuarciprldc SalôÁnldtlo,os LoDes_ U^

aNp r Ís 17i-72oltcl r.l0 iEfs'ru Eôântr€l LmÉ <lâ ol\,e6 {Bqu)
j encr'"ç.' nu. Pr.srd.nte vaígai, !44, c€núo, sânto Ánlcno doâ Lo96s "

I Ms's'hào- Cl-P 8573{}.000

An 2" Estâ Portânà €ilrâà cft v€o..tâ da:ã de sr,. a$inátuíá, 'êvogJ:'íÂ às

disrosiçô.s e/n conlnir o,

iJAT]INFTE DO PRE'EITO iITINICIPAI OE SANÍC AN-IONIO

O!. tk, .tàíieÍo de 242' . AUTUAÇAO
LOT'ESMA

Emsnuel Umâ dê Ollv.l.e

PORI ÀilA No 002/2C21- GPSAL

N' PROC
FI

NOÀIEIA O PREGOÊIRO É A EOUIPE DE ÂPqIO EV LICI'IAÇOE

NÀ MofÂLlD^DE PREGÁo {PRESENCI^L Llou tLÊlcÔ'{rcol Nti À t"1Bl

-éleíom: {âO) 36ôo-, tsl e_msJ: com@íoanloíirdôslôpês ma.lEY.Er

síc \.Jê. rrtu.,túiodcr{ooÊs má.gN r.

Gabinete do Prefeito

Do PCDER ÊXECUT'VO DO VUNICiãO OÉ SANÍO ANTONIO OOS LOPES E

DÁ oUÍRÂs PRovIDg CIAS.

o pREFErro Do MUNtclPlc DF saNro 
^NToNto 

LJs lúPES Esl ,to ,i.
Mã,anháo. nô J3o dsÉ eúib'riÉ€s quelhe côiÍêrê â Lâ OrgàrÉa do ,nu''cio'o da

sânto Âfl1ôrio dos Lopê$MÀ,

RESOL'/E

O PREF:IO DO M('NICíPIO DE SANTO ANTONIO OOS LOPES, E8têdO dO

Maranhão- no uso da§ álíitllrÇaês quê lhê cDnÍeÍ6 â LeiOígánl:a dc municdo.lê
sânto Àntônro do-\ Lopci-íli^ ? â rel Àiuolr pd No 02 de 27 dc .laneto dê 2017

nE ú§p.E robie e Re.tgantzalá. ACnhlst@tita do NtnEipkt dê Santo Antô,fi,
4c. LcpÉs. É,ta.to.to Mz.ênhâa, ct!. eetg8 dé pb'amâto -4 coaissáo e

íunçõÊs gatílt.aoâr. dcíioá ô5 râsp€clilos §]mbotos e íixa os lalorcs dcs
subsidios coÍospaídentc!,: at,tbo .omÍ.c,'áncles a4 âgàos e ecs sêo. úngerlês
e dà Ouirii piovtttérctâs, tevoga é La Mu iipal n" 03 íJe I 4 <le ?q$lo .la 2O1O ê

slas éltaaçõcs . .rit ô,!íàs oerrdáacÉg

Ád.1' NOMEAR HERNANE LOPES Âl ENÇAll. iír§crito flo CdB§tro NáLon l {lr

Pss6oê Fi6:ca - CPÉ sob ô n! 035 2§2 603-ag ê RG Êoh o N' 01 323n222cc4'a
§§P,,MA, Dâra exêr€er â Íumào d. P.êqodío

PCTRTARIÂ r.r' a21Dnr', - (]l'sAL

t?t . sarL\,;:

tínanuel Limâ de OliYcir.

PôrirÂPtA Noo22/2c21 GPS{

A( 2' DESIGNAR ô3 i..vidôrcs JUUI) MARINHO OA §llvA, peílen.ênte Bc
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MARIA LIA SILVA E SILVA
Stc. Mun. de Planejamento e Administração
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes
Estado do Maranhão

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN'TO
Cr,iP.l: ()6. I 72.720/00(ll - l0

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

DECLARÁÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEI

AUTUAÇÀO
N'PROC

FI l

c

ASSUNTO: Declaração de Adequação Ot'çamentária e Financeira cont basc tr,r

Fundamento Legal: Art. 16 da Lei de Respr-rnsa bilidade Fiscal-LRF.

Senhora,

Pelo presente expediente, no uso das atribuições que a mim foram cont-eridas

Jtrrrvcs do llccrcto Municipal na 019, de 30 de março de 20t7, com basc no Íttndatttcttto

lcgal acrma e en1 estrita obediência aos ditames legais e normativos, na qualidade de

ordenadora de despesas desta munrcipatidade, DECLARO que a despesa especificada no

Processo Administrativo na 312307-0001, cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica

especializada para prestação de serviços de capacitação de servidores públicos no cul-so

PREMIUM ONLINE "A NOVA LEI DE LICITAÇÔES llAI Ne 74.1331202á) - TURI\4A 6 -
NOVO CICLO". de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social, fuventtltle t'
'l rahalho drr município de Santo Antônio dos Lopers/MA. í

Visando ao controle da execução orçamentária e financeira a LRF-Lei de

Respon sabilidade Fiscal que prevê que os atos voltados para a cnaçào. a expatlsri tttl rr

;.r perf c içoanre nto de' açãn governamental, qtte acarretem aumento cle despesit, scl.t,l

lconrpalhados de declaração do ordenador da despesa de que o aumento tenr atleqttttio
ort-antcntária c. financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano

pluriarrual e conl a lei de diretrizes orçamentárias. Portanto, a despesa citada. possttr

adequação orçarnentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) c'

cgmpatibilid atle conl o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias

( LDt) ).

Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças de Santo Antônio dos Lopes,

Estado do Maranhão, 03 de agosto de 2023.

qo*mtcrmÇor"-o '
Secretária Municipal de Orçamento e Finanças

Portaria na 003/1021-GPSAL

Págrna 1'1

A\ en ida Presidente Varsas- ll'' -1.1ô. L cntr{,. Sarto .Antôn io dos l-opes-NÍ '\
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ES {DO IX) NT.\ILA.NHÃO
PREFEITT'R,{ ]\II.INICIPAL DE SA\'IO A\TÔNIO DOS LOPES
( l'NJ: 06.1 72.72010001-10

DESPACHO ADMINISTRATIVO

I

AUTUAÇAO
N' PROC

çt.

A Senlrora

Hádilla da Silva Campos Borges

Secretária Municipal de Assistência Social. Juventude e Trabalho

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA.

ASS[]NTO: Encaminhamento dos autos do Processo Administrativo n". 312307-0001.
a

Veúo por meio deste, encamiúar a Vossa Seúoria os autos do Processo Administrativo n'

312307-0001, que tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada para rÍestação de .
sen-iços de capacitação de servidores públicos no curso PREMIUM ONLINE "A NOVA I-EI DE

LtctTAÇÕES (LEI N" 14.133/2021) - TURN,ÍA 6 - NOVO CICLO", de interesse da secretaria

Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho do municipio de Santo Antônio dos

Lopes/MA. para que sejam tomadas as providências necessárias para elaboração de Justificativa

Razào /Escolha e Valor. em atendimento às disposições previstas na Lei Federal 8.666193 e demais

legislações pertinentes.

Após atendidas as deternrinações encaminhem-se os autos do processo à Procuradoria

Municipal para que se proceda com os apontamentos legais, através de Parecer Juridico.

Santo Antonio dos Lopes - MA,03 de agosto de 2023.

MARIA LIA SILVA E SILVA
Secretrí.ria Municipal de Planejamento e Administração

Portaria no 004/202 I -GPSAL

Avenida Presidente Vargas, N' 446, Centro. Santo Antônio dos Lopes-MA

I'n,* L 1l!," r,i"I.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFETTURA MUNICIPAL DE S,{NTO ANTÔNIO DOS LOPES
C\l'.1: í16.172.720/0001- | 0
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 3.I2307-OOO1

FORNECEDOR: GRUPO CENTRUM CAPACITAÇÃO E EVENTOS TTDA.

OBJETO: Contratação de pessoa jitridica especializada para prcstação

de serviços de capacitação de servidores p[rblicos no curso PREMIUIvI ONLINE
"A NOVA LEt DE LICITAÇÔES (LEl N" 14 13312021) - TURMA 6 - NOVO

ClCLO", de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e

Trabalho do municipio de Santo AntÔnio dos Lopes/MA.

I. RAZÃO DA ESCOLHA E VALOR

O planejamento administrativo surge da necessidade pública em realizar

um trabalho eficiente e transparente com o intuito de melhorar substancialmente o

desenvolvimento do municipio, considerando que a administração pública prioriza

pela eficiência dos seus serviços, esta Secretaria Municipal de Planejamento e
Administração fez elaborar este expediente objetivando apresentar os detalhes

necessários à contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de

serviços de capacitação de servidores públicos no curso PREMIUM ONLINE .A

NOVA LEr DE LtCtrAÇÔES (LEl No 14 13312021) - TURMA 6 - NpVO CICLO

de interesse da Secretaria Municrpal de Assistência Social. Juventude e Trabalho

do município de Santo Antônio dos Lopes/MA

A Lei no 14J3212021 já está vigente e trouxe relevantes mudanças no
regrme das licitaçÕes e das contrataçÕes públicas. Ela será obrigatoriamente
aplicável nas licitações públicas e nos contratos administrativos em todos os
órgãos e entidades federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal. com
impactantes mudanças que precisam ser devidamente compreendidas por
agentes públicos. logo, desta forma resta comprovada a extrema necessidade da
capacitaÇão dos servidores do setor de licitaçáo deste município'

II. A IMPORTÂNCIA E O PAPEL DA FORMAÇÃO
CONTINUADA/TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL

E unânime entre os estudiosos da Ciência da Administraçáo que uma
entidade. seja ela pública ou privada para alcançar resultados cada vez mais
positrvos. necessita dar atenção ao seu corpo de funcionários tratando-os como
verdadeiro capital da empresa: capital que precisa ser preservado e mantido
atualizado em relação ao seu "valor patrimonial". afinal qualquer ins\ltuição é íeita
de pessoas e por mais mecanizada ou automatizada que ela seja sempre serão
as pessoas que farão a diferença tto alcance dos objetivos institucionais.

Avenida José de Alencar, S/N. Centro, Santo AntÔnio dos Lopes-MA
I'ágilrr 1de 6 d

JUSTIFICATIVA RAZÀO DA ESCOLHA E VALOR
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Assrm, manter o corpo de funcionários motivado e atualizado com no

Nesse contexto, a capacitaçáo dos servidores representa, tal qual nas
empresas privadas. elemento essencial ao alcance desse objetivo. §, no serviço
público, essa necessidade é mais gritante, não só pela importância acima
referida, mas também pelo fato de que o ritmo da rotatividade profissional é muito
inferior do que o anotado nas empresas privadas. De um modo geral, a, maioria
das carreiras públicas, prende o servidor por décadas, e em boa parte dos casos
vai a1é a aposentadoria. Por isso. um quadro de servidores que provavelmente
receberá pouca oxigenação, precisa estar submetido a programas de formação
continuos, a fim de que ele seja dotado de condiçôes que lhe permitam. de urn

lado. acompanhar a evolução da atividade estatal, e do outro, manter-se motivado
apesar dos vários anos a serviço do órgão.

O curso Premium Online "A Nova Lei de Licitaçóes supre a lacuna na
forrração de milhares de agentes públicos vem se apresentando como o melhor
curso online sobre o tema. Ele propicia aos alunos uma abordagem diferenciada
sobre as regras da Lei no '14.13312021 , com enfrentamento de questÕes
polêmrcas e a análise de pontos fundamentais para aqueles que lidam
drariamente com licitaçôes e contratos, mesclando uma abordagem prática com
necessárias reflexÕes teóricas, em aulas e encontros ministrados pelo professor
Ronny Charles e por renomados especialistas convidados. em mais de 90
(noventa) dias de estudo aprofundado sobre o tema.

O curso será ministrado pelo Coordenador Pedagógico e professor.
Ronny Charles é advogado da União. Doutorando em Direito pela UFPE. Mestre
em Direito Econômico em UFPB. Pós-graduado em Direito tributário. Pós-
graduado em Ciências Jurídicas. Cocoordenador das pós-graduação en't

LicitaçÕes e contratos, da Faculdade Baiana de Direito e da Faculdade CERS
Professor do Centro de Ensino Renato Saraiva (CERS). Membro da Cámara
Nacronal de licitaçôes e contratos da Consultoria Geral da Uniáo. Autor de
diversos livros jurídicos, entre eles. Leis de licitaçÕes públicas comentadas (1 1a

Edição. Ed. Jus Podivm); Direito Administrativo (Coautor. 10" Edição. Ed. Jus

dAvenida José de Alencar, S/N, Centro Santo AntÔnio dos Lopes-MA
Irtiir2dc6
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tecnologias. novas metodologias e, mais ainda, mantê-los agregados á

organizaçáo e meio hábil para que esta se mantenha em um ciclo de melhoria
contínua atraindo, via de consequência melhores resultados. Dentro desse perÍrl

cultural. à medida que mais agrega valor ao capital humano, sem sombra rle
dúvida é a capacitaçáo. Por meio dela, a entidade passa a se servir de
profissionais mais qualificados, aptos â melhor desempenharem seus papéis.
proporcionando ganho de produtividade. Ademais disso, um bom plano de
capacitaÇão também fraciona como elemento motivador, quando o profissional
submetido à capacitação continuada se sente mais bem cuidado pela instituiçào
que serve. passando a se enxergar peça relevante no processo produtivo na
medida em que é tratado como investimento daquela. Desse modo, sente
responsável por esse investimento e em troca o devolve com seus maiores
esÍorços e com entusiasmo.
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Podivm) RDC. Regime Diferencrado de Contrataçôes (2" edição Coautor

Mediante o currículo do profissional responsável por ministrar o curso.
observando desempenhos anteriores, estudos, experiências, publicaçÕes e
demais requisitos relacionados com suas atividades, pode ser constatado o

elevado grau de respeitabilidade. de forma que o trabalho a ser a'presentado é

essencial e adequado à plena satisfação do objeto do contrato Além disso. o

curso a ser ministrado é o único que está sendo realizado no momento cpm esta
tenrática no Brastl. Nesse sentido, se observarmos o conteúdo progranlático ctLr

evento já anexado aos autos, concluimos que a capacitaÇão em questào é

impar/singular no mercado. tendo em vista que se dedica. exclusivamente. ao
tema do apeúeiçoamento pessoal e profissional dos participantes. Nesse
pressuposto, o curso pretendido. além de estar englobado no grupo de açÕes de
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, atende aos anseios da administraçao,
bem como aos três requisitos para a contrataçáo por inexigibilidade de licitação

a) Tratar de serviço técnico:
Especrficadamente no que tange a delimitaÇão do serviço técntco, observa-se o
previsto no Al. 13, da Lei 8666'193

AtÍ. 1 3. Para fins desta Lei, consideram-se
serviços técnicos profisslonals
especializados os trabalhos relativos a:
(.)
Vl - treinamento e aperfeigoamento de
pessoa/
()

Drante do acima exposto, é correto afirmar que o curso prestaçáo de

serviços de capacitação de servidores públicos no curso PREMIUM ONLINE "A

NOVA LEr DE LtCtrAÇOES (LEt No 14.13312021) - TURMA 6 - NOVO CICLO" é
unr "treinamento e aperfeiçoamento de pessoal". Nesse caso, verifica-se que é,

inegavelmente. um serviço técnico profissional especializado, para cu.ja contrataçár:
será inexigivel a licitação, segundo o artigo 25, inciso ll.

b) Serviço de natureza singular:
Nos servrços de treinamento. a apÍesentaçào, objetivos gerais e especificos.
público alvo. metodologia e o conteúdo programático constituem características
técnicas do objeto, mas definitivamente não é seu núcleo. O objeto do serviço de
treinamento só se materializa com a aula (o Íazerl. E por meio desta ação que o
professor/instrutor, fazendo uso da metodologia didático-pedagógica utilizando os
recursos rnstrucionais e aplicando o conteúdo programático, realiza o objeto.
quando. o núcleo do serviço é a própria aula. Ora se é a aula não se pode, em
regra. considerar que seja um serviço usual ou executado de forma'padronizada.

qAvenida José de Alencar, S/N. CentÍo, Santo Antônio dos Lopes-MA
P;igrni 3 de ti

Jus Podivm), Terceiro Setor: entre a liberdade e o controle (Ed. Jus Podivm).
Licrtaçôes e contratos nas empresas estatais (24 edição. Coautor. Ed. Jus
Podivnr) lmprobidade administrativa (Coautor. 4a edição. Ed. Jus Podivm).
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não se pode admitir que, quem quer que seJa o executor 1o professo'r), dES

aplicando os recursos acima obtenha os mesmos resultados. Afinal, como é
próprio do humano, as pessoas são diferentes entre si.

Cada professor possui sua técnica própria sua forma de lidar com grupos.
sua empâtia. sua didática, suas experiências pessoais, seu ritmo e tom de voz.
Tudo isso compÕe um conjunto que os tornam incomparáveis entre si. Ademais
disso. cada turma porque é composta de pessoas, também possui caracteristicas
que distrnguem uma da outra, o que toma cada aula diferente uma da outra. Um
grupo maior se comporta diferente de um com menos participantes, uma turma
pode ser rnais indagadora do que outra, uma turma pode ser heterogênea etr
relaçào à experrência e grau de escolaridade Tudo isso requer do profissional. a
cada serviço. a necessária adaptação. lnclustve o próprio professor será diferente.
arnda que do mesmo tema pois em um curso ouve uma pergunta de um aluno,
qr.re levanta uma questão não imaginada, conduzindo o desenvolvimento do
conteúdo a uma vertente não programada; Para outra turma, ler um livro ou artigo
recém publicado que o leva a pesquisa novamente o assunto tratado e,

eventualmente. provocará mudança de visão e conceitos. Quer dizer, as aulas
sempre seráo diferentes, sela na conduçáo. se,a no conteúdo, sela na forma de
exposição. Não há como negar que cada aula (cada serviço) é, em si. singular
inusitado, peculiar. Nesse entendimento, no curso pretendido existe a marca
inconfundível do palestrante, Ronny Charles. que não executa projeto Drévio e

conhecido de todos, mas desenvolve técnica apenas sua, que pode inclusive
variar a cada novo trabalho, de acordo com o público-alvo e local. A atuaçáo do
professor será determinante para o alcance dos resultados pretendidos. o que

aponta a natureza singular do serviço:

c) Notória especialização do profissional:

Notório especialista é o profissional (ou empresa) que nutre enlre seus
pares, ou seja, "...no campo de sua especialdade... " a partir do histórico de suas
realizaçÕes. quer dizer "...decorrente de desempenho anterior...ou de outros
requisrtos relacionados com suas atividades..." elevado grau de respeitabilidade e
admiração, de forma que se "...permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfaçáo do objeto do contrato."
Assim. considera-se requisitos idôneos para aferir se um profissional é ou não
notórro especralsta: "...desempenho anterior, estudos, experiências, publicaçóes,
organização. aparelhamento, equipe técnica:

Portanto. com base no que foi aqui exposto iustifica-se que o pagamento

de inscriçÕes de servidores, que possibilitará a reafização do serviço de

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, por meio do curso prestaÇão de

servrÇos de capacitação de servidores públicos no curso PREMIUM ONLINE A

NOVA LEr DE LTCITAÇÔES (LEl N" 14.13312021) - TURMA 6 - NOVO CICLO de

interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social. Juventude e Trabalho.

#Avenrda José de Alencar. S/N Cenüo. Santo Antônio dos Lopes-MA
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atende aos princípios Constitucionars. ao interesse público, e aos deveres da boa
administraçáo, nas mais variadas formas, considerando:

a) Que o serviço possui características que o tomam de natureza singular, e será
realizado por especialista de notório saber;

b) Que os serviços de treinanrento e aperfeiçoamento de pessoal encontram-se
discriminados no inciso Vl. do art. '13:

c1 Que nos serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. a

determinação da singularidade está relacionada ao núcleo do seu opjeto. que é a
aula, e como a aula é uma atividade humana (não mecánica) e os variados
docentes são incomparáveis entre si. sempre que a intervenção destes for
cJeterminante para a obtenção dos resultados pretendidos. o servrço e Singular
como é o caso do curso pretendido;

Por fim, pelos fatos expostos, ratifica-se a justificativa de que a
contratação desejada antes mesmo de ser caso de singularidade e de
demonstração de notória especialização é hipótese de inviabilidade absoluta de
corrrpetição, o que toma inexigível a iicitaçáo para inscrição de servidor em curso
aberto. com base no art.25, caput, da Lei 8.666/93.

III. JUSTIFICATIVA DO VALOR

Considerando que a inexigibilidade de licitaÇáo requer a comprovação de
inviabilidade de competição, por nào haver pluralidade de empresas e/ou
julgamento obletivo a .iustificativa de preços não ocorre por meio dg pesquisa de
mercado com três fornecedores. Neste caso. fica comprovado que o valor

PTOPOSTO PCIO GRUPO CENTRUM CAPACITAÇÃO E EVENTOS LTDA é

compatível com o preÇo praticado perante outros clientes, de acordo com os

documentos anexados nos autos do processo que são como notas fiscais.

As despesas decorrentes deste processo administrativo de lnexigibilidade
de Licitação correrão por conta da seguinte dotaçáo orçamentária'

Orgão 09- Sec. Mun. de Assit. Social Juv. Trabalho

Unrdadê Orçamentária 09.01- Sec Mun. de AÇão Social, Juv. Trabalho

Funçâo 08 - Assistência Social

Sub-FunÇáo 244 - Assistência Comunitária

Programa 0137 - Gestâo de Polrtrca da Assistência Social

Proleto Atividade 2.048 - Manut e Funcr Da Seô de Assist Social

Classificaçáo Econômrca 3.3.90.39.00 - Outros Serv. I erc. Pessoa JurÍdica

Avenrda José de Alencar. S/N. Centro Santo Antônio dos Lopes-MÃ
PáEiriâ 5 dr h

d) Que é um curso aberto, o que o toma hcitável, pelo fato de ser objeto único
que se esgota com a execução:
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Fonte de Recursos 1500000000 -Recursôs náo vinculados de lmpostos

No Art. 25. inciso ll. combinado com o inciso Vl, do artigo 13. da Lei n'
8 666/93, alterada e consolidada, para contrataçâo da empresa GRUPO

CENTRUM CAPACITAÇÂO E EVENTOS LTDA. inscrita no CNPJ no

12.622.98810001-00, pelo valor total de R$ 12.450,00 (Doze mil quatrocentos e

ctnquenta reais).

Portanto. pelas fundamentações de fato e jurídica fica ratificada a

justificatrva de que a contratação deseiada antes mesmo de ser caso de
singularidade e de demonstraçáo de notória especializaçâo é hipótese de
inviabilidade absoluta de competiçáo, o que torna inexigível a licitação para

inscração de servidor em curso aberto, com base no art. 25, inciso ll, da Let

8 666/93

Por fim, submetemos os autos do Processo Administrativo no 312307-

0001 à Assessoria Jurídica para que se proceda com os apontamentos legais.

através de Parecer Jurídico e encaminhamento à autoridade superior para

ratificação e publicaçáo na imprensa oficial, dentro do praza legal, bem como que

se tome as demais medidas cabíveis, para que produza todos os seus efeitos

previstos em Lei.

Santo Antônio dos Lopes - MA. enr 07 de agosto de 2023

,*,*^' br,, $^ a$lnhxa.Ft'^
Secretária Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho

Portaria no A0712021' GPSAL

Avenida José de Alencar. S/N Centro, Santo AntÔnio dos Lopes-MA
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EMENTA:
CONTRATAÇÀO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE JUÚDICA DE
INSCRIÇÃO NO CURSO CONTRATAÇÃO DE PESSOA

runÍolce ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÀO DE
SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES
LOTADOS NO SETOR DE LTCTTAÇÃO, POR MErO DE
PARTICIPAÇÀO EM CURSO PREMIUM ONLINE "A
NOVA LEr DE LTCTTAÇÕES GEr N. 14.133/202r) - A
TURIúA 6 - NOVO CICLO", DE INTERESSE DA
SECRETARIA MLINICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
JUVENTUDE E TRABALHO DO MUNICiPIO DE SANTO
ANTÔNIO DOS LOPES _ MA. IMPOSSIBILIDADE DE
MENSURAR O OBJETO PROPOSTO PELO
FORNECEDOR DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO E

APERFEIÇOAMENTO EM CRITÉRIOS OBJETIVOS.
NOTORIA ESPECIALIZAÇÃO OE EMPRESA E/OU DE

SEUS PROFISSIONAIS. INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÂO.

r- RELATÓRIO

Os presentes autos foram encamiúados a esta procuradoria, para emissão de parecer

eminentemente jurídico, com a frnalidade de opinar acerca da possibilidade de inexigibilidade de

licitação na forma do art. 25, inciso II, § l' c/c o artigo 13, inciso VI da Lei Federal n" 8666193, da

inscrição em Curso Premium Online "A NOVA LEI DE LICITAÇÕES GEI N" 14.133/202I)

- A TURMA 6 - NOVO CICLO", de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social,

Juventude e Trabalho do município de Santo Antônio dos Lopes - MA, pelo renomado professor

Ronny Charles, promovido pelo GRUPO CENTRUM CONSULTORIA, CAPACITAÇÂO E

EVENTOS LTDA, empresa especializada em oferecer serviços de capacitação e treinamento.

assessoria e consultoria de gestores, públicos e privados, com abordagem completa e atualizada

INTERESSADO (S): SECRETARIA MLNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL,

PARI,CER JURIDICO. LIC. PROJUR/SAL
FI

PROCESSO No: 31 2307-0001.

INEXIGIBILIDADE N.': 03012022.

JT-'VENTUDE E TRABALI{O

Avenida Presidente Vargas, N'446, Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA - CEP 65.730-000
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sobre conteúdos voltados a excelência na execução de políticas públicas dos estados e municípios
brasileiros.

Em resuma síntese, é o relatóno. AUTUAÇAO
N. PROC_

ft rtr-

Compulsando-se os aulos do presente processo administrativo, é possível extrair que

fora regularmente iniciado, tendo sido autuado, protocolado e registrado, na forma exigida pelo

artigo 38, caput, c/c artigo 4', todos da Lei no 8.666, de 1993. Além disso, suas folhas foram
sequencialmente numeradas e rubricadas, tal como exige o artigo 22, § 4', da Lei no 9.784, de

t999.

Segundo o aÍigo 14, da Lei no 8.666/93, nenhuma compra será feita sem a indicação
dos recursos orçamentilrios paÍa o seu pagamento. Igual disposição é albergada no artigo 7'da
mesma lei, no que toca às hipóteses de obras e serviços, situação que é repetida no caput do artigo
38 do referido diploma normativo. No caso ora em análise, consta nos autos declaração da

existência de crédito orçamentríLrio para atendimento da despesa em questão.

2.3 SOBRE A JU§T!FICATIVA PARA A DEFLAGRAÇÃO DO PROCEDIMENTO

A doutrina modema ensina que todo ato administrativo precisa ser motivado. No
terreno dos contratos administrativos não é diferente. Além de cumprir regramento legal, como,
por exemplo, o contido nos artigos 2' e 50 da Lei n" 9.784/99, a decisão por conúataÍ esse ou
aquele objeto precisa ter uma conformação com o interesse público, situação que só é demonstúvel
a partir da motivação ou justificativa do ato de contratação.

Salienta-se que, em se tratando de licitaçôes e contratos, levando em conta que os

órgãos integrantes do controle extemo irão analisar a conduta do gestor algum tempo depois, as

razões que determinaram a pÉtica do ato devem ser inteiramente registradas, para não permitir
qualquer tipo de análise equivocada no futuro. Nesse sentido, tem-se que atentar também para o

contÍole social, em crescimento no país, especialmente através da constituição de "observatórios
sociais", pelas redes sociais, ou, ainda, pelos canais de transparência.

Por fim, há que se ponderar, ainda, que justificar a abertura de um processo para

contÍatação sigrrifica demonstrar previamente, de maneira metódica e didática, as razões pelas

quais a Administração esú a contratar esse ou aquele objeto, inclusive quanto ao aspecto

quantitativo. Ou mesmo porque escolheu um camiúo em detrimenÍo de outro.

A licitação representa uma disputa entre interessados em estabelecer uma relação

Avenida Presidente Vargas, No 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes MA CEP 65.730-000
1
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2.1 SOBRE A AUTUACÃO E REGISTRO DO PROCESSO

2.2 SOBRE A DI§PONIBILIDADE ORCAMENTÁRIA PARA GARANTIR A DESPESA

3. INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO
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patrimonial com a Administração, na qual será selecionada por esta, a posta que lhe for mais

vantajosa. Segundo ALEXANDRINO (2011, p.547), se o processo licitatório é caracterizado por
uma disputa, para que ela seja possível deve-se existir mais de uma pesso4 Íisica oujurídica, capaz

de competir a fim de atingir o interesse da gestão pública, qual seja ele.

Em conformidade com o entendimento supramencionado, o ilustre jurista Celso
Antônio Bandeira de Mello (2006, p. 375) afirma que:

"(...) é pressuposto lógico da licitação a existência de uma pluralidade de

objetos e uma pluralidade de ofeÍantes. Entretanto, se a Administração
deseja contrarar o prestação de um serviço que somente seja realizado
por uma deÍerminada empresa, e, se esla for singular, será claro a
realização do contoto direlamente com esta empresa, pois não há como

cogitar de disputa ou de melhor oferta neste caso". (Destacado).

Ademais, da leitura do caput do artigo 25 da Lei n.8.666193 tem-se entendido que o

legislador, após ter traçado a inexigibilidade sob o espectÍo da inviabilidade de competição, se

preocupou em elucidar algumas hipóteses especiais del4 sem pretender exauri-las. Tratou de

dispor das hipóteses de inexigibilidade mais usuais, disciplinando critérios e o modo como o

agente administrativo deve proceder em relação a elas. O mencionado dispositivo estabelece o

seguinte: 
Art.25. É inexiqivel a licitaçâo quando houver inviabilidade de

competição. em esnecial

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só

possam ser fomecidos por produtor, empresa ou representante

comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a

comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fomecido
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a
licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II - para a contrstação de serviços técnicos enumerados no art.
l3 desta Lei, de nâtureza singular, com proÍissionais ou

emoresas de notória esoecializaeão. vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e diwlgação;

I...1

§ ls Considera-se de notória especialização o profissional ou

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de

desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,

organização, aparelhamento, equipe tecnica, ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho

Avenida Presidente Vargas, N" ,14ó, Centro, Santo Antônio dos Lopes MA CEP 65.730-000
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é essencial e indiscutivelmente o mais

do objeto do contrato. (Destacado).

plena satisfação

Isto posto, a Lei Geral das Licitações cuida, em seu artigo 25, das hipóteses de

impossibilidade jurídica de licitação, o qual reúnem situações descritas genericamente como de

inviabilidade de competição, e, prcvê que, ao inexistir viabilidade de competição, podera efetivar-

se a contratação direta" ainda que não se configurem situações expressamente constantes do elenco

do artigo 25.

A impossibilidade jurídica de competição, para Hely Lopes Meirelles (2006, p. 373):

"Decorre da natureza específica do negócio ou dos objetivos visados pela Administração, não

cabendo pretender-se melhor proposta quando só um é proprietiírio do bem desejado pelo Poder

Público ou reconhecidamente capaz de cumprir adequadamente determinado contÍato".

Os casos, exemplificados no referido artigo 25, são: Fomecedor exclusivo, vedada a

preferência de marca; b) contratação de serviços técnicos profissionais especializados, de natureza

singular, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; c) contratação de

artistas consagÍados pela crítica ou pelo público. A inexigibilidade de licitação deve ser

expressamente motivada, com apontamento das causas que levaram a Administração a concluir

pela impossibilidade de competição (Art. 26, Lei 8.666/93).

A professora Flávia Cristina Moura de Andrade (201 1, p. 67) ressalta que "não se deve

confirndir a exclusividade de produtor-vendedor com a exclusividade comercial. A primeira

sempre gera a inexigibilidade, já a segunda depende de se aferir a exclusividade do vendedor na

praça de comércio em que se es§a realizando a licitação".

Sislematizando o arl.25,ll, da Lei n. 8.666/93, vemos que a inexigibilidade é possível

na contÍatação de (I) serviços técnicos enumerados no art. 13 da Lei 8.666193, (ll) de natureza

singular, (III) com profissionais ou empresas de notória especialização. Nesse sentido estabelece

a Súmula 252 do TCU:

"A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a

que alude o inciso II do art. 25 da Lei n. 8.66611993, decorre da presença

simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os

mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço

e notória especialização do contratado." (Destacado).

Dessa forma, considerando os requisitos legais e o entendimento da doutrina e do TCU

sobre o assunto, a inexigibilidade de licitação com fundamento no inciso ll art.25 da Lei de

Licitações está vinculada à conjunção dos três dos requisitos legais: (l) serviços técnicos

enumerados no art. 13 da Lei 8.666/93, (ll) de natuÍeza singular, (lll) com profissionais ou

empresas de notória especialização. Não sendo atendido algum desses pressupostos, incabível a

contratação com fulcro no referido dispositivo legal.

Quanto aos requisitos legais, passamos para análise:

a) Seniço Técnico

Quanto ao primeiro requisito, o art. 13, VI, da Lei n' 8.666193 prevê que o
"aperfeiçoamento e treinamento de pessoal" é qualifrcado como serviço técnico. Desse modo,

Avenida Presidente Vargas, N'446, Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA - CEP 65.730-000
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analisando-se o caso hipotético, pode-se concluir que o serviço d Ronny Charles, noo

Curso Premium Ontine "A NOVA LEI DE LICITAÇÕES GEI N" 14.1 312021)- A TURMA
6 - NOVO CICLO' enquadra-se como de aperfeiçoamento e treinamento de pessoal,

satisfazendo, Írssim, o requisito legal em tela.

b) Seniço de Natureza Singular
Em relação ao segundo requisito, qual seja a singularidade do serviço, vale anotar que

tal característica deve estar relacionada às peculiaridades do serviço em si, e não ao número de
pessoas capazes de prestáJo. O legislador se referiu, assim, à especificidade da natureza do serviço
contratado, bem como a capacidade técnica do prestador, com vistas a justificar a não realização
de licitação.

O mestre Marçal Justen Filho (2012) aduz sobre a singularidade:

esoecializados". I 1 a natureza sinsular resulla da coniusacão de dois
elementos, enlre si relacionados. Um deles é a excepcionalidade da
necessidade a ser satisfeita O outro é a ausência de viabilidade de seu
alendimenÍo oor parte de um profasional esoec ializado padrão. Portanto.
a viabilidade de competição não pode ser avaliada apenas em face da

necessidade estatal, mas também depende da verificação do mercado. É
peÍfeitamente imaginável que uma necessidade estatal excepcional e

anômala possa ser atendida sem maior dificuldade por qualquer
profissional especializado. @estacado).

In casu, quanto ao primeiro aspecto, a singularidade se revela pela necessidade de
capacitação dos prohssionais do setor de Licitação de Santo Antônio dos Lopes/MA a fim de

contribuir significativamente para a melhoria dos serviços e das contratações públicas.
A Lei n' 14.13312021 já está vigente e trouxe relevantes mudanças no regime das

licitações e das contratações públicas. Ela será obrigatoriamente aplicável nas licitações públicas
e nos contratos administrativos em todos os órgãos e entidades federais, estaduais, municipais e

do Distrito Federal, com impactantes mudanças que precisam ser devidamente compreendidas por
agentes públicos, logo, desta forma resta comprovada a extrema necessidade da capacitação dos
servidores do setor de licitação deste município.

O Curso Premium Online "A NOVA LEI DE LICITAÇÕES (LEI N. t4.t33t212t) -
A TURMA 6 - NOVO CICLO" propiciará aos alunos uma abordagem diferenciada sobre as regras

da Lei n' 14.13312021. com enfrentamento de questões polêmicas e a análise de pontos
fundamentais para aqueles que lidam diariamente com licitações e contratos, mesclando uma
abordagem prática com necessárias reflexões teóricas, em aulas e encontros ministrados pelo
professor Ronny Charles e por renomados especialistas convidados.

Deste modo, em virtude dos dados supramencionados, deve-se aliar à oportunidade de

rcalização do curso neste período, com destaque a notória capacidade técnica do palestrante,

comprovada por meio do seu vasto curriculo, descrito nos autos, demonstrando a sua singularidade
por meio de sua ampla experiência na área objeto do curso de capacitação a ser ministrado.

Avenida Presidente Vargas, N'ul4ó, Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA - CEP 65.730-000
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A propósito de singularidade de bens e servlços, merec eoens inamento

cliissico de Celso Antonio Bandeira de Mello. in verbis:

"Os bens singulares não são licitaveis. Um bem qualifica-se desta maneira
quando possui individualidade tal que o toma inassimilável a quaisquer

outros. Esta individualidade pode provir de o bem ser singular (a) em

sentido absoluto, (b) em razão de evento extemo a ele ou (c) por força de

sua natureza íntima. a) singular em sentido absoluto é o bem de que só

existe uma unidade...b) singular em razão de evento extemo é o bem a que

se agrega significação paÍticular excepcional...c) singular em razão da

natureza íntima do objeto é o bem em que se substancia a realização

aÍístic4 técnica ou cientifica cxacÍeizada pelo estilo ou cuúo pessoal

de seu autor...Serviços singulares são os que se revestem de análogas

caÍacterísticas. De modo seral sao sm ares todds as oroducões

nlelectuais rea das isolada ou coniuntamen le- eouDe -, semDreI

em caraclerístkus cientíÍicas, técnicas ou artkÍicas imporlantes paro o
pree nc h imenlo da necess idade administrativa a ser suDrida..
Todos estes serviços que se singularizÍrm por um estilo ou por uma
orientação pessoal. Note-se oue a sinsularidade mencionodo nã.o

sisnifica oue outros nã.o oossam realizar o mesmo servico. Islo é, são

sinsulares. embora não sejam necessariame 'nte únicos".t (Destacado).

O fator nuclear da singularidade é a possibilidade de identificar no bem analisado,
traços e características que não estão presentes em outros bens de mesma natureza, o que toma a
comparação impossível. Gustavo Justino Oliveira e Gustavo Henrique Carvalho Schiefler alegam,

no caso da contratação direta por licitação inexigível, o entendimento abaixo:

De toda sorte, o tema abordado no presente estudo foi contemplado por

uma das hipóteses elencadas nos incisos do art. 25 da Lei no 8666193. O

inc. II indica a inexigibilidade de licitação pública para a contratação dos

serviços técnicos profissionais especializados, enumerados no aÍ. l3 da
própria Lei n" 8666/93, desde que esses serviços sejam de natureza

singular e que os profissionais ou empresas tenham notória especialização.

Perceba-se que a inviabilidade de licitação não decorre da ausência de

pluralidade de pessoas ou objetos para a competição, como ocone no inc.
I do mesmo artigo, mas sim a ausência de criterios objetivos para a

comparação entre os potenciai s interessados. A qrande questão é que não

há como realizar uma avaliacão comparativa entre profissionais
técnicos com notória esnec ializa o. Esses nroíissionais destacam-se
dos demais iustamente por terem experiência e conhecimentos

Avenida Presidente Vargas, N' 44ó, Centro, Santo Antônio dos Lopes MA - CEP 65.730-000
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I Curso de Direito Administrativo. 31" ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 553.
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Dara comparacão. Assim, como não há possibili de fixação dos

critérios de comparação entre os diferentes interessados, a competição
toma-se inviável, o que fulmina a razão de ser do certame licitatório.2
(Destacado).

Conforme posicionamento unânime da doutrina, singular não significa único. O curso
que se pretende contralar, certamente não é o único no mercado que poderia atender à necessidade

administrativa. Porém, tal afirmação não é entrave pam que possa haver a contratação direta- O
relevância urídicaéofatode ue emb e a unr é dotado de caracterís
ientificas ue os tornam incom tros cursos eventualmente ten

mercado.

Em virtr.rde dessas considerações, a Advocacia Geral da União já firmou entendimento
pela Orientação Normativa no 18, no sentido de que a inscrição em cursos abertos, desde que

caracterizada a singularidade do objeto e verificado tÍatar-se de notório especialista, caracteriza
hipótese de inexigibilidade de licitação, em síntese:

ministrar cursos de treinamenlo ou aoerfeicoamento de pessoal, bem

como a inscricão de servidores paro oarticioacão de cursos aberlos a

terceiros. enauadram-se na hipótese de in*ieibilidade de licitaciio
Drcvist,'a no inciso II do orl. 25, combinado com o inciso VI do arl. 13 da
Lei n. 8.666/1993'. Podem ser acatadas, portanÍo, as justifitativas dos

responsri,teis acerca desse ajusle em par
(Destacadd.

ticular. AC- I 217-25/08-P.

ideia de unicidade, mas de complexidade e esoecificidade. Dessa forma.

2 Contratação de Serviços Técnicos Especializados por lnexigibilidade de Licitação Pública. Curitiba: Zenite,2Ol5,
p.87.

7

--

Justificativas acatadus [...] no aual se decidiu 'considerar oue as

contratacões de orofessores, conferencistas ou instruíores oara

Mais recentemente, a Corte de Contas exarou decisão substâncialmente esclarecedora
para determinar que singularidade não implica existência de apenas um prestador dos serviços
pretendidos:

Nas contratações diretas por inexigibilidade de licitação, o conceito de

singularidade não pode ser confundido com a ideia de unicidade,
exclusividade, ineditismo ou raridade. O fato de o obieto poder ser
executado oor ourros orofissionais ou emoresas não imoede a
contratacão direto amoarada no art.25, inciso II. da Lei 8.666/93. A
inexieibilidade, amoarada nesse dispositivo leeal. decorre da
imoossibilidade de se fixar critérios obietivos de iulpamento. [...]. Em sua

análise, a unidade técnica considerot q:ue "o conceiío de singuloridade de

oue lraía o arL 25. inciso II. da Lei 8.666/1993 não estaria vinculado à

Avenida Presidente Vargas, N' ,146, Centro, Santo Antônio dos Lopes MA CEP ó5.730-000
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plnt gtlülqllefle suieilos em condições de execuíar o obieto, mas sim como

uma siluacão diferenciada e sofrsticada a exieir acentuado nível de

sepuranga e cuidddo". [...]. Acórdão 2616/201S-Plenário, TC

0I7.II0/2015-7, relator Minisíro Benjamin Zymler, 21.10.2015.

(Destacado).

PoÍanto, o objeto da contratação, inegavelmente, é singular na acepção adotada pelo

Tribunal de Contas da União, bem como pelos entendimentos dos doutrinadores

supramencionados. Todavi4 resta aferir se a empresa e os profissionais que atuarão na execução

contratual são detentore§ de notória especialização.

c) Notória Especialização
Pois bem, presentes para a contratação os requisitos acima destacados, ainda não se

toma possível a inexigência de licitação, pois necessário, ainda, que o profissional ou empresa que

se pretende contratar seja de notória especialização.

Por sua vez, o trecho da Lei de Licitação que define o motivo de contratação direta, por

notória especialização, não é taxativo e sim exemplificativo, pois se trata de um ato discricionrírio

o qual estií vinculado ao administador.

Deve-se demonstrar que a empresa e/ou profissional ofertante é dotada de notória

especialização, nos termos do disposto no art. 25, § 1'da Lei n" 8666193, in verhis:

emoresa caio conceiÍo no camoo de sua especialidade, decorrente de

desempeúo anterior, estudos, experiências, publicações, organização,

aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com

suas atividades, permila inferir que o seu trabslho é essencial e
indkculivelmente o mais adequado à plena satisfacão do obielo do

co nl r at o, (DesÍacado).

No entender de Gustavo Justino Oliveira e Gustavo Henrique Carvalho Schiefler a

notória especialização pressupõe:

A caoaciÍacão do conlralado da reunião das aotidões e

aualificacões necessárias Daru o alendimenlo das oeculiaridades do

servico, Íaírto aptidões subjetivas (de natureza pessoal, como o

coúecimento, o estudo, a habilidade e a capacidade) quanto aptidões

objetivas (como a organização, os instrumentos, o quadro de pessoal ou

outros elementos que levem à viabilidade do atendimento e à consecução

dos fins pretendidos. (Destacado).

Em virtude dessas considerações, verifica-se através do currículo do professor Ronny

Chades, professor do curso, através dos seus desempenhos anteriores, estudos, experiências, e

Avenida Presidente Vargas, N'446. Centro, Santo Antônio dos Lopes MA - CEP 65.730-000
8
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demais requisitos relacionados com suas atividades, o seu elevado respeitabilidade, de

forma que o trabalho a ser apresentado é essencial e adequado à plena satisfação do objeto do

contÍato.

Segundo o mestÍe Lucas Rocha Furtado (2015):

o orofissional ou emDresa cuio conceito no camDo de sua esnecialidade.

decorrente de desempen ho anterior. estudos. exoeriência. oublicacões.

orsanizacão. aoarelhamento, equ técnica ou de outros reauisitos

relacionados com suas atividades, oermita inferir oue seu trabalho é

essencial e indiscutivelmen te o mais adeouado à olena satisfacão do

obieto contratado". O legislador procurou fomecer parâmetros

minimamente objetivos para disciplinar e conteÍ dentro de limites

razoáveis o grau de subjetividade inerente a esse dispositivo. (...) Se esses

parâmetros podem ser considerados razoavelmente objetivos, ainda assim

reservam grande margem discricionária para a definição da notória

especialização. (...) A não ser diante de casos em que fique flagrantemente

caracÍenzada interpretação abusiva do arÍ. 25 da Lei de Licitações, a
escolha do contratado pelo administrador, desde que demonstrados os

requisitos objetivos necessários ao enquadramento no permissivo legal,

deve ser considerada legitima". (Destacado).

No que conceme à prova de notória especialização da empresa a ser contratada, foram
juntados no pÍocesso administrativo em presente análise, documentos que revelam o conceito da

empÍesa no cÍrmpo de sua especialidade, decorrente de desempeúo anterior, bem como do

palestrante do curso, com intuito de atender os requisitos de prova de aptidão subjetiva.

Cumpre observar ainda que, segundo o Professor Luiz Cláudio de Azevedo Chaves,

outro questionamento de ordem prática que, é comumente suscitado, é o problema de se identificar

se é a empresa ou o profissional o detentor da notória especialização. De um modo geral, raramente

os profissionais (notórios especialistas) são contratados diretamente como pessoa fisica, dando

preferência a serem contmtados por meio de empresas de organização de eventos. Assim o fazem

em razão da disponibilização de estrutua o que seria previamente arcado pelo profissional caso

ele fosse contratado como Pessoa Física.

Já ficou assente que a inexigibilidade de licitação aqui tratada se funda na

impossibilidade de comparação objetiva das propostas por depender de critérios de ordem

valorativa de cunho pessoal do agente competente (ato discricionário). Teleologicamente é a
mesma origem do reconhecimento da inviabilidade de competição para contratação de

profissionais do setor artístico. Para este, o inciso III do art. 25 atÍoriza a contratação do artista

não só por via direta, mas também "... através de empresário exclusivo...". Por analogia, a mesma

solução pode ser conferida à contratação de professores, quando contratados por intermédio de

empresas de organização de eventos. É de se recoúecer que o docente atuará, nessa hipótese,

mediante intermediação, exatarnente como é comum na classe artística.

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes MA - CEP 65.730-000
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4. DA CORRESPONDÊNCIA ENTRE UDO TICO E
OBJETIVOS DOS CURSOS OFERTADOS PELA EMPRESA COM A NECESSIDADE E

A análise do conteúdo programático do curso de capacitação e aperfeiçoamento revela
absoluta pertinência com a necessidade de capacitação e de treinamento dos profissionais da iírea

da saúde, e, certamente, podem contribuir para a eficiência administrativa e para a valoizaçáo
profissional. Igualmente, se pode inferir dos objetivos dos cursos e do seu público alvo que tem
estreito vínculo com os objetivos pretendidos pela Administração e o público de servidores
públicos se enquadra no público alvo de ditos cursos em exarne.

ImpoÍante destacar que a capacitação não será ofertada na modelagem fechada (in
company), mas tão somente na modalidade de abertos ao público em geral, mediante inscriçôes.

A fundamentação da Orientação Normativa n' 18. de l" de abril de 2009,
da Advocacia Geral da União (AGU), conforme já citada no corpo do parecer, taz, ainda,
importantes referenciais para a identificação do que vem a ser a singularidade na contratação de

cursos abertos:

"(...) Parece pertinente, aind4 distinguir os denominados cursos abertos

dos fechados. abertos são ueles rmitem d
de ouaisouer interessados. sendo fixsdos e orogramados Delo seu

realizador. São. Dortanlo. acess íveis a qualquer Dessoa inleressada na
sua proposta. Os cursos fechados são voltados para grupos certos e

determinados de indivíduos, elaborados de acordo com metodologia e

horrlrios previamente fixadas pelo contratante. De conseguinte, não são

cessíveis a qualquer interessado, mas apenas àquelas integrantes do quadro

de quem os contrata. (Destacado).

5. CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto, verificando a necessidade da realização das inscriçôes no

Curso Premium Online "A NOVA LEI DE LICITAÇÕES (LEI N" 14.133t2021)- ATUR]VIA
6 - NOVO CICLO", objetivando a capacitação e aperfeiçoamento dos servidores lotados no setor

de Licitação, de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA, a Inexigibilidade de liciúação fica demonstrada,
com fi.rndamento no art. 25, inciso II, §lo, combinado com o artigo 13, inciso V[ da Lei Federal

n"8666193, preconizado ainda o aÍigo 26 do mencionado diploma legal, haja vista que o objeto

em questão obedece aos critérios legais para a contratação direta, sem licitação, nessa modalidade,
quais sejam: a presença do serviço técnico, singularidade e notória especialização do profissional
que ministrará o curso.

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os

elementos que constam, até a presente daÍA nos autos do processo administrativo ora analisado.

Avenida PÍesidente Vargas, No 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA CEP 65.730-000
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COM OS OBJETIVOS DA ADMINISTRACÂO PÚBLICA

Assim, somente se enquadra na inexigibilidade fundada no art. 25, inc. II, combinado
com o art. 13, inc. VI, da Lei no 8.666, de 1993, a contratação de cursos abertos, sendo que os

cursos fechados devem ser objeto de licitação.
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Por isso, por se tÍatar de uma análise estática para um eVento que tempo, em especial
pela presente anáise não ser concomitante a própria assinatura do termo de contrato, recomenda-
se que seja efetuada de forma reiterada a conferência dos documentos de regularidade fiscal do
contratado, como meio de se evitar qualquer irregularidade quanto as normas de contratações
públicas.

Portanto, oDrnamos favoravelmente oela nossibilidade iuridica de in bilidade
de licitação para o fim requisitado de inscrições dos servidores públicos da Secretaria Municipal
de Assistência social, Juventude e Trabalho de santo Antônio dos Lopes/MA, no curso premium

ontine "A NovA LEI DE LTCITAÇÕES GEI N. 14.133/2021) - A TURMA 6 - NOVO
CICLO", na forma da proposta acostada nos autos.

Salvo Melhor Juízo, é o PARECER.

Santo Antônio dos Lopes, 10 de agosto de 2023.

SAMARA CARVALHO S - OAB/MA n'5.582

Avenida Presidente Vargas, N' 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes MA CEP 65.730-000
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O PREFFITO DO MUNICÍPIO DE SANITO ANTONIO DOS LOPES. Estado d\{aranhã{). no uso das âtribuições que lhe confere a Lei Orgrânica do munic ípio dc Santo,r.ntônio dos Lopes-MA e a Lei MLmicipal N. 02 ,Jc 27 de .laneiro de 2017 que '1)ts7r,)i,
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Âfl. 1,,. Nomcar SÂMARÂ CAR_V^LHO SOUZ^ DIAS. ponadora de RG 907jó99íi_7 SSPiN4A e (.pF 745.107. L 
]_*], O."rl o.uPu, . ..r*o O"' iiretora do Deparrâmenro.Iurídico do municipio de Santo Antônio ,los Lopes_üa

.{li. :',. Esla porta:ia entrará en
em conrr.áj.io. 

1 vtgôr na data de sua publicaçâo. revogadas as disposicões

r opEs_\lA rf â.rfl::ff3,px,EFErro MLrNrcrpAL DE sANro q,xrurro oos

,|,-qn

to Municipal
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Pelo presente EDiTAI, DE PIIBLICA ÇAO, o Prefeito lvtunicipal
de Sr\NTO ANI .ONIO 

DOS LOPES Estado do Maranh ,ío. EI4ANUEL LIIvtA DIuso de suas aribuições pre'lstas na Lej O rgânica do h,{unicí pio, tàz saltrbi tantes ric SANT(_) ANTONIO DOS LOPES -N,1.4,, as âutoridaclesmunrcrpais e estâduais,eaquemin teressar possa que, PUBLIC A a Portiria n,, 00í,_
GPS.{L de {r4 de Janeiro de 102I que Nomeia S_Â \,ÍARÁ C]\RVAI.HO SOUZA DIÁS.
porladora de RC 90736998-7 SSp/lr,tA e CI,F 745.10?. 1 i 3-87. para ocupar o cargo de
Diretora do Dcpartamenltr Juíd.ico do município de Santo Anrônio dos Lopes-MA . pirla
,1uc rlora,,
ignoúncia, Íâço público

ântc pâsse a vig
o presente Edital

er cnr seus efeiios lc
que será afixado

gais. [1. para que. no amanhâ. não se a
em local de costume e de fàcil

lequc3ce:;so ao público e prrblicatlo no Diário Otlcia.l do Município de Santo .Antonlo dos
Lopes-lr{.{ Dou a portaria n" 006-GPSAL de 04 de Janeüo de 2021 poi.pubJicada

Lôpr.is. Esrado.,"f*iiltn"*",:ff.t5jlo DE saNro ANrôNro Dos

PUBLTQI jE_sF:

REGISTRE.SE

C(JÀ,TPRÁ.SE

t ro",,--Í,.

H::r:r:rr,,r*T.t;t:",1,:n,;:fl#trffi;ffi 
4"isx,,,",#,#,v,,,,',lcrpro dLl sanro Ânrônio d"ri;;lMi:;:.r.#f#S1. 

acesso ao público.

Santo A.ntônio dos l_opes-MA, 04 de janeiÍd dc 2021 .

manUe rle lru
Prefeito Municipal

'Vczria Liu Sil|u L, ,\l.tvú
... )9c*mna ll{ut:iciDal íier '{§J.urúnro e Àdltlrr,ishacão
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Sárlo AnGí,C d.x Lcp€s-MA Ê â !êi Ml,nicipal N. 02 Ce 2t dê -afietío is 2l1i
quê 9lsDõô sob,e â Rêorqâni:açáo AdmÍistalva dc MunciÊo <je Sanlo Art6r,D
dos lores, Estõdo do Msr6nháo, .rta càrqas dê riovieenro sn corissã! c
Íunç5e4 graüíÊâdâs. dâÍne os rsspecüvês simbotos e írê ôs vsl..es do.
subsidics co.€spond6ntesi a1Íibui coínpotênc âe âosôroãos e aos eús dtr gêôtes
e dá outres pro\,ldênctâs, revogâ â 16, Mrilcrp6t nô 03 d. t 4 dê Agô§:o dê 20 1 0 .
§ua§ all€raçóês ô dâ oulrê§ o,ovidênct€s.

Aí1. ió. llomê:Í PAUi^ DA|AN|JE ttíriÁ I ÊÂ!. Dodâd,o.. d€ RG 01359223200Í14
SSPIMÂ ê CPE 921.821.913-C,(, pâra oqupsr ô cârqo de SECFTEIÁR|Â
tuIUN|CIPÂL ljt ôRÇAMENTC E FINÀNÇAS do msnicrplo dê sa.to Âôtônio úrs

Art 2'. A SêcÍêlrií, N,luirfilrâl de O.çámêôto E Finanç€s s.rá ôrdonâdorã ds
Despesê. das ccnia. púHicas. sêndô ..5fohsáv€t p€ta Oêstào . Mov mên'€9ão
c aE c. ilÉ 3aícána8 o a Pr€leitura Mu :Icrpal dê Sar o AnÍinlo dos Lapas - àiq-
[.:NPJ nl" ll€. j /2.72.O,I),00 í-10

A1 3'. Ests :'orlâia ín :ará sn vrgo. oa ctala de sr"ã Frbreãgeo. rêvc0rdú es
disposiçóê,s êm cont,ário.

Aít 1" Nomeâí RICÂRDO ÂUGUSTO olafrE OOvEn,r. pôrtador c-q RG
8C8ô320481 SEJUSP;IíÂ ê C2; 916.993.?80-72 para o cârg, dc
PRCTCUiiADOR Do MUNtCiptO de Sânr.r Ánlono doe Lône!-tvtA.

Âí!. ã E6tâ Fêíâía ê.rrârà 6h vigor pr.,ar. d€ sdâ !úrlcâçáô, rêvrgaias àa
dEposiçõês cm contáno.

GAAhIETE OO PÍiEI-EIIO MUNICIPA- DE SA}IIC ANTONI(} DOs LOPESIíA
áos qúâlÍo drás úr mtudêJâneto do r'r.iã dÕis nil e vinle e !n

k : s-a,r Lr,, :

Émánuêl LimÊ dê OllvciÍ.

GAAINETE OO PREFEII O MUNICIPAL OE SANTO ANIONIO D&S LOPE$MA,
a4 de.jaflâío dé 2021

PORTARiA N" O06/202T. GPSAL

O PRÊlElÍô oO Mt,NlClptO UE S^NTo ÀNTONIO OOS LOPES Esrâd. àó
Maráfl5ão. no ds.r das aui5uiçóes que lne côníê,re a Lê; ôngânEa d.r Funi.ipo de
Sànlo Ântón ! dôs Lcpss-MA ê s Lcr MuniciDal N. C2 de 27 de J.:aiD dê 2i17
qlc Obocê sobre á ReoreanizãÉo Adm,nrstâtivd do Municip o de Sâ.1o Ánro,"E
c,os Lopâs, Eslodo do ívlarânhóo, êírâ.arqG d. rrÍov'm€nto êÍr com,*ãô ÊÍunçres gíetl rcâcâs. dêÍnr o§ íltpcc:tlos tilnbôlô§ ê trtâ ôê râlôlê. lô3
3ub§ Ídi rs .ftsFoldehtes; âb:bui coôp.tê.aâs.6 órgâôi r à)s sous dtrigênrcs
Ê dã ouÍa: provdá1clas, rrvoga a Lêr Munt.,ipal no 03 ce i4 dê Agcsto de 2,-1,c e
suas allâraçóês ê 4, outra§ pEüdsnoas

RESOLVE

arr. 10 Noír€ar sÃuARÂ CARVÀLHO SOrrzA olas pôrtadorà je RG

Cr PREFEIIo oo MUNICiÍlto lE S^NIO ANÍONIO OOS LOprS. F6iádo úô
À4ãrãihào no !3o dês âtÍit úrçõ66 q,rê ll.ê cô.terê â l.i ôrEánicâ dó riimicioiô Ce
S,n!. AnróniÕ do3 Lopêr-irÂ e ã tc líJniÊF,ât N. t2 de 27 de ler,êt. t1ê ZAÍ
que Oispõ. sôbrc â R€ôr!àitzaçao Adminiírâdvê do Àruâlclpiô dê Sãnlo AntÉDtê
lo§ Lóp3s, ÊstEdo do tJrranlão, c.ià c5rgos d€ provimento en comtssàú ê
íunçóes griilifr.aoas, úeín'Ê ó! r.soecttvDs stmbelos e Íxã os yátorss doÉ

PÊrBiu,â Mú^icrpalde Sanlo Anronio doi Llpes - MA.Âv. P.esid€nt€ vârgâs, aae. Ccôt@, Sarúo Antonio dos Loax,s - Mârdnhã6 - CEpt 65730-Dnô
tw.íoantoíúr(bslopês.ru.gfr b,

U.árô Ot.ial.E]eúóni.o do Muírc9lo - Sêcrelanã Mu,icrpãldê PlÂnelárBnto e Âõr'r!§trÉção, d.tn@.rosntoniodoslop.s.fr.lov b,
Édiçào í.2,m21

ATOS OFICIÀS DO POOER EXECUTIVO MUNICIPAL

I

I

ln8liüri.lo Dô|. Lêa Mr,licipallf 016 d€ 09 .lê Ôúubro d.2017lÂno E{rr§éo.2Í2021 S.nt6 ÂnloriodÕi LoF.. - MA,05/mlâ2{



Sl 13699&7 SSP/MÂ e CPF 7,15. I 07. 1 1 3.8 /. pãrã ocüper o cároo dê DIRF Í ORA
JO OFPARTATúF\Í() jljRÍDICC do m{nictpro dê San!ô Antôob dos Lop€s-MÁ"

O,áÍiô Oíêiãl ElEtrnico Edicáo í'Z20I e! UiÉçáo: 05/0 1 12021
o PRÊFE|To lo MtJNlciPtt DE saNT() 

^NroNto 
oos LopEs. rslrriô do

[tara Éo. r,o rso dãs afrbu.çõês que lh€ confê€ ã Lêl G!àntcã do rnunlclÊ o de
Sanlo Áolónlo dcs LoF€s-rúÂ ê a Lei Municipat N.02 oe 2/ dê Jaceiro óÊ 2('r ,.

que Dasí!ôê3obíe, Reoígâniraç5o Administ'ativa do mrncirio dâ Sento Ar.ta.rji()
do$ t opes, Estedo do Maranhão, cria cargos de píovi,míto erl comiss§:) !
lunçôe6 gratícadas, delinê os respactivos stmbolos(r Íirâ rs valoÍcs dc.,
sut§idios coÍÍÉlpdrdêalê§, alrib'ri compctênc âs áôs ó.gàos s sc *!s dirile.rtês
e dÉ outr3s p/ovidérrcias. rcvogâ à L6 Mur .ipârk 03 de I { Ce p€ôs.r, irê 201 o .
§uas allíaços s dl rulías 9tcídônoôs"Eó.ru.l Lira de OIivêrrâ

FOR I 
^RÂ 

N.00712021 6PSA

nEsoLvg

Aí I I fn-':Enr l |ÂDILLÁ oa SILVÁ CAMPOS. ponâdoía d6 RG 03104339200Ê2
SSP/Ài^ ê CDF 0J3 cgi 313-38. para ocúpa. o cargc dc SECFETÁR|A
},UNICIPÂT DÉ ASSISTÊNCIA SOCIAL, JUVENTUDE E TRAA,ALHO dO
m\.rnrclplô de santô anlôriô.,.s r.c'pcs,MA

AÉ 2'. Êstâ todÊria êntíâíâ 6m v,gor ns dâts .te $ra p!ôl'êaÉo. íelogsCss as
dispos çÕês êm contàíi..

6ABINETE D' PITEFEITO MUNICIPAL DE SANlO ANIONIO DOS LOPES.MA.
c4 íiâJâôero de 20ã1.

An. 3'. E§tà Ponana 6írtrÉrá €m vigor nê ctiâtâ ct€ sU5 Oublicação, rêvogâCla6 às
disoí,s'cóes 6m ü)nkário

caBINETE DO PREfi:iic, í\,tt,ÀtlclpÁr DF sÂNÍo ÂNÍoNl.) oô§ ! ôpEs-rí^
Ol4e .:^hÍ.ro dê 2121

RÉSÔLVE

AÍ ,u. DesignãÍ FRÂNCISCA V^RTA SOUSÂ CAttVA HO DOS SAN-OS
oorlãdôra ce RG ,88820S2C11-6 SSP/MA e CPF 825.97ô.503-Sr, scrv dorâ
mlegcntâ Í,o quáóro êíelEo do mu-i:ipio. pârÀ ocrpaí o asroc ôe SECRETAFta
oÀ MULHER do Mirn cpio de Sãnro Âritôno úôr Lopes{tA.

Arl. 2. Estâ Poftâriâ êíúará er vigor n. Csta de sra publiceçào. rpvoqâd.s as
di6po.iF* êm cont ãúio.

GABINETE OO PRFFEITO MTAIICIPAL DT SÂMÍO A\TONI{J iJiJS : OOfs-MÀ - ^
eos quelío.lrâs do ôâads Jan€im.b sno d6.ros m e,h'ê.,m. AUTUAÇAU

N'PROC
FI

O ;)RFI':ITO DO MUNICiPIO DE SANÍO ANÍONIO DOS LOPES, ESISdO íIO
Ma:3naáo, n.r Lso oâs slnbuDôês quc lho confâÉ â Lci ôíÍÉnica do múfilcíprô í,ê
Saflo Anrôniô do9 LoDcs-[,tÂ e a Lei t unrclpal N" 02 dê 27 de Janelro d€ 2ol7
!ue'Dispõê sobrê â Reôíganlzaçáo Anmr,ristrât vâ do Muricípiod. S.Dtô An!ÕDo
:os Lâpês, Eslâdo.lo Maí?nháo, cná cârgós de prôvid€nto êm cornl§sâo s
nrnçócã orãtiiasdââ ,l.Ían. 06 rc§ÊEcttvos shbDtos e Í:s os vsloris rros
srrD3idlos êor€sÍFndont.8t alibJi ccn$ctén.ias ao. ôI!!os e aos se!§ drúente3
c dâ ôuL?§ erô\.idênr4Ê rcvogÊ a Ler À4únl.rpâl n 03 d. 14 cre A4ílstô de 2010 e
suas êltÉrâçôês e ílá .r tiss ;rÍovidênc1a.r . Emânu€lLlma de Olredilã

PORÍÂRIA I,I' 01O'202I. GPSAL

O PREFEIIÔ 
'O 

MUNICiPIC DE SÀNTO ANTONIO DOS LOfF§

l!

44. 3! E3lá PoÊrdê ênhaíà em úgur nc deta de 6ua )ublicâção. ísvogádas a!
dispôs4ôês en .ohtádo

GAAINTÍE DO PRETTiTO IúUNICIPA DE SANTO ANTONIO DOS I OPE}MA.
04 de Jâaeto dÊ 2021.

Ehán'rêlLim!.le olúPÍâ

PORÍARIA N' O08/202,1. GPSAL

RLS]LVE

4.1. 2ô 
^ 

Seãsüina Muricipal de AsB 3tênclâ SccÉt, Juv.,:tL(b ê ÍÍao3lhl sêrá
OrdensCorá dê Dâ3pêses .li iundo Mudc,pat dê AsÊrdênci, So..âtfMAS.
coníormé a:L 57, prÍásrâft, uiica dê Lêi Municipãt qu. .t Bpô! sobrê o Sisiêma
lJnrco çe Âssistênciâ SoLial nô murtc(pio d.rSantôÁftBnlo dos Looê§ ê dá outr§

Aít 1â. Dêegoa. RAIMUNOA SOUSA IjÁRVALTIO NASCTMENÍO. ,oftádô.À d.
RG 0:r718608203+0 SSP/MA e CpF 4.li r51.353-Ca. s€,v!r,o.. E€, ra^,e rkl
qu.dÍo êlâilo do duí clpto. para ooipa. o caBo dê SECRE-ÁRiA vUNtCt.A!
DÉ EOUCÁÇAO Co mLnicÍoiode Saúo Âmirrp ctos Lope§_\rA.

Aí. 2t Â Se.rutánâ lürtrlcipãlCe EduL-ação será OÍoênadoae al€ Bêspe3ãã do
Fundô Munlclpal Ce tvtanutênéô ê Dêssnlolvmenrô ds Educâção aá&cr c de
VêlôÀ7âiiô ri6 Prôn.§io.ais nã Educáção-FUNDEB.

o pRfFEtTo lo Mlr\tctplcr Da saNIo ANIoNto Do§ LOPES, E3tado do
i$â-ânhão, no usc dâ§ st-bu4les qus lhr confero a Lgt oí§ánicá do úuniciÍliô d6
Sanrô Aniôôro das Lop€6 MÁ e a Le, Mu.iclPst tp 02 de 27 de JansÍo dê ZOtl
qqÊ Disúê §ob.e a lta{lgâni:âção 

^dm'nií€ívâ 
.Ío MunicÍpio dê sãntô Antónb

dos Lopês [stado do MtJrànhãc. c'i. c5.gos dê p.ovrmento em @mi§.âo.
lunçúc5 a.atiíicâdâs d€Íire.,s.êsp€ctivôs sirbolos p i,(a oE vrtorás dog
suls;dos.oÍâsprrdonlcs atíürui conpê!âr.lâs aos óÍgàos o ,(€ sêus di.io.nrê§
ê /á nL,i'as Dtu!iri-.d6. jàv,Ao 

= 
Lo túu,,i, lE|at "" 43 de ta de Àgo6to d€ ,01c e

luãs állÂ.ãC46 e lá cuÍ*.í.vidônc'á

lirará,rhào ro uso d.s átibu çoss quâ th€ conrêre a I ói Oegír.r do Funictpo
ssí1lo Âniônio dos Lope3-MÂ e a Lei Mirn|clpat N" 02 dê 27 cê Jan€Ío 4ê 20

Ád. 3.. E3t€ Pc;iariâ artràíâ êm viqor .a óatâ dê Êuá public€ção Íêvogadâs â:

quê ,rÀp56 soàre, Recegànizsçào Aühinisttêtva dô fiiicip:o de Sàn!ô Aati.ia
dos I opcs, Eêtado aL Msêoháo, cnA cargá§ dê pt.virrertc ên1 coí,i.3ão e
ttinÇôcs g.atirtcadas, d€iraê os respoctrlos -§.imbotú e fixs os yaiof6s ,i,,r
st fuidas coÍejJpondeâtês; alíibuí @rnpêtéhêtss &s orgêôs a ao§, seus dngênê:;
e atá outrâs prôvldôncies, rêwxra a Loi Muhictpat nn 03 dâ 14 ctê Agasto dê 2a1a ê
su s âhêraçôet o dá ouhos p.ovicgnciâs._

RESOLVE I
Ari- 1ô Nomaar MARIA L|MA U^ S|LVÁ NERES oortedorr ío RG
C00035483095 3 SSF/ííA e CpF 8C0 166 703,/8. pí,á cclpar o cê,go dÊ
SEORETÂRIA MUNICIPA! )E SAÚ,E E SÀi\EA}IENTo io huniclp]o dê santÍ
AÍdó, tro dos Lopes/^iÀ

AíL 2. Â Secíêrária Muntcpâtde Saúd6 ê Sâneúrsntc será O-JênâcoÍâ Ín.
Dêspáser das d€rnsis çonlas publi.âs. ss.]do ,êçOoÉá,/el colâ ôÊdtáíl r:
MoúÍe.râqáo dn. ConrsE Bâàciinâs ds Prê,Brrura MJntcDa; d€ SantD Arrô^,ó
dos lotle§lMÀ CNPJ í. 06.1/Z.72UmO1-10 e Funoô Muiicip€l d€ Sà-de ô
SeÍ'êaô!€nto. CNírJ. 1 1.7tS 3O9,OOCi-27.

Arl. 3., Eltâ Ponadê €Írüâ.â em vrgor nâ datâ dê sva públiôâçâo, revogâcâs as
dBf!§iç66s em coÍtáno.

GABINETÉ OO PREFEITO MUNICIPÂL OE SAN rO ANÍONIO OOS LO''ES MA.
04 dô iá.êiro de 2021

Ehá.ucl Lrrla dê O reira

PORIARIA fl" 011A021- GPSúL

o FFEFÉ|IC DC Mt'ltcipto DÊ sa\Ío a\ToNto oo-§ LopES. Estaío d3
lrâÍaôhão. no uso dâs êmbuçôes qlra lt6 co.fêre a LÊ Oroâni.a do múricipio ce
Sanlo Antôniô íoÍ L.po!-MA e a LeitílrnicrpalNô 02 de 27 d€ Jane,ro do 2ô17
quê Dispõ€ súaye a Roorrff izaçâo Adtíitljshêtiva b UunÊioi, de Sêf o Àott).i)
clô§ Lopâs, Fstâtíô dô Mâ6nhéo. cda ca.gos da pr.vimsntc ên cí,misiàà o
ruoçôcs gíalilic.óa', define os laôpeclivcs si botos c ti/a os y6ro.es rês
§]Ôs,.ri§ c\orêsrk,ndêírlâs. sttibuí cory»téncias aos órgltc,s o âo§ srs d/rÉ.ârrê.
e dà outíàg ptoti(jÉnôlàs, revry a Lêi Muticjpa: nô Lt3 L!. 1l dê Ag6ro ne t)10 e
;uas atteÍàçõê§ ú dá outÉE provktencias . t

Al 1' Àornsar AÉCIO RÀMOS UOURA. po.ta.tor dê Í: 0131732020ca-r
SSI-/M^ c C1a Oo:.772 873-ô0, Aà,a oc_çü ô Lafgl (tê SlCeÉTÀRtO
MUNICIPAL OE TRÀNSIIC. ÍRÀNSPORTES E MOA|L|DÀDE .to ír,r ,ie,o ..
firnlô Áalônio d!€ Lo!ês MA.

Etuouel Li'm de Oliyêi.s

POttÍÂRta Nâ 00!12021- GP§AL

FÉíêrürrõ nllnio!6lde sanlr Antonlô.,oi topes - MA, Âu P.esidonl, vârgas,416. Cêntíu, Sã,ro Anonb oc ropê5 - Ms€nháo - CEr. §5,f3Gooo
w*w'sloântoÍ*riÉopes. mê.got.5Í

Drd o Ca§âl :lÊtôn'co oo Mu.tclpb - Sccre!ária Munrdpât do p!âÍÉJânê.(c a Admimslraêo - dor@siôántoniodo€lopes.m.g,ov.!'
Edtc& É 22aP I



::::% ESTAD() IX) NI.{RANHAO
PREFEITUIL{ }IUNICIPAL DE SAI'ÍTO ANTONIO DOS LOPES
Cl'NJ: 0ó.172.72010001-10

AUTUAÇÃO
N' PROC

flt.I'ERMO 
DE ALITORIZAÇÀO DE CON'I'RATAÇ-A.TT OIRNT,{

CONSIDERANDO o reconhecimento da situaçào, prevista no inciso II do artigo 25 da t-ci

l'cderal n" 3.6(Si93 e tudo o mais o que consta no processo adnrinistrativo n." :l1 2107-0001 .

t

( ONSIDER{NDO a regularidade do procedimento administrativo cm cpigralc. tlr
Incrigihilidade de Licitação. consubstanciado pelo Pârecer .Tulidico do departanrenlo .jr.u'íilre,,
(lc\tc nrunicípio e ainda confimrada a existência dos recursos orçamentát'ios c linanceiros:

AtTTORIZO a contrataçào- direta por Inexigibilidade de Licitaçào. da pessoa juridica (illt rl't t

('l-NTRLTNÍ CAPACITAÇAO E EVENTOS L-l DA. inscrita no CNP.I no 12.6rr.98ti/0001-í)0.
cujo obleto e a cÕntrataçào de pessoa jurídica especializada para prestação de seniços LIc

capacitaçào de senidorcs publicos no cursr) PREMILIM ONLINE -i\ NOVA I.Ll I)lr
t-l( ll'.\ÇÔES (I-EI N" 14.13312021) 'fURlv{A 6 NOVo clCLO". de interesse da Seclcreria
\lunicipal de Assistência Social. Juventude o Trabalho do município de Santo Antônitr dt,s

| 1'pgs N[-\. de acordo conl ô que dispôe o aÍt. 26 da Lei Federal 8.666193 e suas alterações:

t)FsP,\f, HO

Em atendimento ao aí.26 da Lei Federal n'8.666193. encaminho. poúanto. os autos

do supracitado processo administrativo para apreciação e deliberação da hUtOR.tOAnt,
SLTPITRIOR. para no juízo da conveniência. opoltunidade e legalidacle. caso eulenda pclir

regularidade dos autos. RATIFIQLTE o presente procedimenlo de contlataçào úireta 1,or

Inexigibilidade de Licitação e posteriormente, determinando o respectivo empenhamenlo tla

iner igibilidacle.

Após os procedimentos acima. atendidos plenamente os requisitos do Art.26 da Lej

l:cdetal n'' 8.666,193. Proceda-se a devida publicação do extrato dos despachos da lnexigibilidadc

de I.icitaci.io n' 030/202-1 e sua ratilicação nos prazos previstos ent Lei.

Sccrctaria I\{unicipal de Assistência Social. .Iuventude e Trabalho de Santo Antôtrio

dos Lopes - NlA. en I I de agosto de 1013.

lh*q^,1,,,$h ^kmps"k §^
Secretária Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho

Port. N" 007i2021 -GPSAL

Avenida Jose de Alerrcar. S,'N t-- entrr). Santo .A.ntônio dos Lopes,'N1A



t,

::Xh
ESTADO DO IIIARANH
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANT
CNPJ: 06.172.72010001-10

TERMo DE RATIFtcAÇÃo tNextctetLtDADE DE t-tcreçÃo no 030/2023

CONSIDERANDO as informaçóes do Parecer Jurídico, documentos e despachos
autos do processo em epígrafe;

AUTUAEA.,
N" PROC

rr --l-QT

Sery,dorR..

o MUNICíPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, ESTADO DO MARANHAO, atTaVêS da

Prefertura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, neste ato representado pelo Prefeito Municipal.
Sr. Emanuel Lima de Oliveira, no uso de suas atíbuições legais previstas na Lei Orgânica do
Município;

CONSIDERANDO as informaçôes constantes no Processo Administratavo n." 312307-0001 .

lnexigibilidade de Licitação n.o 03012023, realizado nos moldes do art. 25, inciso ll, combinado
com o inciso Vl do art. 13, da Lei Federal n.o 8.666/93, cujo objeto é obJeto a contratação de
pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de capacitaÇão de servidores públicos.
por meio de participaÇão no "CURSO PREMIUM ONLINE'A NOVA LEI DE LICITAÇÓES ( Let ru'
14.13312021) - TURMA 6 - UM NOVO CICLO", de interesse da Secretaria Municipal de
Assastência Social, Juventude e Trabalho do município de Santo Antônio dgs Lopes/MA, de

acordo com o que dispõe o art. 26 da Lei Federal 8.666193 e suas alterações,

ctntidos nos I

RESOLVE:
RATIFICAR a lnexigibilidade de Licitaçáo no 030/2023, na contratação da empresa GRUPO

oENTRUM CAPACTTAÇÃO E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ no 12.622.988/0001-00.

Essa ratificação fundamenta-se no inciso ll do art. 25 da Lei Federal no 8.666/93 e, ainda, de

acordo com o artigo 26 do mesmo diploma legal.

O valor global desta contrataÇáo é de R$ 12.450,00 (Doze mil, quatrocentos e cinquenta reais)
que será pago conforme dotação orçamentária especifica e categoria econômtca apropriada

Providencie-se a celebração do necessário contrato ou outro instrumênto hábil, no que couber, e o
empenhamento da despesa na dotâção própna do orçamento vigente, e publique-se o presente

ato na imprensa oficial, consoante dispositrvo legal, para fins de eficácia da ratificaÇão aqui

proferida. t

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, E,TADO DO .
MARANHÂO. EM 14 DE AGOSTO OE2023-

--,í u.*{,.&*,,-t'
EMANUEL LIMA DE OLIVEIRA

Prefetto Municipal

Avenida Presidente Vargas, N" 4,16. Centro. Santo Antônio dos l,opes - MA

t



üESTADO DO MA
PREFEITURA II'IUNICIPAL DE SANTO
CNPJ: 06.'l 72.7201000í -í 0

AUTUAÇÀO
NO PROC

HEXTRATO DE tNEXtGtBtLIDADE DE LrCrrAçAO No 030/2023

EMANUEL LIMA OE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

Processo Administrativo N" 312307-0001. lnexrgibilidade de Licitação no 03012023.'1. PARTES:

MUNIC|PIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, ESTADO DO MARANHÃO, ATTAVéS dA

Secretaria Municipal de Planejamento e Administraçáo de Santo Antônio dos Lopes e a empresa
GRUPO CENTRUM CAPACITAÇÃO E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n' 12.622.988t0O01-

00. 2. OBJETO: contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de

capacitaÇão de servidores públicos no curso PREMIUM ONLINE'A NOVA LEI DE LICITAÇÔES
(LEl N" 14.133/2021) - TURMA 6 - NOVO CICLO", Secretaria Municipal de Assistência Social,

Juventude e Trabalho do municipio de Santo Antônio dos Lopes/MA.3. VALOR TOTAL: R$

12.450,00 (Dois mil. quatrocentos e cinquenla reais).4.RECURSOS ORçAMENTÁRIOS Orgão

09- Sec. Mun. de Assit. Social Juv. Trabalho Unidade Orçamenlária 09.01- Sec. Mln. de Ação r
Social, Juv. Trabalho Função 08 - Assistência Social Sub-Funçáo 244 - Assistência Comunitaria

Programa 0137 - Gestão de Politica da Assistência Social Projeto Atividade 2.048 - Manut e Funci.

Da Sec de Assist. Social Classificação Econômica 3.3.90.39.00 - Outros Serv. Terc. Pessoa

Juridica Fonte de Recursos 1500000000 -Recursos não vinculados de lmpostos.5.BASE LEGAL.

Art. 25. inciso ll, combinado com o inciso Vl do Art. 13, da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas

alteraçóes postenores.

Autorização em 111Q812023 por Hádilla da Silva Câmpos Borges - Secretária Municipal de

Assistência Social, Juventude e Trabalho.

Santo Antônio dos Lopes - MA, 14 de agosto de 2023

a

Avenida Presidente Vargas, N',146. Centro, Santo Antônio dos Lopes-l}44

ü

Ratificação em 14lOBl2O23 por Emanuel Lima de Oliveira- Preíeito Municipal.

rl o António dos

t

*{ê^*1,o","- a
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Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - \
Prefeito Emanuel l.inra de ( )li'. , ,to"r" eaaro aa rop".

Cíado pela Let N' 16 de 09 dê Outubro de 2017 | Edição n' 156/2023 Santo ADto6o dos Lopes' Ir{À.l{fi}f

EXPEDIENTE
O Iliario Oficial do Município de Santo Antonio dos

Lopes - \[4. (:nado pela Lei N' 16 de 09 de Outubro
de 2011 l, exclusil'amente na forma eletrônica e

unra pubhcaçào da ÂdministraÇào Direta deste

l!ÍunicÍpio.
ACERVO
As etliçôes do Dtario Oficial Elet[ônico de Santo

\itonio dos Lopes poderào ser consultadas através
da intemet, por meio do seguinte endereço:
https://wwlr,.sbantoniodoslopês.ma. gov.br/diario
Parà pesquisa por gualquer termo e utilizaÇão de
filtros, acesse

https ://wwu'.stoantoniodoslopes.ma. gov.br/diario.

As c{)rrsultas, pcsqursas e dourtload sào de acesso

gratüito e independente de qualquer cadastro.
ENTIDADE
Prefeitura Müricrpal de Santo Antonio dos Lopes -

NIA

CNPJ: 06. 1 72.720/0001- 10. Prefeito Emânuel Lima
dr: Olivr:ira
Erldereco: Àv. Presidente Vargas,446, Centro
feleforre: (99) 3606 I191 e-nail:
ti(!r stoantonrodoslopes. ma.gov.br
Site, https:/lwww.stoantoniodoslopes.ma.gov.br

participação no "CURSO PREN4tUIÍ ONI I\Í- \

NO\,â LEI DE LICITAÇOES { LEI Na 1-t.133120:l'
TURMA 6 - UM NOVO CICLO", de tlttelesse rla

Secretaria Municipal de Assistência Social, Julentrrrrr
e Trabalho do município de Santo Anttlnirr rlr,'
Lopes/MA, de acordo com o que dispôe o art. 26 ,1,,

Lei Federal 8.666/93 e suas alteraçôes;
CONSIDERANDO as informaçôes do ParecerJurrrl,r l
documentos e despachos conticlos nos auL.!\ '1,
processo en epígrafe; t
RESOI-\E:
RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitacão rr

030i2023, na côntrataçáo da emlres;r GRttl'1r
CENTRU]VI CAPACITAÇÃO E E\IEN']'C)q LIII \

inscritâ no CNPJ no 12.622.988/0001-00.
Essa ratificaÇão fundamenta-se no incisô ll do a) t

da Lei Federal nq 8.666/93 e. ainda. de acordc, r r,t;

artigo 26 do mesmo diploma leual.
O valor global desta contrataÇâo é cle R$ 12.45ti rt'

íDoze mil, quatrocentos e cinquenta reais), qile ,'r

pago conforme dotação orçamentária espectfir';r ,

categoria econômica apropriada.
Providencie-se a celebração do necessário contr.rl(,
ou outro instrumento hábil, no que couber. e r'

enrpenhamento da despesa na dotaçào propria rl,,

orÇamento vigente, e publique-se o presente ato ni

imprensa oficial, consoante dispositivo legal, par.'

fins de efrcácia da ratificaçào aqui proferida.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANI(,
ANTONIO DOS LOPES, ESTADO DO }íAR\NII,\( )

EI{ 1.1 DE AGOSTO DE 2023. '
EMANUEL LIMA DE OLIVEIRA.

Prefeito Municipal , a

)

(iahinete do Prefeito

TERNIO DE RATIFICAÇÀO INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÀO n' 030/2023
O MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES,

ESTADO DO IvIARANHÃO, através da Prefeitura
N{unicrpal de Santo Antônio dos Lopes, neste ato

lr:presentado pelo Preferto Municipal, Sr. Emanuel

I rma rie Oliveira, no uso de suas atribuiçôes legais
pt'e,,,istas na t ei Orgànlca clo lvíunicípio;
(IONSIDERANDO as tnformações constantes no

i'l ocesso Adnllrristrativo n.q 312307-0001,
I nexigrbiliclade de LicitaÇão n.a 030/2023, realizado
nos moldes do art.25, inciso II, combinado con o

rncjso VI do arL. 13, da Lei Federal n.c 8.666/93. culí-)

obieto e objeto a contrataÇào de pessoa juridica
,,5pecializada para prestação de serviços de

tapacitaçào de servidores públicos, por meio de

EXTRÁTO DE INEXIGIBILIDADE DE L.ICITÀÇA{) .

0 30/2023
Processo Administrattvo NÍr 312307-0lllrl
Inexigibilidade de LicitaÇão ne 030/2023. 1. PAR I t s
N{UNICIPIO DE SANTO ANTONIO DOS L( IPI \
ESTÀDO DO MARANHÃO, através da Secrt t;rti

,,tr'
I ,r

nÍriDal de santo {ntonio dos l.opes-MA,Av. Presrdcnle \ àrqôs 446, Centlo, Prefeito Emanuel ljma rleolivejla
nnliullrf a leracrdaale .ia puhlicação aces§ê hl.l.ps://w$.w -§lônnloorodoslopes.m.'gov hr/diaúooficiaV145l

Ed!!ào ni) n'l56/:013

Publicação: l.U{ )uli Í,
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Itunicipal de Planejamento e Admuistração de Santo

Antônio dos Lopes e a empresa GRUPO CENT'RUM

CAPACITAÇAO E EVENTOS LTDA, iNSCTitA NO CNPJ

rrq 12.622.9E8/0001-00. 2. OBJETO: contrataçâo de

pessoa iurÍdica especialtzada para prestação de

irrrvicos dt: capacitaçào cle serviclores públicos no
r:ulso PIIEN{iUNI ONLINE "A NOVA LEI DE
LrctTACÕES (LEI Ns 14.133/2021)_ TURMA 6 _

\lClVO CICLO", Secletaria Municipal de Assistência
social, Jurentude e Trabalho do município de Santo
Antôr.rio dos Lopes/lvÍA.3. VALOR TOTAL: R$

12-450,00 (Dois mil, quatrocentos e cinquenta
reais).4.RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS Órgão 09-
Sec. Ilun. de Assit. Social Juv. Trabalho Unidade
(lrqanrêntanâ 09.01- Sec. NIun. de Açáo Social, Juv.
ilabalho Funçào 08 - Assistência Social Sub-FunÇào

:4+ - Assistência Comunitaria Programa 0137 -
cestão cie Politica da Assistência Social Projeto
Atividade 2.048 - l{anut e Funci. Da Sec de Assist.
Socral Classiftcaçào Econômica 3.3.90.39.00 - Outros
Serv. lerc. Pessoa Juridica Fonte de Recursos
1500000000 -Rêcursos não vinculados de

lnrpost()s.i.BASE LEGAL: Art. 25, inciso ll,
t.ornbiradocom o incrso Vl do Art. 13, da Lei Federal

n.0 8.666/93 e suas alteraÇões posteriores.

AutorlzaÇão em 11i08/2023 por Hádilla da Silva
C'arrpos Borges - Secretária l!Íunicipal de Assistência

Social, Juventude e Trabalho.
Ratificaçâo em 7410812023 por Emanuêl Lima de

Oliveila- Plefeito Municipal.
Santo ;\ntônio dos Lopes - MA, 14 de agosto de 2023.

L \!AN UEI, tINí,4 DE OLI\TIRA
Prefeito Municipal

Secretaria Municipal de Obras,
-' Hubitrçáo e Urbanismo

Ertratô do Setimo Termo Aditivo de Acréscimo do

Contrato Administratrvo nq 20180816. (*)

l\lodalid.iclc: Pregão Presencial no 025/2018.

Contratante: Prefeittrra Municipal de Santo Antônio
rJos I-opes, através da Secretaria Nlunicipal de

PLanejamento e Administrâçào, Secretaria Municipal
ílc ( rbras Hahrtaçào e Urbânismo.
CNPJ: 06. 1 72.72010001-10
Cunlratddú: CONSTRUTOR{ RC BOTELHO LTDA.

CNPJ: 01.591.420/0001-52
Objêto do aditivo: O presentê termo aditivo tem como

objeto o acréscimo nos quantitativos dos itetts 2-6,

).1.3, 2.15, 2.16, 2.17, 4.1, 4.6 da planilha
orçamentaria constantes no instrumento contratual.
.rúos atos prorrogados, referente ao aditamento de

'rtl

quantitativo para o atendimento das recessidade\ i:,i
Contral;ante, conforme estipulado na Cláusula (.tuirl-r

- Dos Acrescimos e Supressões.
Valor: Rs 783.030,69 (setecentos e oitenta s tlis |r,11

e tnntd reais e sessenta e nove centavos).
Ratificação: Ficam ratificadàs as demais cláustrlirs t'

conciiçóes estabelecidas no contrato inicÍal. firntadl,
entre as paúes-
Fundamento: O presente aditivo en(ro!'ltl r
embasamento legal na Cláusula Quarta do rcÍcrrrl,
Contrato, berl como nos ârtigos da Lei Fr:'d,'r,rl :i

8-666/1993 e suas alteraçôes.
Signatáúos: pela Contratante, úaria Lia Sih,-r c Sili :,

Secretária Municipal de Planêjamorltr'
AdmiDistração, Manoel de So sa Lfha, Ser.r ,'l ,,r I
lvlunicipal de Obras, HabitaÇào e Urbanismo, t'1'el
Contratada, Rodolfo Fernandes Lôrosa. rel)l'o(t'lrl rrr

legal.
Prefeitura l\Íunicipal de Santo ADtôuio dús Lr,lr, :,\i '
27 de julho de 2023. *Repubiicado por havel :'illrii'
com incorreção do original, publicado llo [)lan"
Oficial Eletrônico do Município, edição n.q 1i5/2r)'r.i
de 1110812023, pá9. 1,2.
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Santo Antônio dos
a

Dtárlo ofical do luunicipio
Prefeitura Municipal de Santo Antonio tk,i

Lopes - MA
(lNP-l: 06.172.720/00(|1-10 Criarlo p.là ler N" l(i (l(' rIr rL,

outubtc de l0l" I

Prefeito Emanuel Lima dê oll!'elra
-\v. Presidente Varqas, ,14t1, Ctntru

Telefoner (99) 3tititi I l9l
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